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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

 

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

 

O Consorcio Intermunicipal do Agreste Alagoano – CONAGRESTE, 

informa que está recebendo cotações para o processo abaixo descrito, 

Objeto: laboratórios especializados, para realização de análise 

microbiológicas e físico-químico em alimentos e água 

Prazo para envio das propostas: 02 (dois) dias úteis, a partir desta 

publicação. 

Interessados devem entrar em contado com o Departamento de 

Compras do CONAGRESTE, para obter o formulário de cotação. 

Pelo e-mail: conagreste.contratacoes@gmail.com 

INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sede do 

CONAGRESTE, localizada na Avenida Deputada Ceci Cunha, nº 

1218, Bairro; Brasília, Arapiraca/AL, de segunda a sexta das 8h ás 

13h. E-mail: conagreste.contratacoes@gmail.com 

  

Arapiraca/AL, 08 de setembro de 2026 

 JOSÉ ROCHA CHAVES NETO 

Departamento de Compras 

Publicado por: 
Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:E933DCD6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS 

 

CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º: 90.020/2026 – Contratação 

nº 09/2026. Processo Administrativo nº 05180003/2026. Tipo: Menor 

Preço; Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação 

de empresa especializada objetivando a execução de projeto de 

eficientização energética através de centrais de captação direta nos 

prédios públicos visando atender as necessidades dos municípios 

consorciados ao CONISA. Data de realização: 28/09/2026, às 

10h00min (horário de Brasília). Para eventuais dúvidas, encontra-se a 

disposição o e-mail licitacao.conisa@gmail.com O Edital encontra-se 

disponível no http://www.comprasnet.gov.br.  

  

Santana do Ipanema/AL, 03 de setembro de 2026. 

  

LIDIANE PEREIRA DE MACEDO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:A6D02353 

 
CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2026 

 

Processo nº: 06220001/2026 

Ata de Registro de Preços nº 10/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 90.016/2026 

Contratação nº 03/2026 

Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas – 

CONISA, CNPJ inscrito no CNPJ sob o nº: 08.080.287/0001-19. 

Fornecedor Beneficiário: CONSÓRCIO FC MOJUIM, inscrita no 

CNPJ sob o nº: 36.413.553/0001-13. 

Objeto: Sistema de Registro de Preços visando a futura e eventual 

Contratação de empresa especializada, mediante o sistema de registro 

de preços para prestação de serviços de manutenção predial, praças, 

áreas verdes e de vias (vicinal, asfáltica e granilítica) na forma 

estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção civil, 

denominada SINAPI, nos municípios consorciados ao CONISA. 

Vigência: O prazo de validade da Ata é de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogada por igual período. 

Data da Assinatura: 04 de setembro de 2026. 

Signatários: Rozineide Barbosa de Araújo Camilo pelo Órgão 

Gerenciador e Fernando Candido da Silva pelo Fornecedor 

Beneficiário. 

  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:3F8B4E0C 

 
CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 06/2026 
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Processo nº: 07060003/2026. 

Termo de Contrato nº: 06/2026. 

Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS – CONISA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-

19. 

Contratada: CRITERIO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - 

ME, inscrita no CNPJ sob o nº 24.132.521/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de consultoria e assessoria para gestão de convênios e 

contratos de repasse, com ênfase na elaboração de projetos para 

captação de recursos, acompanhamento e execução de convênios e 

contratos, acompanhamento e gestão dos recursos dos fundos 

consorciais e elaboração de prestação de contas dos recursos 

recebidos, visando atender as necessidades do CONISA. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogável, 

devendo o extrato contratual ser publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas. 

Data de assinatura: 23 de julho de 2026. 

Signatários: Rozineide Barbosa de Araújo Camilo pela Contratante e 

o Rogivaldo Chagas pela Contratada.  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:B6AD4FAE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSÓRCIO REGIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DA ZONA DA MATA ALAGOANA DO ESTADO DE 

ALAGOAS 

 

CORSORCIO MUNICIPAL 

SEGUNDO AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

O COZAM - Consórcio Intermunicipal da Zona da Mata 

Alagoana e Serviços Públicos, por meio do seu setor de compras, 

informa que está recebendo cotações de preço para a AQUISIÇÃO 

DE MEDICAMENTOS VISANDO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ASSISTENCIAIS EM UNIDADES DE SAÚDE, 

ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE ITENS 

NECESSÁRIOS PARA TRATAMENTOS MÉDICOS, 

PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, FARMACÊUTICOS E 

HOSPITALARES PARA ATENDER À DEMANDA DE 

CONSORCIADO, POR INTERMÉDIO DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DA ZONA DA MATA ALAGOANA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – COZAM. A cotação será utilizada para 

abertura de novo certame licitatório. As cotações deverão ser 

formuladas conforme termo de referência (TR), o qual deverá ser 

solicitado através do e-mail cozamcpl@gmail.com. O prazo para 

solicitação do termo de referência (TR) recebimento das propostas 

será de 03 (três) dias, a cotar da data de sua publicação. 

  

Maceió (AL), 08 de setembro de 2026. 

  

JONATHA PEREIRA DE JESUS 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Ana Carolina Barbosa 

Código Identificador:F41EFDF4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 118/2026 

 

Pregão Eletrônico nº 21/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto n° 

11.462, de 31 de março de 2023; 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Fornecedora Registrada, MELO PNEUS LTDA - EPP, inscrita no 

CNPJ sob o nº 28.995.139/0001-31 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS, SETORES E 

SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DE ANADIA-AL  

Valor Global: com os lotes 2 - R$ 51.563,88 (Cinquenta e um mil e 

quinhentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos), 04 com 

valor Global - R$ 6.367,92 (Seis mil e trezentos e sessenta e sete 

reais e noventa e dois centavos), 08 com valor Global - R$ 8.120,00 

(Oito mil e cento e vinte reais), 09 com valor Global - R$ 5.424,00 

(Cinco mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), 14 com valor 

Global - R$ 8.784,00 (Oito mil e setecentos e oitenta e quatro 

reais), 21 com valor Global - R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil 

reais), 27 com valor Global - R$ 14.080,00 (Quatorze mil e oitenta 

reais), 33 com valor Global - R$ 22.789,14 (Vinte e dois mil e 

setecentos e oitenta e nove reais e quatorze centavos), 36 com 

valor Global - R$ 4.226,40 (Quatro mil e duzentos e vinte e seis 

reais e quarenta centavos), 38 com valor Global - R$ 18.449,58 

(Dezoito mil e quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e 

oito centavos) e 39 com valor Global - R$ 14.940,00 (Quatorze mil 

e novecentos e quarenta reais)  
Firmado em: 01/09/2026; 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Signatários: PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA e MICHELLE 

MENDONCA LIMA VILA NOVA 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:649FD3FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO (1º) TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

26A/2025 

 

Fundamento Legal: da Lei nº 14.133/2021 

Partes: 
CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 
CONTRATADA: DAMIAO DA SILVA – ME inscrita no CNPJ 

sob o nº 62.210.856/0001-49  
Objeto: O presente termo tem por objeto a prorrogação do contrato 

cujo objeto refere-se fornecimento de refeições prontas (tipo 

quentinhas) e servidas no estabelecimento, para atender as 

necessidades das secretarias do Município de Anadia/AL. A 

interrupção da capacidade da prestação dos serviços por meio deste 

contrato acarretaria prejuízos graves e iminentes as Secretarias 

municipais, bem como a Administração Pública geral. 

Celebração: 19/08/2026 

Vigência: 12 meses; 
Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e Damiao da Silva - ME 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:FB34A458 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 010/2026 

(NUMERAÇÃO AUTOMÁTICA NO PNCP N°: 163/2026) 

 

O MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, com a interveniência da 

Secretaria Municipal de Educação, através da Coordenação Geral de 

Licitação torna público para conhecimento dos interessados, o Edital 

de Chamamento Público objetivando a Locação de imóvel para o 

funcionamento do Anexo do Almoxarifado da Secretaria Municipal de 

Educação, o qual concentrará a demanda mais delicada, como 

equipamentos e materiais de informática, livros para unidades de 

ensino, materiais e equipamentos que necessitam de maior controle, 

organização e cuidado. As propostas deverão ser encaminhadas a 

partir das 08:00hrs do dia 10/09/2026 até ás 17:00hrs do dia 

22/09/2026. 
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O edital com os dados completos encontra-se disponíveis para os 

interessados no Portal da Transparência do Município de Arapiraca 

https://transparencia.arapiraca.al.gov.br/licitacoes ou no Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP, disponível por meio de 

endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

  

Arapiraca – AL, 08 de setembro de 2026. 

  

MARA MIRELLE SOARES DE OLIVEIRA VALERIANO 
Agente de Contratação 

Coordenação Geral de Licitações 

  

Publicado por: 
Mara Mirelle Soares de Oliveira Valeriano 

Código Identificador:6C7BA7FF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA – UASG: 982705 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 165/2026 

PROCESSO Nº 25769/2026 

  

Objeto: Contratação de empresa para confecção de camisas, bonés 

e sacolas para o IPTU ano-calendário 2027, 
  

Data da sessão: 17/09/2026. 

  

Link: www.gov.br/compras. 

  

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00. 

  

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

  

Data de publicação no PNCP: 08/09/2026. 

  

Arapiraca – AL, 08 de Setembro de 2026. 

  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Departamento de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitação 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:704F7642 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 764/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 764/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), para 

reforço de dotações orçamentárias consignadas no 

orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) 

deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 Arapiraca-AL, 8 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 764/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.361.1018.2139 

MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

339039/0.1.500.1.001001 240.000,00 

TOTAL 240.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 764/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

06.60.12.361.1018.2139 

MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

339036/ 0.1.500.1.001001 240.000,00 

TOTAL 240.000,00 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:635A3259 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 765/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 765/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

26.000,00 (vinte e seis mil reais), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 26.000,00 

(vinte e seis mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste 

decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 
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DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 765/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.122.1011.2111 

CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - FORTALECER A 

PARTICIPAÇÃO DA 

COMUNIDADE E O 

CONTROLE SOCIAL NO SUS. 

339048/0.1.500.1.000010 26.000,00 

TOTAL 26.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 765/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.122.1011.2111 

CONSELHO MUNICIPAL 

DE SAÚDE - 

FORTALECER A 

PARTICIPAÇÃO DA 

COMUNIDADE E O 

CONTROLE SOCIAL NO 

SUS. 

339039/ 0.1.500.1.000010 26.000,00 

TOTAL 26.000,00 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:44B27A85 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 766/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 766/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

8.516,00 (oito mil, quinhentos e dezesseis reais), para 

reforço de dotações orçamentárias consignadas no 

orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 8.516,00 

(oito mil, quinhentos e dezesseis reais), na forma indicada no(s) 

anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 766/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

11.11.23.122.1010.2126 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

339014/0.1.501.1.000010 8.516,00 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

TOTAL 8.516,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 766/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

11.11.23.122.1010.2126 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

339039/ 0.1.501.1.000010 8.516,00 

TOTAL 8.516,00 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:249489EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 767/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 767/2026, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 2.000,00 

(dois mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 767/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

11.11.23.122.1010.2126 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

339036/0.1.501.1.000010 2.000,00 

TOTAL 2.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 767/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

11.11.23.122.1010.2126 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

339039/ 0.1.501.1.000010 2.000,00 

TOTAL 2.000,00 
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Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:553B50C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO Nº 3.068, DE 1º JULHO DE 2026 

 

DECRETO Nº 3.068, de 1º Julho de 2026 
  

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, em favor do Município de Arapiraca, 

a área que menciona e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA-AL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o art. 51, inciso IX, da Lei Orgânica 

do Município de Arapiraca, e: 

  

CONSIDERANDO o que estabelece a Constituição Federal, em seu 

art. 5°, inciso XXIV, quando da desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, sobre desapropriação por utilidade ´pública e suas 

alterações; 

  

CONSIDERANDO que o fundamento axial da desapropriação é a 

supremacia do interesse público sobre o interesse individual; 

  

CONSIDERANDO que a construção de um complexo educacional é 

uma medida estratégica e fundamental para o desenvolvimento 

educacional, social e econômico de uma comunidade, dando a esta: 

  

Garantia do Direito à Educação; 

  

Acesso à Educação Próxima e Facilitada; 

  

Redução da Superlotação nas Escolas Existentes; 

  

Promoção da Igualdade Social e Regional; 

  

Melhoria da Qualidade de Ensino; 

  

Desenvolvimento Social e Econômico Local; 

  

Redução da Evasão Escolar; 

  

Valorização da Educação Pública. 

  

CONSIDERANDO que a construção de um complexo educacional 

municipal nesta região é uma ação essencial para garantir acesso à 

educação, reduzir desigualdades, melhorar a qualidade do ensino e 

promover o desenvolvimento social e econômico de uma comunidade, 

tornando a região mais igualitária e com maior qualidade de vida. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para efeito de 

desapropriação, a área contemplada na Rua Manoel Pereira dos 

Santos, bairro senador Arnon de Melo, Arapiraca/AL, situado em 

zona urbana, sendo a gleba constituída de uma poligonal fechada 

conforme, coordenadas geográficas descritas no § 2° deste artigo; 

  

§ 1° A Área encontra-se em zona URBANA, com área de 

15.602,52m², conforme levantamento georreferenciado em anexo; 

  

§ 2° A Área a ser desapropriado está descrito conforme as 

coordenadas 

geográficas dos vértices: 

  

Descrição conforme memorial descritivo de junho de 2026 e planta de 

levantamento, da lavra de Simone da Silva, arquiteta e urbanista, 

CAU Reg. nº CAU A 90608-5. 

  

SISTEMA DE REFERÊNCIA 

 As coordenadas dos vértices encontram-se referenciadas ao: 

  

Sistema Geodésico: SIRGAS 2000; 

  

Projeção: UTM; 

  

Unidade: metros. 

  

DESCRIÇÃO PERIMÉTRICA: 
  

FRENTE: Partindo do ponto inicial P-0 com coordenadas em UTM: 

N– 8924036.36 e L- 757855.30; prosseguindo com distância de 

93,65m, chegou-se ao ponto P-1 com coordenadas em UTM: N– 

8924125.36 e L- 757884.47; confrontando-se com a Rua Manoel 

Pereira dos Santos; 

LADO DIREITO: Do ponto P-1 com distância de 39,53m, chegou-se 

ao ponto P-2 com coordenadas em UTM: N– 8924108.40 e L- 

757920.17; prosseguindo com distância de 49,33m, chegou-se ao 

ponto P-3 com coordenadas em UTM: N- 8924086.70 e L- 

757964.47; continuando com distância de 85,50m, chegou-se ao ponto 

P-4 com coordenadas em UTM: N- 8924049.18 e L- 758041.30; 

confrontando-se com o Lote 2 deste mesmo desmembramento; 

medindo este lado 174,36m; 

FUNDOS: Do Ponto P-4 com distância de 40,63m, chegou-se ao 

ponto P-5 com coordenadas em UTM: N– 8924012.81 e L- 

758023.20; continuando com distância de 42,24m, chegou-se ao ponto 

P-6 com coordenadas em UTM: N– 8923975.00 e L- 758004.37; 

prosseguindo com distância de 10,24m, chegou-se ao ponto P-7 com 

coordenadas em UTM: N– 8923965.74 e L- 757999.99; confrontando-

se com o Sr. José Odilon da Silva; medindo este lado 93,11m; 

LADO ESQUERDO: Do ponto P-7 com distância de 25,00m, 

chegou-se ao ponto P-8 com coordenadas em UTM: N– 8923976.82 e 

L- 757977.58; continuando com distância de 63,43m, chegou-se ao 

ponto P-9 com coordenadas em UTM: N– 8924004.47 e L- 

757920.49; prosseguindo com distância 72,57m, chegou-se ao ponto 

inicial P-0 com coordenadas em UTM: N– 8924036.36 e L- 

757855.30; confrontando-se com o Sr. Manoel Pereira Filho; medindo 

este lado 161,00m. 

  

Este imóvel possui uma área total de 15.602,52m² ou 5,15 tarefas. 

  

A poligonal descrita é composta por 04 vértices georreferenciados no 

Sistema SIRGAS 2000, Projeção UTM. 

  

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS 
  

A área foi delimitada digitalmente com base na cartografia municipal 

oficial. 

  

As medidas lineares e a área foram obtidas por processamento 

geométrico no ambiente SIG. 

  

O memorial deve ser interpretado conjuntamente com a prancha 

gráfica, sendo ambos documentos complementares e indissociáveis. 

  

§ 3° Qualquer retificação relevante de perímetro, área ou coordenadas 

deverá ser formalizada por ato específico, com a correspondente 

atualização no memorial/planta;  

  

Art. 2° O município promoverá o cadastramento da área abrangida 

nas poligonais descritas neste Decreto, com identificação de 

confrontações, benfeitorias e eventuais ocupações, adotando as 

providencias necessária à localização e à notificação dos interessados, 

inclusive mediante diligências técnicas e administrativas. 

  

§ 1º Para fins do Caput, ficam autorizadas vistorias, medições, 

levantamentos topográficos e demais atos preparatórios indispensáveis 

à instrução do procedimento expropriatório, observadas as normas 

aplicadas. 

  

§ 2º Não sendo possível identificar ou localizar interessados por meios 

ordinários, serão adotadas as providências cabíveis na forma da 

legislação pertinente, inclusive, quando judicializado o procedimento, 

as medidas processuais adequadas à ciência de terceiros. 
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 Art. 3° A área descrita no art. 1º deste Decreto será utilizada para a 

criação de um complexo educacional, no Município de Arapiraca/AL. 

  

Art. 4° A indenização, quando devida, será justa, prévia e em 

dinheiro, apurada com base em avaliação técnica e em critérios de 

mercado, observadas as normas legais aplicáveis. 

  

§ 1º A administração poderá buscar a aquisição por acordo 

administrativo, mediante oferta formal e instrução do processo com os 

elementos necessários à composição. 

  

§ 2º Havendo impedimento ao pagamento direto ou por acordo, com 

dúvida dominial, litígio, indisponibilidade, ônus reais, ou qualquer 

circunstância que recomende cautela jurídica, o valor correspondente 

será depositado judicialmente para solução na forma própria. 

  

§ 3º A desapropriação parcial ocorrerá quando decorrer da 

necessidade do projeto. 

  

Art. 5° Fica terminantemente proibida a implantação ou ampliação de 

quaisquer obras físicas, independentemente de notificação por parte 

deste município. Permite-se, contudo, o usufruto do imóvel conforme 

o uso produtivo eventualmente existente até a data de edição deste 

decreto, permanecendo vigente até sua devida indenização. 

  

Parágrafo único. A realização de benfeitorias ou alterações materiais 

no imóvel após a publicação deste decreto ocorrerá por conta e risco 

do interessado podendo ser desconsiderada na apuração indenizatória 

conforme a legislação aplicável e as circunstâncias do caso. 

  

Art. 6° Para fins de eventual pagamento por acordo administrativo, o 

interessado deverá apresentar, no mínimo: 

  

I - documento oficial de identificação e, se for o caso, instrumento de 

representação (procuração/contrato social/ata); 

Il - certidão/matrícula atualizada do imóvel, quando houver registro; 

III - certidão de ônus reais/inteiro teor pertinente; 

IV - informações e documentos necessários para a instrução do 

processo administrativo de pagamento, inclusive facultando-se a 

Administração a exigir CNIB atualizada e outras certidões, quando 

necessário. 

  

§ 1° Havendo pendência, ônus, litígio, indisponibilidade ou ausência 

de segurança jurídica para pagamento administrativo direto, aplicar-

se-á o disposto no art. 4°, § 2°, quanto ao depósito judicial. 

  

§ 2° Na hipótese de inexistência de titular registral identificado, ou 

quando se tratar de situação possessória/ocupacional, o interessado 

poderá apresentar elementos de prova (tais como declarações, contas 

de consumo, instrumentos particulares, fotos, recibos e outros meios 

admitidos), para fins de instrução e apuração, sem prejuízo da solução 

na via própria, conforme o caso. 

  

Art. 7º Fica a Procuradoria Geral do Município – PGM, autorizada a 

promover os atos administrativos ou judiciais necessários à efetivação 

da desapropriação tratada no art. 1º deste Decreto e posterior 

encaminhamento à Secretaria Municipal de Gestão Pública – SMGP 

dos documentos para ingresso do imóvel no patrimônio do Município 

de Arapiraca. 

  

Parágrafo único. Fica declarada a urgência do procedimento 

expropriatório, para fins de adoção das medidas judiciais pertinentes a 

imissão provisória na posse, quando cabível. 

  

Art. 8º As despesas decorrentes desta desapropriação correrão através 

de créditos próprios consignados no orçamento vigente. 

  

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca/AL, 01 de Julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária Municipal de Gestão Pública 

  

Este Decreto foi registrado na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão pública, 

ao 01 dia do mês de julho de 2026 com sua publicação de acordo com 

as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA  
Coordenadora Especial de Atos e Registros Administrativo 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:FEE3E4B5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO N° 27366/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58; SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL; E L C LEITE LTDA, CNPJ Nº 

58.602.057/0001-40. 

  

DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESMA DE PAPEL A4. 

  

DA VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TEM VIGÊNCIA DE 

12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA DATA DE SUA 

FORMALIZAÇÃO, PODENDO SER PRORROGADO NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. 

  

DO VALOR: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 

535,92 (QUINHENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E NOVENTA 

E DOIS CENTAVOS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: AS DESPESAS 

RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 

CONTA DO RECURSO CONSIGNADO NO PROGRAMA DE 

TRABALHO ADIANTE ELENCADO: 

  

PROGRAMA DE TRABALHO 09.90.20.122.1010.2042 – GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, ELEMENTO DE DESPESA 

3.3.9.0.30. 015001.000010 – MATERIAL DE CONSUMO. 

  

DATA DE ASSINATURA: 01 DE SETEMBRO DE 2026 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, P/ 

CONTRATANTE; GENIVALDO OLIVEIRA DA SILVA, 

P/INTERVENIENTE; ELKER LIMA CORREIA LEITE, P/ 

CONTRATADA. 

Publicado por: 
Arthur Alves da Silva Andrade 

Código Identificador:DEAA7CD9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO TERMO DE FOMENTO Nº 

28755/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO TERMO DE FOMENTO Nº 

28755/2026 

  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ Nº 

21.013.754/0001-56, E A ENTIDADE SOCIEDADE 

BENEFICENTE NOSSA SENHORA DO BOM CONSELHO, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 24.177.305/0001-31. 

  

DO OBJETO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE 

FOMENTO O REPASSE PELA CONCEDENTE À PROPONENTE 

DE RECURSOS FINANCEIROS, ADVINDO DE EMENDAS 

PARLAMENTARES PROMOVIDOS PELA PORTARIA GM/MS 

DE Nº 10.446, DE 25 DE MARÇO DE 2026, QUE HABILITAM O 

ESTADO, MUNICÍPIO OU DISTRITO FEDERAL A RECEBER 

RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO TEMPORÁRIO 
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DO LIMITE FINANCEIRO DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE. 

  

DO VALOR: R$ 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS). 

  

DOTAÇÃO: 07.70.10.302.1011.2098 – AMPLIAR A OFERTA E O 

ACESSO ÀS AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA EM SAÚDE E ELEMENTO DE DESPESA 

3.3.50.41.016001940204 – CONTRIBUIÇÕES – OUTRAS 

INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS. 

  

DA VIGÊNCIA: ESTE INSTRUMENTO TERÁ PRAZO DE 

VIGÊNCIA A PARTIR DE SUA PUBLICAÇÃO DO RESPECTIVO 

EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS ATÉ 02 DE 

SETEMBRO DE 2027. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

CPF/MF Nº 296.681.744-53 P/CONCEDETE; RAFAELLA SOUZA 

ALBUQUERQUE, CPF/MF Nº 048.666.034-61 

P/INTERVENIENTE; JOSÉ DENIS MOURA DE ARAÚJO, 

CPF/MF Nº 209.860.844-68 P/PROPONENTE.  

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:11E4BE00 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1215/2026 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N° 90007/2026 
OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UM 

GINÁSIO POLIESPORTIVO NO BAIRRO SENADOR ARNON 

DE MELO, MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL. 
  

Recorrente: DJ SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 

Recorrida: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

Feito: RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA DECISÃO DE 

DESCLASSIFICAR A EMPRESA DJ SERVIÇOS E 

ENGENHARIA LTDA 
  

•RELATÓRIO 

  

Trata-se de Recursos Administrativos interpostos, pela empresa DJ 

SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

29.138.502/0001-65, devidamente qualificada nos autos do 

procedimento licitatório Concorrência Eletrônica N° 90007/2026 

(Proc. Administrativo nº 1215/2026), em face da decisão da Agente de 

Contratação que julgou pela DESCLASSIFICAÇÃO da empresa DJ 

Serviços e Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

29.138.502/000165, pelos motivos consignados na Ata 

circunstanciada lavrada na sessão interna realizada em 31/07/2026. 

  

Em síntese, é o relatório. 
  

II.I DJ SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 

  

Insurge-se as Recorrentes em suas peças recursais contra a decisão do 

Agente de Contratação que o DESCLASSIFICOU, pelas razões, em 

síntese, ―em face da decisão que determinou a desclassificação 

sumária desta Licitante em relação ao Item 1 do certame, bem como 

contra os atos subsequentes de atropelo procedimental e fechamento 

abrupto da fase recursal, tudo pelas razões de fato e de direito a seguir 

aduzidas. Preliminarmente, faz-se imperioso justificar a interposição 

do presente recurso diretamente por este canal de comunicação/e-mail 

institucional, em detrimento do campo próprio da plataforma 

Compras.gov.br. O ordenamento jurídico pátrio, sob o manto do Art. 

5º, XXXIV, ―a‖ da Constituição Federal, assegura o direito de petição 

aos órgãos públicos para defesa de direitos, o qual não pode ser 

suprimido por falhas de desenho ou condução de sistemas eletrônicos. 

Faz-se mister informar a esta Douta Administração que, diante da 

gravidade das infrações procedimentais perpetradas neste certame — 

notadamente o cerceamento de defesa por bloqueio tecnológico e a 

quebra ostensiva da isonomia —, a Recorrente protocolou 

formalmente uma Representação com Pedido de Medida Cautelar 

perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL). A 

referida medida visa levar ao conhecimento da Corte de Contas a 

flagrante ilegalidade na desclassificação da melhor proposta em 

apenas 60 segundos, bem como a instituição de 'janela de surpresa 

processual' de 10 minutos que inviabilizou o exercício do 

contraditório. Desse modo, pugna-se pela prudência administrativa 

desta municipalidade no sentido de acolher o presente recurso com 

efeito suspensivo, evitando-se a consumação de atos eivados de 

nulidade absoluta que fatalmente serão objeto de censura e sustação 

por parte daquele. Diante de tal comando, fixou-se como termo final 

legítimo para o acompanhamento e prática de atos processuais o 

horário de 15:27:00 do dia 04/08/2026. Amparada pela legítima 

expectativa e pelo Princípio da Vinculação aos Atos Próprios, a 

Recorrente organizou seu aparato técnico-jurídico para atuar dentro do 

balizamento temporal fornecido pelo Estado. 4. Todavia, em flagrante 

e injustificado recuo, o Agente de Contratação abriu prazos 

relâmpagos de apenas 10 (dez) minutos para a manifestação de 

intenção de recurso (conforme mensagens eletrônicas disparadas às 

13:57h e 14:35h do dia 04/08/2026), encerrando por completo a fase 

recursal antes do marco regulamentar previamente anunciado. O 

RECEBIMENTO e o PROCESSAMENTO das presentes Razões 

Recursais por esta via eletrônica externa, superando-se o bloqueio 

provocado pela plataforma Compras.gov.br, em homenagem aos 

Princípios da Autotutela, da Ampla Defesa e do Contraditório; b) A 

CONCESSÃO IMEDIATA DE EFEITO SUSPENSIVO ao presente 

recurso, com fulcro no Art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021, 

determinando-se a paralisação do certame e obstando-se qualquer ato 

de adjudicação ou homologação até o julgamento definitivo do mérito 

desta insurgência; c) No mérito, seja conferido TOTAL 

PROVIMENTO a este recurso para fins de: • ANULAR o ato 

administrativo que determinou a desclassificação da empresa DJ 

SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA; • Determinar o retorno do 

procedimento à fase de julgamento de propostas, ordenando que esta 

Comissão proceda à abertura, download e regular análise técnica dos 

arquivos integrantes do documento PROPOSTA FINAL - CC 07-

2026 - ARAPIRACA.zip, tempestivamente transmitido pela 

Recorrente DJ SERVIÇOS em 31/07/2026 às 08:14:16; • Garantir o 

regular prosseguimento da Recorrente no certame, por ser medida de 

inteira Justiça e estrita legalidade‖. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de recurso administrativo apresentado pela empresa DJ 

SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA., em face da decisão que 

promoveu sua desclassificação no âmbito da Concorrência Eletrônica 

nº 90007/2026. 

A recorrente sustenta, em síntese, que teria apresentado 

tempestivamente a documentação exigida, alegando que sua 

desclassificação teria ocorrido em razão de falha na análise do arquivo 

encaminhado, bem como afirma ter sido impedida de manifestar 

adequadamente sua intenção recursal no sistema eletrônico. 

O processo foi submetido à análise da Procuradoria-Geral do 

Município de Arapiraca, que concluiu pelo não conhecimento do 

recurso, diante da ausência de manifestação tempestiva da intenção 

recursal no campo próprio do sistema e, subsidiariamente, pelo seu 

desprovimento, tendo em vista a ausência material da proposta final e 

da Planilha de Custos e Formação de Preços. 

A Procuradoria recomendou, ainda, que a Coordenação-Geral de 

Licitação certificasse nos autos, de forma expressa, o tamanho e o 

conteúdo do arquivo recebido, bem como o procedimento empregado 

para sua abertura e descompactação. 

Em atendimento à recomendação jurídica, foi realizada análise 

específica do arquivo eletrônico encaminhado pela empresa, com 

extração de registros de tela e verificação direta de seu conteúdo. 

Inicialmente, cabe registrar que a Procuradoria-Geral do Município 

concluiu pela ocorrência de preclusão recursal, uma vez que a 

empresa não manifestou intenção de recorrer no momento próprio e 

no campo específico disponibilizado pelo sistema Compras.gov.br. 

Conforme consignado no parecer jurídico, o art. 165, § 1º, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021 exige que a intenção de recorrer seja manifestada 

imediatamente, sob pena de preclusão. 
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O Edital, em seu item 17.1, igualmente estabelece que qualquer 

licitante poderá manifestar intenção de recorrer, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de 

preclusão. 

Os registros oficiais do certame demonstraram que foram 

disponibilizados momentos próprios para manifestação recursal, sem 

que a empresa DJ SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA. tenha 

registrado intenção no sistema. 

Assim, acolho a conclusão jurídica quanto à inadmissibilidade do 

recurso, por ausência de pressuposto recursal essencial. 

Todavia, em respeito aos princípios da motivação, transparência, 

segurança jurídica e autotutela administrativa, e considerando que o 

mérito foi igualmente analisado pela Procuradoria e pela equipe 

responsável pelo certame, passa-se, subsidiariamente, ao exame das 

alegações formuladas. 

A recorrente sustenta que teria apresentado a documentação exigida 

tempestivamente. 

A análise técnica realizada após recomendação da Procuradoria, 

contudo, demonstrou situação diversa. 

Foi localizado no sistema eletrônico o arquivo denominado: 

“PROPOSTA FINAL - CC 07-2026 – ARAPIRACA.zip”. 
No procedimento de verificação realizado pela equipe responsável, 

constatou-se que: 

o arquivo apresentado no sistema possuía apenas 234 bytes; 

após o download, o arquivo era exibido com aproximadamente 1 KB; 

realizada tentativa de abertura e descompactação, o programa 

utilizado informou que não havia qualquer arquivo para extração; 

não foram encontrados no interior do arquivo documentos 

correspondentes à proposta final, Planilha de Custos e Formação de 

Preços ou quaisquer outros documentos equivalentes. 

Essas constatações foram registradas por meio de capturas de tela e 

formalizadas no Relatório de Análise da Documentação Entregue no 

Sistema Compras.net. 

Portanto, embora tenha ocorrido formalmente a operação eletrônica de 

anexação de um arquivo, não houve materialmente a apresentação 

do conteúdo documental exigido. 

O simples registro de envio de um arquivo vazio ou sem conteúdo 

acessível não equivale ao efetivo cumprimento da obrigação de 

apresentação da proposta e respectivas planilha. 

O item 14.1.3 do Edital estabeleceu que a Planilha de Custos e 

Formação de Preços e a documentação exigida deveriam ser 

encaminhadas por meio do sistema, dentro do prazo fixado. 

No caso concreto, o arquivo destinado à proposta final e às respectivas 

planilhas não continha documentos em seu interior. 

Assim, a Administração não dispunha de elemento documental 

materialmente apresentado que pudesse ser analisado, corrigido ou 

esclarecido. 

Há diferença jurídica e material entre: 

documento tempestivamente apresentado, mas contendo erro formal 

ou informação passível de esclarecimento; e 

documento que não foi materialmente disponibilizado, embora tenha 

sido anexado um arquivo eletrônico vazio ou desprovido do conteúdo 

exigido. 

No presente caso, ficou comprovada a segunda hipótese. 

Também não procede eventual argumento de que a Administração 

deveria ter aberto diligência para permitir à recorrente a 

reapresentação da proposta e das planilhas. 

A diligência prevista na Lei nº 14.133/2021 e no Edital destina-se ao 

esclarecimento ou saneamento de informações relacionadas a 

documentos já apresentados, não podendo servir como nova 

oportunidade para apresentação extemporânea de documento essencial 

inexistente nos autos no momento próprio. 

No caso concreto, não havia proposta final ou planilha materialmente 

apresentada que pudesse ser saneada. 

Permitir, posteriormente, a inclusão da própria proposta e da Planilha 

de Custos e Formação de Preços importaria em modificação da 

situação existente no encerramento do prazo, com concessão de nova 

oportunidade exclusiva à recorrente, em afronta aos princípios da 

isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 

objetivo. 

Os registros do procedimento também não demonstram 

indisponibilidade do sistema imputável à Administração. 

A própria empresa concluiu voluntariamente o envio de seus anexos 

antes do termo final disponibilizado no sistema, não havendo registro 

de comunicação tempestiva acerca de falha técnica, impossibilidade 

de anexação ou solicitação de reabertura do campo. 

Também não foi comprovado que o sistema tenha impedido a 

recorrente de transmitir corretamente sua proposta. 

Assim, eventual equívoco na seleção, compactação ou transmissão do 

arquivo situa-se na esfera de responsabilidade da própria licitante. 

Em cumprimento à recomendação da Procuradoria-Geral do 

Município, a Administração realizou verificação específica do arquivo 

apresentado. 

Foram produzidos registros destinados a conferir rastreabilidade à 

análise: 

Registro 01: demonstra o arquivo ―PROPOSTA FINAL - CC 07-

2026 – ARAPIRACA.zip‖ com tamanho de apenas 234 bytes; 

Registro 02: demonstra o arquivo compactado na pasta de download, 

com tamanho aproximado de 1 KB; 

Registro 03: demonstra a tentativa de descompactação do arquivo, 

ocasião em que o programa utilizado informa que não existe arquivo 

para extrair. 

Esses elementos comprovam de forma objetiva que o arquivo 

apresentado não continha a documentação exigida. 

Portanto, a desclassificação não decorreu de presunção, falha 

subjetiva de análise ou mero formalismo, mas da ausência material 

da documentação essencial exigida pelo Edital. 

O Acórdão 2.218/2026-TCU-Plenário, julgado em 19/08/2026, 

reforça: a diligência não pode ser utilizada para constituir 

posteriormente uma condição ou documento essencial que deveria 

existir e ter sido apresentado no momento próprio do certame. No 

precedente, o TCU determinou a desconstituição da habilitação 

porque não havia comprovação tempestiva do vínculo profissional 

exigido, entendendo que os documentos apresentados posteriormente 

não se limitavam a esclarecer condição preexistente, mas buscavam 

constituir a própria comprovação necessária após o momento 

adequado. 

  

Diante do exposto, concluímos que as razões de recorrer apresentada 

pela empresa DJ Serviços e Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

29.138.502/0001-65, se mostraram IMPROCEDENTES, concluindo 

então este Agente de Contratação pela DESCLASSIFICAÇÃ0 da 

empresa DJ Serviços e Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

29.138.502/0001-65. 

  

Arapiraca/AL, em 31 de Agosto de 2026 

  

VICTOR EMANOEL BARBOSA DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

  

YAGO DUARTE DE OLIVEIRA  
Equipe de Apoio 

  

LOUISE EMMANUELLE SILVA PAIXÃO 
Equipe de Apoio 

  

Ratifico a Decisão do Agente de Contratação, pela 

DESCLASSIFICAÇÃO da empresa DJ Serviços e Engenharia LTDA, 

inscrita pelo CNPJ n° 29.138.502/0001-65, pelos motivos que 

constam no presente Julgamento de Recurso Administrativo. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito do Município de Arapiraca 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:5AF0A05B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1215/2026 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N° 90007/2026 
OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UM 

GINÁSIO POLIESPORTIVO NO BAIRRO SENADOR ARNON 

DE MELO, MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL. 
  

Recorrente: TRA ENGENHARIA LTDA 
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Recorrida: BARBOSA E MONTENEGRO ENGENHARIA LTDA 

Feito: RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA DECISÃO DE 

HABILITAÇÃO DA EMPRESA BARBOSA E MONTENEGRO 

ENGENHARIA LTDA 
  

•RELATÓRIO 

  

Trata-se de Recursos Administrativos interpostos, pela empresa TRA 

ENGENHARIA LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 37.383.978/0001-90, 

devidamente qualificada nos autos do procedimento licitatório 

Concorrência Eletrônica N° 90007/2026 (Proc. Administrativo nº 

1215/2026), em face da decisão da Agente de Contratação que julgou 

pela HABILITAÇÃO da empresa Barbosa e Montenegro Engenharia 

LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 19.761.605/0001-23 pelos motivos 

consignados na Ata circunstanciada lavrada na sessão interna 

realizada em 04/08/2026. 

  

Em síntese, é o relatório. 
  

•SÍNTESE DAS RAZÕES DO RECURSO 

  

II.I TRA ENGENHARIA LTDA 

  

Insurge-se as Recorrentes em suas peças recursais contra a decisão do 

Agente de Contratação que HABILITOU a empresa Barbosa e 

Montenegro Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

19.761.605/0001-23, pelas razões, em síntese, ―A classificação da 

proposta apresentada pela licitante mais bem classificada merece ser 

revista, pois a análise técnica de sua planilha orçamentária, cotejada 

com a Planilha Orçamentária de Referência (Anexo XIV) e as 

disposições do Edital, evidencia relevantes e objetivos indícios de 

inexequibilidade da proposta, impondo a verificação de sua efetiva 

viabilidade antes da manutenção da classificação. Em síntese, 

constatou-se que: (i) o valor global da proposta corresponde a apenas 

74,18% do valor orçado pela Administração, percentual inferior ao 

piso de 75% estabelecido no item 14.3 do Edital, caracterizando 

presunção objetiva de inexequibilidade prevista no próprio 

instrumento convocatório; (ii) um dos serviços expressamente 

definidos pelo Edital como parcela de maior relevância técnica, 

exigido para fins de qualificação técnico-operacional e técnico. 

profissional, apresenta desconto unitário de 26,02%, circunstância 

que, associada à relevância do serviço, exige análise individualizada 

de sua exequibilidade, nos termos do art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021; (iii) a proposta apresenta padrão sistemático de 

descontos expressivos em diversos serviços relevantes da obra, 

alcançando 57,38% em determinados itens e incidindo sobre parcelas 

de elevado impacto financeiro, circunstância que evidencia indícios 

consistentes de inexequibilidade e demanda verificação técnica 

específica. Ao longo deste recurso será demonstrado que esses 

indícios são corroborados pela análise das composições de custos, das 

produtividades adotadas, dos preços unitários dos serviços relevantes 

e do precedente administrativo da própria Administração, revelando a 

necessidade de realização de diligência para comprovação da 

exequibilidade da proposta. Diante desse conjunto de elementos 

objetivos, requer-se a realização de diligência para aferição da 

exequibilidade da proposta, na forma dos itens 14.3.1 e 14.5 do Edital 

e do art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021, com a consequente 

desclassificação da licitante caso não demonstre, de forma satisfatória, 

a viabilidade técnica e econômica dos preços ofertados. O valor total 

da proposta em exame corresponde a R$ 1.237.146,63, ou seja, 

74,18% do valor orçado pela Administração, percentual inferior ao 

piso de 75% fixado no item 14.3 do Edital. Conforme o inciso III do 

Art. 11 da Lei 14.133/2021, o processo licitatório tem por objetivos: 

evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos. A própria 

regra do instrumento convocatório estabelece presunção objetiva de 

inexequibilidade para as propostas inferiores a 75% do valor orçado 

pela Administração. O item 14.3.1 do Edital prevê expressamente a 

possibilidade de realização de diligência quando houver indícios de 

inexequibilidade. No presente caso, tais indícios estão objetivamente 

demonstrados, razão pela qual eventual decisão de manter a 

classificação sem a realização da diligência deverá ser 

especificamente motivada. O Anexo XVI do Edital (Documentos de 

Habilitação), itens 11 e 12, elenca como parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo do objeto, exigidas inclusive para 

comprovação de capacitação técnico-operacional e técnico-

profissional, exatamente os dois serviços a seguir, como parcela 

principal da obrigação, cuja subcontratação é vedada: No item 8.2 - 

Telhamento com telha de aço/alumínio (26,02% de desconto): o 

desconto unitário supera em mais de um ponto percentual o piso de 

inexequibilidade global de 25%. Não há, nos autos, comprovação de 

exequibilidade desse preço unitário, tampouco foi este item objeto de 

diligência. Embora o Edital não estabeleça limite objetivo para 

descontos unitários, o desconto superior a 26% justamente em serviço 

considerado parcela de maior relevância técnica constitui forte indício 

de inexequibilidade, impondo a realização de diligência prevista no 

item 14.3.1 do Edital e no art. 59, §3º, da Lei 14.133/2021. Vale 

destacar, ainda, que a licitante recorrida deixou de apresentar as 

composições auxiliares e as composições dos encargos 

complementares da mão de obra, documentos que integram a 

formação dos preços unitários. Tal omissão impede a verificação da 

composição integral dos custos considerados na proposta, 

especialmente dos encargos complementares incidentes sobre a mão 

de obra, comprometendo a análise da exequibilidade dos preços 

ofertados. Trata-se de circunstância que reforça a necessidade de 

realização de diligência para comprovação da viabilidade técnica e 

econômica da proposta, diante da impossibilidade de aferição 

completa da formação dos custos apresentados. A comparação das 

composições analíticas revela que a proponente não se limitou a 

reduzir os preços unitários de insumos. Em diversos serviços, alterou 

também os próprios coeficientes de produtividade (as quantidades de 

mão de obra consumidas por unidade de serviço), reduzindo-as de 

forma expressiva e sem qualquer memória de cálculo, estudo de 

produtividade ou justificativa técnica que ampare tal alteração, em 

contrariedade ao item 14.1.2 do Edital, segundo o qual a 

produtividade adotada pela licitante ―não compete à Administração 

Pública interferir ou promover sua padronização, desde que os 

quantitativos do objeto permaneçam inalterados, os preços ofertados 

sejam exequíveis‖ (grifo nosso). A condicionante final do dispositivo 

é clara: a liberdade de a licitante adotar produtividade própria 

pressupõe exequibilidade comprovada, não é uma presunção absoluta 

em favor do licitante, tampouco dispensa a demonstração de que o 

coeficiente adotado é compatível com a execução real do serviço. O 

exemplo mais evidente está exatamente no item de maior desconto 

unitário de toda a planilha: item 20.6 - Conjunto de mastro para 3 

bandeiras e pedestal (código próprio QC-61), cujo valor unitário caiu 

de R$ 18.947,57 para R$ 8.075,75, um desconto de 57,38%. A 

comparação das composições auxiliares desse item demonstra que a 

maior parte dessa queda não decorre de simples atualização de preço 

de mão de obra, mas de corte direto nas quantidades de horas/meses 

de trabalho adotadas para a execução do mesmo serviço, com o 

mesmo escopo físico: O mesmo padrão de redução dos coeficientes de 

mão de obra repete-se nos dois serviços classificados pelo próprio 

Edital como parcelas de maior relevância técnica, já analisados no 

item 2.2 deste recurso. No item 5.4.1 (Trama de aço), o coeficiente do 

insumo Servente é reduzido de 0,0312693 h para 0,0212693 h, 

correspondendo a uma redução de 32,0%. Já no item 8.2 

(Telhamento), os coeficientes dos insumos Telhadista e Servente 

sofrem reduções de 22,0% e 20,6%, respectivamente. A mesma 

inconsistência é observada em diversas outras composições da 

planilha apresentada pela licitante. Conforme demonstrado no Quadro 

5, verificam-se reduções dos coeficientes de mão de obra que variam 

de 20,6% a 87,0%, mantendo-se inalterado o escopo físico dos 

serviços, o que afasta a hipótese de ocorrências isoladas e evidencia 

um padrão reiterado de redução das produtividades adotadas. Longe 

de representar ocorrências isoladas, tais reduções evidenciam um 

padrão reiterado de diminuição dos coeficientes de mão de obra em 

diversas composições da planilha orçamentária, sem demonstração 

técnica capaz de justificar as produtividades adotadas, reforçando os 

indícios de inexequibilidade da proposta. Nessas condições, a redução 

dos coeficientes configura, por si só, indício de preço unitário 

inexequível, nos termos dos itens 14.2.4 e 14.2.4.1 do Edital e do art. 

59, §3º, da Lei nº 14.133/2021, e não simples exercício da 

prerrogativa de produtividade diferenciada do item 14.1.2.‖. 

  

•SÍNTESE DAS RAZÕES DAS CONTRARRAZÕES 
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A empresa Barbosa e Montenegro Engenharia LTDA, inscrita pelo 

CNPJ n° 19.761.605/0001-23, apresentou contrarrazões em face do 

recurso administrativo interposto pela recorrente apresentando os 

seguintes argumentos, ―empresa T R A ENGENHARIA LTDA., 

requerendo, preliminarmente, o NÃO CONHECIMENTO DO 

RECURSO, NA PARTE EM QUE ATACA O JULGAMENTO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS, por ocorrência de preclusão, e, 

subsidiariamente, caso superada a preliminar, o seu INTEGRAL 

DESPROVIMENTO, com a consequente manutenção da classificação 

e habilitação da BARBOSA E MONTENEGRO ENGENHARIA 

LTDA., pelas razões técnicas e jurídicas que passam a ser expostas. A 

T R A ENGENHARIA LTDA. interpõe recurso administrativo 

objetivando reformar a decisão administrativa que manteve 

classificada a proposta da BARBOSA E MONTENEGRO 

ENGENHARIA LTDA., cuja oferta final corresponde ao montante de 

R$ 1.237.146,63, conforme Carta Proposta apresentada no certame. O 

orçamento estimado pela Administração corresponde a R$ 

1.667.762,94, conforme expressamente consignado no instrumento 

convocatório. A Recorrente sustenta, em essência, suposta 

inexequibilidade da proposta, apontando que o valor ofertado equivale 

a aproximadamente 74,18% do orçamento da Administração, além de 

formular questionamentos relacionados a preços unitários, 

composições de custos, encargos sociais e coeficientes de 

produtividade. O próprio recurso da T R A registra que pretende 

atacar a decisão que classificou a BARBOSA E MONTENEGRO, 

concentrando sua argumentação na estrutura da proposta de preços e 

na alegada necessidade de comprovação de sua exequibilidade. 

Ocorre que, conforme deverá ser confirmado pelo histórico de 

manifestações registrado no sistema eletrônico do certame, a 

Recorrente manifestou sua intenção recursal na etapa de habilitação, 

não tendo apresentado, no momento próprio da conclusão da fase de 

julgamento das propostas, intenção de recorrer especificamente contra 

a aceitação/classificação da proposta da BARBOSA E 

MONTENEGRO. Essa circunstância possui consequências jurídicas 

relevantes. Além disso, ainda que se ultrapasse a questão preliminar, 

as alegações recursais não demonstram qualquer impossibilidade 

material de execução da contratação. Ao contrário. A BARBOSA E 

MONTENEGRO apresentou proposta estruturada segundo os 

documentos disponibilizados pela própria Administração, apresentou 

os encargos sociais correspondentes, adotou composições de custos 

compatíveis com aquelas integrantes do orçamento de referência e, 

diante da relevância do serviço de cobertura metálica, apresentou 

elementos concretos destinados a demonstrar a compatibilidade 

econômica do principal insumo envolvido. Portanto, não existe 

fundamento para a desclassificação pretendida. A Recorrente 

seleciona determinados itens que apresentam descontos superiores à 

média e procura, a partir deles, induzir conclusão de inexequibilidade 

global. Esse método de análise deve ser utilizado com cautela. A 

própria pesquisa jurisprudencial do Tribunal de Contas da União 

registra orientação no sentido de que a conclusão pela 

inexequibilidade demanda análise abrangente da proposta, não sendo 

suficiente apontar isoladamente determinados preços sem demonstrar 

efetivo comprometimento da execução. Em contratação pelo critério 

de menor preço global, não é tecnicamente adequado transformar cada 

redução de preço unitário em causa autônoma de desclassificação sem 

avaliação de sua representatividade e das circunstâncias concretas de 

formação do preço. Especialmente porque a própria Lei nº 

14.133/2021, em seu art. 59, § 3º, manda considerar o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários relevantes. A proposta da 

BARBOSA E MONTENEGRO deve ser avaliada como sistema 

econômico integrado. Existem serviços com maior participação de 

materiais. Outros dependem predominantemente de mão de obra. 

Alguns são fortemente influenciados pela produtividade. Outros 

dependem das condições comerciais obtidas junto a fornecedores. 

Uma empresa pode apresentar vantagem econômica em determinado 

item precisamente porque possui condições comerciais ou produtivas 

melhores que aquelas consideradas na composição referencial. Isso é 

competição. A licitação de menor preço existe justamente para 

permitir que empresas eficientes disputem a contratação oferecendo 

condições mais vantajosas à Administração. A PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA E DO INTERESSE PÚBLICO O processo licitatório 

não constitui procedimento destinado à contratação da proposta que 

mais se aproxima do orçamento administrativo. Seu objetivo é 

selecionar a proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração. A BARBOSA E MONTENEGRO 

apresentou proposta de R$ 1.237.146,63. Diante do orçamento 

administrativo de R$ 1.667.762,94, a diferença corresponde a 

expressiva economia potencial para o Município. Essa vantagem 

econômica somente deveria ser afastada caso estivesse concretamente 

demonstrado que a empresa não possui condições de executar o 

contrato. Não é isso que se verifica. A jurisprudência atual do TCU 

caminha precisamente no sentido de impedir desclassificações 

automáticas que possam afastar propostas economicamente vantajosas 

sem permitir ao particular demonstrar sua efetiva viabilidade. A 

Administração deve simultaneamente evitar preços manifestamente 

inexequíveis e selecionar a proposta mais vantajosa. Não existe 

conflito entre esses objetivos quando a licitante consegue demonstrar 

concretamente que possui condições empresariais de executar sua 

oferta. Cabe destacar, ainda, que a BARBOSA E MONTENEGRO 

não pretende transferir à Administração qualquer risco comercial 

ordinário decorrente da elaboração de sua proposta. A Carta Proposta 

apresentada declara que o valor ofertado compreende a integralidade 

dos custos diretos e indiretos decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos, encargos trabalhistas e comerciais e demais 

despesas correlatas. Ao apresentar sua proposta, a empresa assumiu 

responsabilidade pela adequada formação de seus preços. A 

Administração contratará resultado. A BARBOSA E 

MONTENEGRO, por sua vez, obriga-se a fornecer materiais, mão de 

obra, equipamentos e todos os demais recursos necessários para 

entregar o empreendimento segundo os projetos, especificações 

técnicas, normas aplicáveis e condições contratuais. Não poderá 

eventual equívoco ordinário na formação de seu preço ser utilizado 

posteriormente para transferir custos à Administração. Essa 

circunstância reforça que eventual eficiência empresarial aproveita ao 

Poder Público, enquanto o risco econômico inerente aos preços 

voluntariamente ofertados permanece com a contratada, observadas, 

evidentemente, as hipóteses legais de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro decorrentes de fatos juridicamente 

qualificáveis. Preservar a proposta da BARBOSA E 

MONTENEGRO, uma vez constatada sua exequibilidade, não 

constitui favorecimento à empresa. Constitui aplicação dos princípios 

que regem as contratações públicas. A competição deve permitir que 

empresas mais eficientes convertam sua estrutura produtiva em 

propostas mais econômicas. Não faria sentido estabelecer sistemas de 

disputa de preços e, posteriormente, considerar suspeita qualquer 

eficiência que permita redução relevante em relação ao orçamento 

estimado. O limite legal de exequibilidade existe para proteger a 

Administração de aventureirismo contratual. Mas essa proteção não 

pode ser convertida em barreira automática à concorrência quando a 

empresa apresenta condições de justificar seus custos. Essa é 

justamente a razão pela qual a jurisprudência recente do Tribunal de 

Contas da União considera relativa a presunção decorrente do art. 59, 

§ 4º. A solução juridicamente mais compatível com o interesse 

público é, portanto, aquela que simultaneamente: • protege a 

Administração contra propostas efetivamente inexequíveis; • permite 

a demonstração objetiva da viabilidade dos preços; • preserva a 

competição; • evita formalismo excessivo; É exatamente essa a 

hipótese presente. • e mantém a proposta economicamente mais 

vantajosa quando demonstrada sua capacidade de execução‖. 

  

•ANÁLISE 

O primeiro ponto a ser enfrentado diz respeito à própria 

admissibilidade recursal. 

Os registros oficiais demonstram que a proposta da BARBOSA E 

MONTENEGRO ENGENHARIA LTDA. foi aceita às 13h57 do dia 

04/08/2026, oportunidade em que o sistema abriu período específico 

de 10 minutos para manifestação de intenção de recurso quanto ao 

julgamento da proposta, com encerramento às 14h07. 

A T R A ENGENHARIA LTDA. não manifestou intenção nesse 

período. 

Somente após a habilitação da recorrida, ocorrida às 14h35min19s, 

quando foi aberto novo período recursal especificamente relacionado 

à fase de habilitação, a T R A registrou sua intenção, às 14h36min01s. 

Todavia, as razões posteriormente apresentadas não apontam qualquer 

irregularidade relativa à habilitação da BARBOSA E 

MONTENEGRO, concentrando-se integralmente: 

na composição dos preços; 

nos coeficientes de produtividade; 
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nos descontos unitários; 

e na alegada inexequibilidade da proposta. 

São, portanto, matérias próprias da fase de julgamento da proposta. 

Conforme concluiu a Procuradoria-Geral do Município, houve 

ausência de correspondência entre o momento em que foi 

registrada a intenção recursal e o objeto das razões 

posteriormente apresentadas, operando-se a preclusão quanto à 

matéria. 

Assim, acolho a manifestação da Procuradoria-Geral do 

Município e concluo pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso 

apresentado pela empresa T R A ENGENHARIA LTDA. 
Não obstante, em observância à autotutela administrativa e visando 

assegurar a regularidade da contratação, passo ao exame subsidiário 

dos aspectos técnicos suscitados. 

É incontroverso que a proposta da BARBOSA E MONTENEGRO, no 

valor de R$ 1.237.146,63, corresponde a aproximadamente 74,18% 

do orçamento estimado pela Administração, de R$ 1.667.762,94. 

Tal circunstância impôs à Administração o dever de aprofundar a 

análise da exequibilidade. 

Entretanto, conforme consignado no Parecer Jurídico, a interpretação 

adotada pelo TCU para o art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021 

reconhece natureza relativa à presunção de inexequibilidade, devendo 

ser assegurada oportunidade para demonstração concreta da 

viabilidade da oferta. 

Foi precisamente isso que ocorreu. 

A Administração não promoveu desclassificação automática, 

tampouco aceitação imotivada. Houve análise inicial, cotação 

específica e, posteriormente, diligência complementar destinada a 

verificar as produtividades questionadas. 

Um dos principais argumentos da recorrente diz respeito ao serviço de 

telhamento com telha de aço/alumínio, código SINAPI 94213. 

A análise técnica realizada demonstrou que o material 

economicamente mais expressivo da composição — a telha 

trapezoidal de aço zincado — foi apresentado por valor que, embora 

inferior ao referencial administrativo, não apresentou redução isolada 

apta a caracterizar indício específico de inexequibilidade. 

O componente que apresentou divergência mais acentuada foi a haste 

reta para gancho de ferro galvanizado, ofertada a R$ 1,32 por 

conjunto. 

Para esse componente, a empresa apresentou cotação comercial 

exatamente pelo valor utilizado em sua CPU, demonstrando condição 

efetiva de aquisição. 

Assim, o ponto concreto de maior discrepância material foi objeto de 

comprovação comercial específica. 

Também foram preservados os quantitativos físicos dos materiais 

previstos na composição, inexistindo demonstração de supressão de 

telha, elementos de fixação ou qualquer outro componente necessário 

ao serviço. 

Consequentemente, a alegação de inexequibilidade do telhamento não 

se sustenta apenas pelo fato de seu preço final ser inferior ao preço 

referencial. 

A recorrente apresentou questionamentos envolvendo, entre outros, os 

serviços de: 

trama metálica; 

alvenaria de elemento vazado; 

telhamento; 

contrapiso; 

pintura epóxi. 

A Procuradoria-Geral do Município foi expressa ao consignar que o 

próprio Edital, no item 14.1.2, reconhece que a produtividade adotada 

pela licitante constitui elemento inerente à sua: 

metodologia executiva; 

organização empresarial; 

capacidade técnica; 

tecnologias empregadas; 

processos construtivos; 

gestão operacional. 

O Edital igualmente estabelece que não compete à Administração 

promover padronização obrigatória das produtividades, desde que os 

quantitativos sejam preservados e os preços permaneçam exequíveis. 

Portanto, coeficiente inferior ao SINAPI não significa, por si só, 

inexequibilidade. 

A questão relevante era verificar se as produtividades apresentadas 

possuíam justificativa técnica. 

Foi exatamente para esse fim que a Administração promoveu a 

Diligência nº 014/2026. 

A diligência foi realizada não como acolhimento do recurso da T R A, 

mas em atendimento à recomendação da PGM e no exercício da 

autotutela. 

A própria Procuradoria delimitou expressamente que eventual 

diligência deveria restringir-se à demonstração da viabilidade dos 

preços e produtividades já ofertados, sem permitir alteração do: 

valor global; 

quantitativos; 

especificações; 

ou substância da proposta. 

A resposta apresentada pela empresa teve, portanto, caráter 

explicativo/comprobatório, não constituindo reformulação da 

proposta. 

As justificativas técnicas analisadas indicaram que os coeficientes 

inferiores decorreram predominantemente de: 

experiência acumulada das equipes; 

repetitividade dos serviços; 

padronização da execução; 

organização das frentes de trabalho; 

logística antecipada de materiais; 

melhor distribuição entre mão de obra especializada e auxiliar; 

utilização dos equipamentos já previstos nas próprias CPUs; 

redução dos tempos improdutivos. 

Tais fatores são tecnicamente compatíveis com a obtenção de 

produtividade superior ao parâmetro médio referencial. 

No serviço de trama metálica, verificou-se que o coeficiente do 

montador especializado permaneceu preservado, concentrando-se a 

redução no servente, em serviço que já prevê auxílio de guincho para 

transporte vertical. 

No telhamento, os coeficientes inferiores foram justificados pela 

execução contínua, organização prévia das peças e elementos de 

fixação, utilização do equipamento previsto e especialização da 

equipe. 

Na alvenaria de elementos vazados, a repetitividade dimensional e a 

execução modular permitem maior produtividade quando utilizadas 

equipes habituadas ao serviço. 

No contrapiso, constatou-se que a leitura isolada do coeficiente direto 

do servente poderia conduzir a conclusão equivocada, uma vez que 

parte da mão de obra necessária está apropriada em composição 

auxiliar ligada à produção da argamassa. 

Na pintura epóxi, a grande superfície contínua reduz deslocamentos, 

interrupções e tempos de preparação por unidade de área, enquanto os 

consumos físicos de primer, tinta e demais materiais foram 

preservados. 

Portanto, as divergências observadas se concentram essencialmente na 

produtividade empresarial, não em redução de quantitativos físicos 

ou supressão de serviços. 

Outro questionamento da recorrente dizia respeito às composições 

auxiliares e encargos. 

Já na análise inicial da proposta foi registrado que a BARBOSA E 

MONTENEGRO apresentou: 

Carta Proposta; 

Planilha Orçamentária; 

Cronograma Físico-Financeiro; 

Composições de Preços Unitários; 

BDI; 

Encargos Sociais. 

A PGM determinou que o setor técnico verificasse especificamente se 

estavam contemplados custos de insumos, mão de obra, 

equipamentos, encargos sociais e demais despesas necessárias à 

execução. 

Da análise técnica complementar não foram identificados elementos 

suficientes para concluir pela omissão deliberada de custos 

indispensáveis. 

Ao contrário, em alguns serviços a aparente redução de mão de obra 

decorre precisamente da existência de composições auxiliares 

inseridas na formação do preço. 

O argumento de que determinados serviços possuem descontos 

expressivos em relação ao orçamento administrativo também não 

conduz automaticamente à desclassificação. 

O próprio item 14.1.4 do Edital estabelece que a existência de valores 

unitários isolados inferiores à planilha referencial não caracteriza 
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motivo suficiente para desclassificação, desde que sejam adequados 

e mantido o valor da proposta. 

Logo, não é juridicamente ou tecnicamente adequado selecionar 

determinados itens e, apenas porque possuem desconto superior à 

média, concluir pela inexequibilidade de todo o contrato. 

É necessária análise conjunta. 

E foi exatamente essa análise conjunta que passou a constar dos autos. 

Considerando de forma integrada: 

  

• 

o preço global; 

  

• 

os quantitativos; 

  

•os preços unitários relevantes; 

os coeficientes de mão de obra; 

os consumos de materiais; 

as composições auxiliares; 

os encargos; 

a cotação apresentada; 

as justificativas técnicas da produtividade; 

e a diligência complementar; 

não foram identificados elementos suficientes para concluir pela 

inviabilidade econômica ou física da execução da proposta. 

A Administração assegurou à licitante oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade, como recomendado pela PGM, e a empresa 

apresentou justificativas destinadas precisamente aos pontos que 

suscitaram dúvida. 

A manifestação jurídica estabeleceu que, comprovada a 

exequibilidade, poderia ser mantida a classificação. 

É essa a situação que se configura após a instrução complementar. 

As contrarrazões apresentadas pela BARBOSA E MONTENEGRO 

mostram-se procedentes em seus dois principais fundamentos. 

Primeiramente, quanto à preclusão, porque a intenção recursal da T R 

A não foi registrada no momento correspondente ao julgamento da 

proposta. 

Em segundo lugar, quanto ao mérito subsidiário, porque os indícios 

apontados pela recorrente não se confirmaram como prova de 

inexequibilidade após a análise complementar realizada pela 

Administração. 

A simples existência de: 

desconto global elevado; 

preços unitários inferiores ao referencial; 

produtividades superiores às composições padrão; 

não é suficiente para desclassificação quando a empresa demonstra 

concretamente as condições que sustentam a oferta. 

Diante do exposto, considerando o recurso administrativo, as 

contrarrazões, o Parecer da Procuradoria-Geral do Município, a 

análise técnica da proposta, a Diligência nº 014/2026 e os elementos 

técnicos complementares produzidos no exercício da autotutela 

administrativa, DECIDO: 

a) NÃO CONHECER do recurso administrativo apresentado pela 

empresa T R A ENGENHARIA LTDA., em razão da preclusão das 

matérias relacionadas ao julgamento da proposta, uma vez que a 

intenção recursal foi registrada somente na fase de habilitação, 

enquanto as razões se dirigem à classificação e exequibilidade da 

proposta; 

b) subsidiariamente, caso superada a preliminar, NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO, por não terem sido demonstrados 

elementos técnicos suficientes para caracterizar a inexequibilidade da 

proposta da BARBOSA E MONTENEGRO ENGENHARIA LTDA.; 

c) reconhecer que a Diligência nº 014/2026 cumpriu sua finalidade de 

complementar a instrução do procedimento, sem alteração do valor 

global, quantitativos ou substância da proposta; 

d) acolher a conclusão técnica no sentido de que os coeficientes de 

produtividade questionados possuem justificativas compatíveis com 

metodologia executiva própria, organização empresarial, experiência 

das equipes e características dos serviços; 

e) reconhecer como satisfatoriamente esclarecidos os indícios 

relacionados ao serviço relevante de telhamento, inclusive quanto ao 

componente cujo preço foi objeto de cotação comercial; 

f) MANTER A CLASSIFICAÇÃO E A HABILITAÇÃO da 

empresa BARBOSA E MONTENEGRO ENGENHARIA LTDA., 

CNPJ nº 19.761.605/0001-23; 

g) determinar o regular prosseguimento do procedimento licitatório 

para os atos subsequentes. 

Mantida a classificação e adjudicado o objeto à BARBOSA E 

MONTENEGRO, deverão ser observadas, na fase própria, as 

garantias previstas no instrumento convocatório e na legislação, 

conforme expressamente consignado pela Procuradoria-Geral do 

Município. 

  

JULGAMENTO 
  

Diante do exposto, concluímos que as razões de recorrer apresentada 

pela empresa TRA Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

37.383.978/0001-90, se mostraram IMPROCEDENTES, concluindo 

então este Agente de Contratação pela HABILITAÇÃO da empresa 

Barbosa e Montenegro Engenharia LTDA, inscrita pelo CNPJ n° 

19.761.605/0001-23. 

  

Arapiraca/AL, em 31 de Agosto de 2026 

  

VICTOR EMANOEL BARBOSA DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

  

YAGO DUARTE DE OLIVEIRA  
Equipe de Apoio 

  

LOUISE EMMANUELLE SILVA PAIXÃO 
Equipe de Apoio 

  

Ratifico a Decisão do Agente de Contratação, pela HABILITAÇÃO 

da empresa Barbosa e Montenegro Engenharia LTDA, inscrita pelo 

CNPJ n° 19.761.605/0001-23, pelos motivos que constam no presente 

Julgamento de Recurso Administrativo. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito do Município de Arapiraca 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:4A22E9D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Arapiraca, no uso de suas atribuições 

regulamentares, em atendimento ao que determina o art. 72, inciso 

VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o que consta no 

Processo Administrativo nº 11306/2026, que tem por objeto a 

Aquisição de suplementos alimentares, conforme solicitação 

médica, AUTORIZA a contratação direta, por dispensa de licitação, 

em favor da empresa QUATTRO FARMACIA DE 

MANIPULACAO LTDA, inscrita no CNPJ nº 49.122.944/0001-20, 

localizada na R Fernando Luiz Henrique dos Santos, n° 125, Bairro 

Jardim Oceania, CEP 58.037-050, João Pessoa - PB, no valor total 

de R$ 9.396,00 (nove mil, trezentos e noventa e seis reais), 

vencedora do certame, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, amparado no Parecer Jurídico nº 2541/2026, 

da Procuradoria-Geral do Município. 

  

Ademais, em atendimento ao que determina o art. 16, inciso II, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

declaro que a despesa relativa ao objeto em epígrafe tem adequação 

orçamentária para o corrente exercício e está compatível com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária. 

Por fim, retornem-se os autos ao departamento competente para a 

adoção das medidas necessárias à efetivação da contratação. 

  

Arapiraca – AL, 08 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:A81D50DC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ATALAIA/AL, no uso de 

suas atribuições legais, e em cumprimento ao artigo 75, inciso II da 

Lei Nº 14.133/2021, resolve, com base no parecer emitido pela 

Procuradoria Geral deste Município, considerando sua plena 

regularidade, AUTORIZAR A DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a 

Aquisição de Materiais de Informática, com as empresas: LL 

COMERCIO & SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

60.697.599/0001-96, vencedora do item 01, com o valor total de 

R$24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos reais); MASTER 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 17.238.558/0001-02, vencedora do item 02, com o valor total de 

R$11.800,00 (onze mil e oitocentos reais). 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA  
Prefeito 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:16FAB926 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2024 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2024 

  

Pregão Eletrônico 15/2024 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE 

SANTO ANTÔNIO/AL 

  

Fornecedora registrada: INNOVA TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 45.537.689/0001-

26 

  

Objeto: Registro de preços para aquisição de projetos pedagógicos 

soninho e leitura e projeto de inclusão social, para atendimento à Rede 

Municipal de Ensino do Município, em atendimento a Secretaria de 

Educação Social do Município de Barra de Santo Antônio/AL. 

Valor Registrado: R$ 684.800,00 (seiscentos e oitenta e quatro mil e 

oitocentos reais) 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Firmado em: 04/09/2024 

Signatários: Lívia Carla da Silva Alves e Luiz Wellington Santos 

Moreira 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2024 

  

Pregão Eletrônico 15/2024 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE 

SANTO ANTÔNIO/AL 

  

Fornecedora registrada: INNOVA TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 45.537.689/0001-

26 

  

Objeto: Registro de preços para aquisição de projetos pedagógicos 

soninho e leitura e projeto de inclusão social, para atendimento à Rede 

Municipal de Ensino do Município, em atendimento a Secretaria de 

Educação Social do Município de Barra de Santo Antônio/AL. 

Valor Registrado: R$ 684.800,00 (seiscentos e oitenta e quatro mil e 

oitocentos reais) 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Firmado em: 04/09/2024 

Signatários: Lívia Carla da Silva Alves e Luiz Wellington Santos 

Moreira 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:0E4D746D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 02, 8 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A garantia do gozo anual de férias 

do servidor fabrício rafael peixoto lira, JUNTO À 

procuradoria geral do município DO MUNICÍPIO 

DA BARRA DE SÃO MIGUEL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

Considerando a garantia do gozo anual de férias, bem como 

informado pelo Departamento de Recursos Humanos, que o servidor 

já recebeu 1/3 de férias restando apenas o seu efetivo gozo. 

Considerando que o funcionário em tela, de acordo com o 

levantamento realizado, levando em consideração o contido em vista 

de sua Ficha Financeira, adquiriu o direito elencado e, solicitação 

dirigida ao Departamento de Recursos Humanos. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. CONCEDER o gozo de férias ao Servidor Público 

Municipal, Fabrício Rafael Peixoto Lira – Procurador efetivo, a ser 

usufruído no período de 08 de setembro de 2026 a 07 de outubro de 

2026 – 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo: 2023/2024. 

Art. 2º Fica notificado publicamente o Servidor, pela presente 

Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo por quitado na 

forma da Lei. 

Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE. 

  

Barra de São Miguel/AL, 8 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO OLIVEIRA ROCHA 
Procurador-Geral 

OAB/AL Nº 11.330 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:70D6B0EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 403 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER a(o) servidor(a) MATHEUS WILLIAMS LIMA 

MARTINIANO, Matrícula nº 22025058, a quantidade de ( TRÊS 

DIÁRIAS E MEIA), com valor total de R$ 1.225,00 (mil, duzentos e 

vinte e cinco reais) a atividade ocorrerá no período de 10 a 13 de 

setembro de 2026, em Juazeiro do Norte – CE, tendo como objetivo 

possibilitar o acompanhamento institucional da Romaria. 

A referida despesa terá como fonte recursos próprios do Município. 
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 LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 

Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:07EDAD86 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 281/2026, 

282/2026, 283/2026, 284/2026, 285/2026, 286/2026, 287/2026, 

288/2026, 289/2026, 290/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 281/2026, 

282/2026, 283/2026, 284/2026, 285/2026, 286/2026, 287/2026, 

288/2026, 289/2026, 290/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 

TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 

11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 

LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-

630. 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:278BE6B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO P.E 17/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Processo: Nº 0513.0014/2026 

Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 17/2026 

Tipo: com critério de julgamento: Menor preço por item e Maior 

percentual de desconto por item 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de manutenção de linha branca, visando atender as 

necessidades do Município de Barra de São Miguel-AL. 

Data da sessão pública: 28/09/2026 às 10:00hrs (horário de Brasília) 

Disponibilidade: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone 

/WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: 

contato@bnc.org.br 

Dados para contato CPC: e-mail: licitabarrasm@gmail.com 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:90FFF3CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2026 
  

PROCESSO:0113.0042/2026 P.E Nº 06/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA REGISTRADA: XLAN LTDA, CNPJ sob o nº: 

44.818.547/0001-74 . 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de informática do Município de Barra de 

São Miguel-AL, no Edital de licitação e em seus anexos, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

DATA DE ASSINATURA: 03/09/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$40.618,20 (Quarenta mil, 

seiscentos e dezoito reais e vinte centavos). 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto e Bruna Jucá 

Teixeira Monteiro, pela CONTRATANTE; e Sandro Graciano de 

Amorim, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:EC677796 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/2026 
  

PROCESSO:0113.0042/2026 P.E Nº 06/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA REGISTRADA: HIGH LEVEL COMERCIAL 

LTDA, CNPJ sob o nº: 16.847.666/0001-10. 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de informática do Município de Barra de 

São Miguel-AL, no Edital de licitação e em seus anexos, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

DATA DE ASSINATURA: 31/08/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$ 20.998,95 (vinte mil, novecentos 

e noventa e oito reais e noventa e cinco centavos.) 
SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto e Bruna Jucá 

Teixeira Monteiro, pela CONTRATANTE; e Lucas Ferreira Lopes, 

pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:C77AED1A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2026 
  

PROCESSO:0113.0042/2026 P.E Nº 06/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA REGISTRADA: TRITEK SEGURANÇA 

ELETRÔNICA E INFORMÁTICA LTDA, CNPJ sob o nº: 

35.483.129/0002-63. 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de informática do Município de Barra de 

São Miguel-AL, no Edital de licitação e em seus anexos, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

DATA DE ASSINATURA: 31/08/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$32.917,50 (Trinta e dois mil, 

novecentos e dezessete reais e cinquenta centavos) 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto e Bruna Jucá 

Teixeira Monteiro, pela CONTRATANTE; e Ana Celia Oliveira 

Guedes, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:60EC3EF3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSAS DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO: 07280012/2026. Modalidade: Dispensa de Licitação. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de 

instrumentos musicais destinados as Bandas Fanfarras das Escolas 

Municipais. Contratante: MUNICÍPIO DE BELÉM/AL, CNPJ 

12.227.641/0001-62. Contratada: JARLAN C FERRO, CNPJ 

35.737.378/0001-57. Valor total: R$ R$ 11.755,00 (onze mil 

setecentos e cinquenta e cinco reais). Dotação: 06 – 0660 – 

06.0660.12.122.0001.2007 – 3390300000/150001001 - 

4490520000/150001001; 06 – 0660 – 06.0660.12.361.0006.2018 – 

3390300000/155000000 – 4490520000/155000000. Vigência: A 

contratação tem prazo de vigência de 90 (noventa) dias contados da 

data da homologação, devendo ser publicado extrato contratual na 

imprensa oficial. 

  

Belém /AL, 12 de agosto de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Lucivan Alexandrino de Barros 

Código Identificador:00AB1A43 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM , AL 

 

EXTRATO DE CONTRATO POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO  
PROCESSO: 03250034/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 011/2026. 

OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assessoria em captação de recursos e gestão de convênios 

federais. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM, CNPJ/MF n.° 

12.227.641/0001-62. 

CONTRATADA: ETHIC ASSESSORIA LTDA, CNPJ n.º 

57.238.326/0001-79. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 

n.º 14.133/2021, observada a divulgação prevista no art. 94 da referida 

Lei. 

VALOR MENSAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03 – 0330 – 

03.0330.04.122.0001.2006 – 3390390000/150000000. 

  

Belém/AL, 1º de setembro de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcelo Henrique da Silva 

Código Identificador:13283A60 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOCA DA MATA 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA - N° 

0020/2026 - MARIA QUITERIA CAVALCANTE DA SILVA 

 

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - Art. 

3º da EC n.º 47/2005 

Ato/Portaria BOCA DA MATA PREV nº 0020/2026 

Boca da Mata / AL, em 02 de Agosto de 2026 

  

Dispõe sobre a concessao do beneficio de 

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 

Contribuição - Art. 3º da EC n.º 47/2005, em favor 

do(a) servidor(a) MARIA QUITERIA 

CAVALCANTE DA SILVA. 

  

O Prefeito do Município de Boca da Mata, conjuntamente com Gestor 

de Previdência do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 

Boca da Mata - BOCA DA MATA PREV, Estado de Alagoas no uso 

pleno de suas atribuições legais determinadas pela Lei Municipal n.º 

569, de 14 de outubro de 2009, com a reestruturação pela Lei 

Municipal n.º 637, de 07 de março de 2013: 

  

RESOLVEM: 

  

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por Idade 

e Tempo de Contribuição - Art. 3º da EC n.º 47/2005 a(o) servidor(a) 

MARIA QUITERIA CAVALCANTE DA SILVA, portador(a) do RG 

1176162, SSP/AL, CPF 889.051.524-49, Efetivo, no cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

EDUCACIONAIS, Classe J, Nível IV, referência 30 HORAS, 

registrado sob a Matrícula Funcional n.º 000603, lotado(a) no(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos termos do 

Artigo 3º, Incisos I, II, e III da Emenda Constitucional n.º 47, de 05 de 

julho de 2005 c/c Artigo 62 da Lei Municipal 637, de 07 de março de 

2013, conforme os documentos do Processo BOCA DA MATA 

PREV - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Boca da 

Mata, registrado sob o número 019/2026, a partir desta data até 

posterior deliberação. 

  

Art. 2º - Neste ato, revoga-se a Portaria N° 011/2026, de 07 de Julho 

de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 07/07/2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ANTONIO MARX ALMEIDA LEITE 
Diretor Presidente 
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BOCA DA MATA PREV 

  

Homologo, 

  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Antonio Marx Almeida Leite 

Código Identificador:37CD0864 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 06/2025 – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Fundamento Legal: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Contratada: MELO E LIMA LTDA.  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO, DESTINADO A SECRETARIA DE SAÚDE 

DE BRANQUINHA/AL. 

O PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

FICA PRORROGADO POR 12 (DOZE) MESES. 
Celebração: 10/07/2026; 

Prazo: 12 (doze) meses; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Wagner de Melo 

Lima.  
  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:AABA9E38 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio do Setor de 

Compras, comunica que se encontra disponível o Termo de 

Referência, que poderá ser solicitado através do e-mail 

SAUDE@BRANQUINHA.AL.GOV.BR, referente à aquisição de 

utilidades e equipamentos diversos (balanças e caixas organizadoras 

transparentes), destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Branquinha/AL. 

A partir da data desta publicação, as empresas interessadas terão o 

prazo máximo de 03 (três) dias para encaminhamento de suas 

propostas. 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do e-mail 

SAUDE@BRANQUINHA.AL.GOV.BR. 

  

EDUARDO VILAR DA ROCHA 
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:F06DEB57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio do Setor de 

Compras, comunica que se encontra disponível o Termo de 

Referência, que poderá ser solicitado através do e-mail 

SAUDE@BRANQUINHA.AL.GOV.BR, referente à aquisição em 

entrega única de suprimentos e insumos de informática (cartuchos de 

toner e refis de tinta para impressoras), destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Branquinha/AL. 

A partir da data desta publicação, as empresas interessadas terão o 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis para encaminhamento de suas 

propostas de preços. 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do e-mail 

SAUDE@BRANQUINHA.AL.GOV.BR. 

  

Branquinha/AL, 08 de Setembro de 2026. 

  

EDUARDO VILAR DA ROCHA 
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:9E31F932 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 

 

LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

003/2026PMC 

Processo Adm: Nº 07080001/2026 
  

Objeto:Contratação de instituição financeira, pública ou privada, 

autorizada pelo Banco Central do Brasil, para operacionalização, 

gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores 

e demais agentes com vínculo remuneratório com o Município de 

Campestre/AL, pelo prazo de 60 meses, mediante pagamento de 

outorga financeira. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 150.000,00(cento e cinquenta 

mil reais):BANCO BRADESCO S/A(60746948000112) com os lotes: 

1 no valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CAMPESTRE, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) CONFORME 

EDITAL, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos 

trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do 

processo licitatório acima especificado. 

  

CAMPESTRE (AL), terça-feira, 4 de setembro de 2026 

  

NELSON MENDES DA SILVA NETO 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
José Cicero da Silva 

Código Identificador:95D5E93B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PROC. ADMINISTRATIVO: 0908022/2026 - PRIMEIRO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

0108005/2026 - INSTITUTO IGEDUC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 0908022/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DO INSTITUTO 

IGEDUC, ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADOS 

DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

CONCURSO PÚBLICO. 
CONTRATADO(A): INSTITUTO IGEDUC 

CNPJ: 23.418.768/0001-85 

ESPÉCIE DO APOSTILAMENTO: Apostilamento de dotação 

orçamentária. 

Nº CONTRATO: 0108005/2026 

VIGÊNCIA: 08/09/2026 ATÉ 30/04/2027 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 14.133/2021 

  

Campo Alegre, AL, 08 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FATIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeito(a) Municipal 
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Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:538DEE4F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 10/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 10/2025 
  

Fundamento Legal: Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021; 

Partes: CAMARA MUNICIPAL DE CANAPI/AL e AUGUSTO 

BERTI VASCONCELOS - ME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

26.510.225/0001-81. 

Objeto: prorrogação do prazo de vigência e de execução dos Serviços 

de software específico para gerenciamento de protocolo 

administrativo e folha de pagamento. 

Vigência até: 12 (doze) meses; 

Celebração: 03/09/2026; 

Signatários: Luciano Alves Carnaúba e Glauco Augusto Berti 

Vasconcelos. 

Publicado por: 
Thiago José Silva Maciel 

Código Identificador:DB6C7BE2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 19/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 19/2026 
(ELETRÔNICA) 

  

Objeto: Contratação de empresa visando a contratação de 

empresa para Aquisição de 02 (duas) unidades dos cartuchos 

PADPAK (pás/eletrodos com bateria) para o desfibrilador 

automático (DEA) Samaritan PAD 350P, para atender as 

necessidades da unidade de pronto atendimento 24 horas do 

município de Canapi/AL. 
Critério de julgamento:menor preço 

  

Início da Sessão Pública de disputa de preços: A partir das 09h30min 

do dia 15/09/2026. 

Sites para acessar o edital:www.bnc.org.br e 

https://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao, Solicitação 

de esclarecimentos e acesso à sessão pública:www.bnc.org.br 

Justificativa: Lei Federal nº 14.133/2021 

  

Canapi/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

MILENO GONÇALVES FERREIRA 
Secretário de Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:95FBB7FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO Locação do imóvel situado no Sítio Pocó s/n área rural 

de Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o Assunto: Locação de 

imóvel para Instalação e Funcionamento do Centro de Tratamento de 

Animais em Situação de Rua, pertencente ao senhor José Roberto 

Santos de Barros, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5º, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos 

da ratificação. 

  

Canapi, 08 de setembro de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:0E8BB7F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

01/2026 
  

Processo administrativo: 220262707004 
  

Objeto: seleção de uma ou mais Organizações da Sociedade Civil 

para celebração de Termo(s) de Colaboração, conforme as áreas de 

atuação e propostas selecionadas, destinado(s) à execução de 

projeto(s) de interesse público e recíproco, voltado(s) ao apoio 

técnico, metodológico e operacional de ações previamente delimitadas 

pelas Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, 

Saúde e Educação do Município de Canapi, Estado de Alagoas. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, com fundamento no art. 27, § 4º, da Lei nº 

13.019/2014 e nas disposições do Edital do Chamamento Público nº 

01/2026, e 

  

CONSIDERANDO 
Que a Comissão de Seleção instituída pela Portaria nº 49/2026 

procedeu à avaliação, ao julgamento e à classificação das propostas 

apresentadas ao Chamamento Público nº 01/2026, de forma 

individualizada por área de atuação, mediante aplicação dos critérios 

objetivos previstos no instrumento convocatório e observado o art. 27 

da Lei nº 13.019/2014, conforme Ata lavrada em 29 de julho de 2026 

e fichas individuais de avaliação que a instruem; 

Que o Aviso de Resultado foi publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas, edição nº 2876, de 21 de agosto de 

2026, em cumprimento ao princípio da publicidade, assegurando-se às 

participantes o prazo recursal de 48 (quarenta e oito) horas previsto no 

item 13.3 do Edital; 

Que o extrato da Ata de Julgamento e de análise da habilitação, foi 

igualmente, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas, edição nº 2881, em 28 de agosto de 2026, em cumprimento 

ao princípio da publicidade, assegurando-se às participantes o prazo 

recursal de 05 (cinco) dias úteis; 

Que referidos prazos transcorreram integralmente sem que fosse 

interposto qualquer recurso administrativo pelas participantes 

interessadas, operando-se a preclusão administrativa quanto à 

faculdade recursal relativa ao julgamento; 

  

Que, encerradas as etapas previstas nos incisos I e II do item 4 do 

Edital, compete à autoridade competente homologar e divulgar o 

resultado do julgamento, na forma do inciso IV do mesmo item; 

que o procedimento observou os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e 

motivação, não se identificando vício capaz de comprometer a 

validade dos atos praticados; 

  

RESOLVE 
Art. 1º HOMOLOGAR o resultado do julgamento e da classificação 

das propostas apresentadas ao Chamamento Público nº 01/2026, 
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processo administrativo nº 220262107004, nos termos apurados pela 

Comissão de Seleção, conforme quadro a seguir: 

  

Área Colocação 
Organização da 

Sociedade Civil 
CNPJ Pontuação 

Administração 1ª Instituto Superar 43.435.258/0001-23 90 

Administração 2ª Instituto ADEFAV 53.498.044/0001-50 60 

Assistência Social 1ª Instituto Superar 43.435.258/0001-23 95 

Assistência Social 2ª Instituto ADEFAV 53.498.044/0001-50 65 

Educação 1ª Instituto Superar 43.435.258/0001-23 90 

Educação 2ª Instituto ADEFAV 53.498.044/0001-50 80 

Saúde 1ª Instituto Superar 43.435.258/0001-23 95 

Saúde 2ª Instituto ADEFAV 53.498.044/0001-50 60 

  

Art. 2º HOMOLOGAR a decisão da Comissão de Seleção que 

declarou HABILITADO o INSTITUTO SUPERAR, inscrito no CNPJ 

nº 43.435.258/0001-23, para a celebração de Termos de Colaboração 

nas áreas de Administração, Assistência Social, Educação e Saúde, 

por atendimento integral às exigências documentais do Edital e aos 

requisitos dos arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, bem como ao 

requisito de capacidade para execução simultânea dos quatro planos 

de trabalho. 

  

Art. 3º MANTER, na íntegra, as condicionantes e ressalvas 

assentadas pela Comissão de Seleção; 

Art. 4º DETERMINAR a remessa dos autos à área técnica das 

Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, 

Educação e Saúde, para emissão do parecer de que trata o art. 35, V, 

da Lei nº 13.019/2014, e, na sequência, à assessoria jurídica, para a 

manifestação prevista no art. 35, VI, do mesmo diploma, previamente 

à celebração dos Termos de Colaboração. 

Art. 5º DETERMINAR a divulgação deste Termo de Homologação 

na plataforma eletrônica, no sítio oficial da Prefeitura Municipal de 

Canapi e na imprensa oficial, na forma do item 4, inciso IV, do Edital, 

bem como a sua juntada aos autos do processo administrativo nº 

220262107004. 

Art. 6º Este Termo entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Canapi/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:920B6DE7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 1020/004/2025 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

62.925.670 AMANDA JAMILLY FIRMINO DA ROCHA inscrita no 

CNPJ: 62.925.670/0001-76; OBJETO: Contratação de empresa para 

Fornecimento de Material Esportivo para atender as necessidades do 

município de Capela/AL. Valor Global R$ 1.676,00 (Um mil e 

seiscentos e setenta e seis reais); PRAZO: 12 (meses). 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 6º c/c Art. 28, Lei Federal 14.133/021 c/c 

Art. 82, V, Lei 14.133/2021. Celebração: 13 de janeiro de 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E AMANDA 

JAMILY FIRMINO DA ROCHA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:C7D23929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 

PROCESSO ADM.: Nº. 0713/005/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTO DE RAIO-X PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CAPELA - AL. 

EMPRESA VENCEDORA: LOTUS INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA inscrita no CNPJ: 02.799.882/0001-22 com Valor Global R$ 

127.891,00 (Cento e vinte e sete mil e oitocentos e noventa e um 

reais); A AUTORIDADE MUNICIPAL DO ÓRGÃO DO 

MUNICIPIO DE CAPELA/AL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E DE ACORDO COM O/A(S), E SUAS ALTERAÇÕES, 

RESOLVE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAR O RESULTADO DOS 

TRABALHOS APRESENTADOS PELA COMISSÃO NO 

ATENDIMENTO AO OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

ACIMA ESPECIFICADO. AUTORIZO A CONFECÇÃO DO 

CONTRATO DA EMPRESA VENCEDORA A CIMA CITADA E 

DEMAIS ATOS PERTINENTES. DATA DA ASSINATURA: 

CAPELA (AL), 04 DE SETEMBRO DE 2026. ASSINATURA: 

THIAGO MEDEIROS DE MOURA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:C6AF086D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 1114015/2025. Pregão Eletrônico nº 

04/2026 – 2ª Chamada. Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de insumos e equipamentos odontológicos. O 

Prefeito do Município de Chã Preta/AL, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021, resolve adjudicar e homologar o resultado do presente 

procedimento em favor das seguintes empresas: ABSOLUTA 

SAUDE IMP. EXP. E COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.082.076/0001-74, vencedora dos 

itens 13, 14, 16, 18, 24, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 

40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51 e 53, pelo valor total de 

R$ 163.526,00 (cento e sessenta e três mil, quinhentos e vinte e seis 

reais); DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 44.223.526/0001-06, vencedora do item 17, pelo valor total de R$ 

3.910,00 (três mil, novecentos e dez reais); VL – LOJA DE 

VARIEDADES, inscrita no CNPJ sob o nº 35.569.716/0001-99, 

vencedora do item 19, pelo valor total de R$ 16.843,00 (dezesseis mil, 

oitocentos e quarenta e três reais); APOGEU CENTER, inscrita no 

CNPJ sob o nº 02.911.193/0001-68, vencedora dos itens 2, 4, 5, 7, 8, 

9, 12, 15, 20 e 21, pelo valor total de R$ 61.104,00 (sessenta e um 

mil, cento e quatro reais); BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob o nº 06.175.908/0001-12, vencedora dos itens 

11, 25, 26 e 27, pelo valor total de R$ 6.747,00 (seis mil, setecentos e 

quarenta e sete reais). Itens desertos: 01, 03, 10, 22, 23 e 54. Itens 

fracassados: 06 e 52. Valor total do processo: R$ 252.130,00 

(duzentos e cinquenta e dois mil, cento e trinta reais). 

  

Chã Preta/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:A62DD1A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 0724006/2026. Dispensa Eletrônica nº 

11/2026-FME. Objeto: Aquisição de materiais pedagógicos 

destinados às salas de recursos do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) de escolas da Rede Municipal de Ensino. A 

Gestora do Fundo Municipal de Educação do Município de Chã 

Preta/AL, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 

71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve adjudicar e 

homologar o resultado do presente procedimento em favor das 

seguintes empresas: PROSPER PRODUTOS E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 31.582.712/0001-90, vencedora dos itens 1, 
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2, 5, 6, 7 e 9, no valor total de R$ 3.007,27 (três mil, sete reais e vinte 

e sete centavos); COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 48.371.127/0001-43, vencedora dos itens 3, 

4, 8 e 10, no valor total de R$ 901,00 (novecentos e um reais). Valor 

total do processo: R$ 3.908,27 (três mil, novecentos e oito reais e 

vinte e sete centavos). 

  

Chã Preta/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ANA IZABEL HOLANDA PASSOS 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:00BC0272 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO 14/2026. 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: MAIS ESPORTE COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ47.484.691/0001-00. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 289.375,60 (duzentos e oitenta e nove mil 

e trezentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Leonardo Martiny. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 39/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA, CNPJ 02.889.655/0001-98. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 3.580,00 (três mil e quinhentos e oitenta 

reais). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Ronaldo Pereira da Silva.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: CARVALHO DISTRIBUIDORA LTDA, 

CNPJ47.997.295/0001-86. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 1.850,00 (um mil e oitocentos e cinquenta 

reais). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Gabriel Alves de Carvalho 

Galvão.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: SOUZA DISTRIBUIDORA LTDA, 

CNPJ57.217.661/0001-90 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 493.264,20 (quatrocentos e noventa e três 

mil e duzentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Carlos Júnior de Lima 

Morais.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA, CNPJ 40.876.269/0001-50. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 210.341,70 (duzentos e dez mil e trezentos 

e quarenta e um reais e setenta centavos). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Raissa Rabelo Ferreira.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2026 

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: A.F.DE ARAUJO COMERCIO, 

CNPJ12.222.456/0001-85 
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Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 5.280,00 (cinco mil e duzentos e oitenta 

reais). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Alisson Fernandes de 

Araújo.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2026 

  

Pregão Eletrônico 14/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 

LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: UNICA SANEANTES LTDA, CNPJ 

43.392.983/0001-61. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, 

destinado ao atendimento das demandas das Secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL.. 

Valor Total Registrado: R$ 152.942,12 (cento e cinquenta e dois mil e 

novecentos e quarenta e dois reais e doze centavos). 

Firmado em: 31/08/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Cleide Jane Ferreira 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:1F7CA989 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PE 

08/2026 

 

O Prefeito da cidade de Coqueiro Seco/AL, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e 

tendo em vista o parecer conclusivo da Procuradoria Geral do 

Município, e ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 

PROCESSO: 202603270010 

OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 

TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO 

SECO/AL. 

FORNECEDOR 1: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.528.899/0001-20, 

com os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 17, 21, 27, 28, 30, 31, 36, 

37, 40, 50, 56, 57, 59, 68, 69, 73, 81, 97, 104, 111, 114, 115, 116, 118, 

119, 127, 141, 142, 143, 144, 152 no valor total de R$ 46.167,30 

(quarenta e seis mil e cento e sessenta e sete reais e trinta centavos); 

FORNECEDOR 2: VERTICE BRASIL COMÉRCIO GERAL 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 67.132.4501/.0001-09, com os lotes: 132 

e 133 no valor total de R$ 7.148,20 (sete mil e cento e quarenta e oito 

reais e vinte centavos); 

FORNECEDOR 3: CHSF DISTRIBUIDORA TEXTIL LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 62.234.180/0001-23, com os lotes: 117, 137, 138, 

139, 148 no valor total de R$ 357.679,00 (trezentos e cinquenta e sete 

mil e seiscentos e setenta e nove reais); 

FORNECEDOR 4: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 

40.876.269/0001-50, com os lotes: 1, 2, 3, 8, 9, 12, 14, 25, 26, 29, 38, 

44, 47, 49, 60, 75, 76, 77, 78, 79, 82, 86, 89, 90, 92, 96, 100, 101, 109, 

112, 120, 123, 124, 125, 126, 134, 135, 136, 145, 150, 151 no valor 

total de R$ 105.297,20 (cento e cinco mil e duzentos e noventa e sete 

reais e vinte centavos); 

FORNECEDOR 5: INOVAXX SERVICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 41.980.580/0001-08, com os lotes: 7, 46, 72, 105, 146 no 

valor total de R$ 106.392,00 (cento e seis mil e trezentos e noventa e 

dois reais); 

FORNECEDOR 6: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA, inscrita no CNPJ nº 02.889.655/0001-98, com os lotes: 

4, 5, 10, 13, 24, 52, 53, 54, 80, 87 no valor total de R$ 41.357,00 

(quarenta e um mil e trezentos e cinquenta e sete reais); 

FORNECEDOR 7: COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.371.127/0001-43, com os lotes: 11, 23, 

32, 34, 62, 63, 65, 66, 67, 70, 71, 83, 85, 93, 108, 129, 131, 140 no 

valor total de R$ 35.862,50 (trinta e cinco mil e oitocentos e sessenta 

e dois reais e cinquenta centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COQUEIRO 

SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

PUBLIQUE-SE. 

  

COQUEIRO SECO/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Prefeito 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 21/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL, inscrita no CNPJ nº 40.876.296/0001-50. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 105.297,20 (cento e cinco mil e duzentos 

e noventa e sete reais e vinte centavos). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e RAÍSSA 

RABÊLO FERREIRA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 22/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.889.655/0001-98. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 41.357,00 (quarenta e um mil e trezentos e 

cinquenta e sete reais). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e RONALDO 

PEREIRA DA SILVA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 23/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 
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Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: INOVAXX SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 41.980.580/0001-08. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 106.392,00 (00 (cento e seis mil e 

trezentos e noventa e dois reais). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e ANTONIO 

FERREIRA DE LIMA NETO. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 24/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: COMERCIAL E CONVENIÊNCIA BMF 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.371.127/0001-43. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 35.862,50 (trinta e cinco mil e oitocentos 

e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e 

BERNARDO MAIA CUNHA FERREIRA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 25/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.528.899/0001-20. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 46.167,30 (quarenta e seis mil e cento e 

sessenta e sete reais e trinta centavos). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e THAIS 

IONAR LEMOS SANTANA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 26/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: CHSF DISTRIBUIDORA TEXTIL LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 62.234.180/0001-23. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 357.679,00 (trezentos e cinquenta e sete 

mil e seiscentos e setenta e nove reais). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e CAIO 

HENRIQUE DOS SANTOS FERREIRA. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 08/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 27/2026 
ProcessoNº 202603270010 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 08/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: VERTICE BRASIL COMÉRCIO GERAL 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 67.132.450/0001-09. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 7.148,20 (sete mil e cento e quarenta e 

oito reais e vinte centavos). 

Celebrado em: 01 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e JOSÉ DE 

RIBAMAR PEREIRA.  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:A3CDD3DF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PE 

10/2026 

 

O Prefeito da cidade de Coqueiro Seco/AL, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e 

tendo em vista o parecer conclusivo da Procuradoria Geral do 

Município, e ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 

PROCESSO: 202607010021 

OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO DE CESTAS BASICAS PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DIREITOS HUMANOS, TRABALHO, 

MULHER E CIDADANIA. 

FORNECEDOR: COMERCIAL NOVO HORIZONTE LTDA 

EPP, com CNPJ: 20.129.155/0001-30, vencedora do lote: 1 no valor 

total de R$ 252.800,00 (duzentos e cinquenta e dois mil e oitocentos 

reais); 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COQUEIRO 

SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

PUBLIQUE-SE. 

  

COQUEIRO SECO/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Prefeito 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 10/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 28/2026 
ProcessoNº 202607010021 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 10/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: COMERCIAL NOVO HORIZONTE LTDA 

EPP, com CNPJ: 20.129.155/0001-30. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

CESTAS BASICAS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIREITOS HUMANOS, TRABALHO, MULHER E CIDADANIA. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 252.800,00 (duzentos e cinquenta e dois 

mil e oitocentos reais). 

Celebrado em: 02 de setembro de 2026. 
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Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e EGLON 

LUIZ BERNARDI.  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:1944E1E6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PE 

13/2026 

 

O Prefeito da cidade de Coqueiro Seco/AL, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e 

tendo em vista o parecer conclusivo da Procuradoria Geral do 

Município, e ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 

PROCESSO: 202607270012 

OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNIBUS PARA 

JUAZEIRO-CE COM MOTORISTA. 

FORNECEDOR: ATLANTIC TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 67.925.796/0001-64, vencedora do lote: 1 no valor total de R$ 

129.500,00 (cento e vinte e nove mil e quinhentos reais); 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COQUEIRO 

SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

PUBLIQUE-SE. 

  

COQUEIRO SECO/AL, 03 de setembro de 2026. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Prefeito 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 13/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 29/2026 
ProcessoNº 202607270012 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 13/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: ATLANTIC TURISMO LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 67.925.796/0001-64. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNIBUS PARA JUAZEIRO-CE 

COM MOTORISTA. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 129.500,00 (cento e vinte e nove mil e 

quinhentos reais). 

Celebrado em: 04 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e MAGNA 

CRISTINA ARAUJO DE MELO.  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:7F3003B0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 101/2025 

 

Processo nº: 08200001/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

101/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: SSJ COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 61.769.341/0001-10. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 04 de setembro de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

João Carlos Martins Araújo pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:B87C04BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2025 

 

Processo nº: 08200002/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

102/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: DISTRIBUIDORA SANTO EXPEDITO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.276.864/0001-83. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 04 de setembro de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

Lucas Firmino da Rocha pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:047F401C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 92/2025 

 

Processo nº: 07070003/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

92/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: CENTRO ESPECIALIZADO EM 

NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTAL, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 01.687.725/0004-05. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 22 de julho de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

Bruno Joseph Caldas Borges pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:0D14B46D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 93/2026 

 

Processo nº: 07070004/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

93/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: INNOVAKIR IMPORTACAO EM SAUDE 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.509.826/0001-16. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 22 de julho de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

Arthur Araújo dos Anjos pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:13A9BAC9 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 97/2025 

 

Processo nº: 08040001/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

97/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: CEZÁRIOS MOVEIS E COMERCIO 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.016.072/0001-15. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 18 de agosto de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

Juliana Cezário Fortes pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:475B9E9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2025 

 

Processo nº: 08040002/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

98/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 08.439.549/0001-99. 

Fornecedor Beneficiário: FACILITA COMÉRCIO DE MAQUINAS 

E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

46.113.198/0001-10. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 18 de agosto de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 

Felipe Kauã Dias Pereira pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:FA457FDA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 0500.011878/2026 

Pregão Eletrônico n° 24/2026 

Tipo: Menor preço por lote de itens 

Disponibilidade: https://licitanet.com.br 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de computadores 

completos, notebooks e servidores (em rack e nas). 

Data de realização: 24 setembro de 2026 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:87D48E0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0701/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0701/2026  
  

DESIGNA OS FISCAIS DE CONTRATOS E 

ATESTOS DE NOTAS DO MUNICÍPIO. 

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pela Lei nº 1.061/2012, 

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os Servidores Municipais abaixo indicados como 

fiscais de contratos e atesto de notas de Delmiro Gouveia. 

Secretaria de Administração e R. Humanos  
Titular: RAKEL CARVALHO DA SILVA, portadora do CPF: 

061.097.394-05, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Secretaria de Governo  
Titular: ANDERSON JOSÉ DE SOUZA, portadora do CPF: 

040.794.754-03, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Suplente: ARI FERNANDO DOS SANTOS SOUSA, portador do 

CPF: 124.744.494-50, integrante do Quadro de Comissionados do 

Poder Executivo Municipal; 

Gabinete do Prefeito  
Titular: MARYHÁ SANTANA DE ALMEIDA SÁ, portadora do 

CPF: 060.861.484-06, integrante do Quadro de Comissionados do 

Poder Executivo Municipal; 

Suplente: JAÍNE DA CRUZ SILVA, portadora do CPF: 

115.368.524-81, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Secretaria de Economia e Finanças  
Titular: VALQUIRIA PEREIRA DE MENEZES, portadora do CPF: 

038.024.074-23, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Suplente: SILVANA RAFAELA CORDEIRO SANDES BARBOSA, 

portadora do CPF: 062.968.024-80, integrante do Quadro de 

Comissionados do Poder Executivo Municipal; 

Tributação  
Titular: CIRA ADRIANA BARBOZA, portadora do CPF: 

469.243.704-97, integrante do Quadro de Concursados do Poder 

Executivo Municipal. 

Suplente: GUTEMBERG BEZERRA DOS SANTOS, portador do 

CPF: 987.622.735-15, integrante do Quadro de Concursados do Poder 

Executivo Municipal. 

Secretaria de Agricultura e R. Hídricos 
Titular: DEISE MARIA TERTULIANO DO NASCIMENTO, 

portadora do CPF: 012.019.084-26, integrante do Quadro de 

Comissionados do Poder Executivo Municipal; 

Secretaria de Assistência e D. Social  
Titular: VANESSA FRANÇA CAMPOS, portadora do CPF: 

041.989.104-80, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Suplente: EWELLIN RAQUEL SILVA, portador do CPF: 

107.235.354-77, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Secretaria de Infraestrutura 

Titular: JOÃO GOMES LIMA, portador do CPF: 936.467.204-68, 

integrante do Quadro de Comissionados do Poder Executivo 

Municipal; 

Suplente: WILTON DE SÁ OLIVEIRA, portador do CPF: 

064.725.524-36, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

Secretaria de Meio Ambiente  
Titular: JOCIELMA PEREIRA DE ARAUJO, portadora do CPF: 

483.148.204-82, integrante do Quadro de Concursados do Poder 

Executivo Municipal; 

Suplente: JEFFERSON FELIPE LOPES DE ARAÚJO, portador do 

CPF: 072.143.334-06, integrante do Quadro de Comissionados do 

Poder Executivo Municipal; 

Secretaria de Turismo, Cultura e Esportes  
Titular: SILVIO JOSÉ DOS SANTOS, portador do CPF: 

033.478.724-60, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 

  

Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Econômico, Ind. e 

Comércio.  
Titular: IGOR MORGAN GUEDES OLIVEIRA, portador do CPF: 

071.823.754-43, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal; 
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Suplente: JOANA DARC DO NASCIMENTO, portadora do CPF: 

067.625.684-83, integrante do Quadro de Comissionados do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 2º - Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Delmiro Gouveia/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:9426939D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0702/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0702/2026 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei n° 1.427/2024, 

RESOLVE:  
  

CONCEDER, Licença Maternidade no período de 180 dias, a 

LARISSA RAQUEL DA SILVA MELO COSTA, inscrita no CPF 

nº 027.###.###-40 a partir de 28 de agosto de 2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia/AL, de 04 de agosto de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:3C8D1471 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 0703/2026 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA Nº 0703/2026 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei: 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, licença médica (INSS) à servidora MARILHA 

RUTH ARAUJO DO NASCIMENTO, inscrita no CPF sob o nº 

053.###.###-63, a partir de 27 de agosto de 2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia-AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:8AC6E88B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 0900.009825/2026 

Pregão Eletrônico n° 23/2026 

Tipo: Menor preço por lote 

Disponibilidade: https://licitanet.com.br 

Objeto: Registro de preço para aquisição de mobiliário escolar e itens 

de enxoval, destinados as escolas e creches da Rede Pública 

Municipal de ensino de Delmiro Gouveia – AL. 

Data de realização: 23 de setembro de 2026 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:1F49300E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 0800.0114449/2026 

Pregão Eletrônico n° 25/2026 

Tipo: Menor preço por lote de itens 

Disponibilidade: https://licitanet.com.br 

Objeto: Registro de Preços para fornecimento de gases medicinais, 

com fornecimento de cilindros em regime de comodato. 

Data de realização: 25 setembro de 2026 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:CD109EAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL Nº 01/2026 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) PARA O 

PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ODONTÓLOGO, COM 

VISTAS À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E FORMAÇÃO 

DE CADASTRO DE RESERVA. 
  

A Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia – AL, por meio da 

Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, no uso de 

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 37, inciso IX, da 

Constituição Federal e pela Lei Municipal nº 1.176/2014, torna 

público que realizará Processo Seletivo Simplificado para o 

preenchimento de vagas de ODONTÓLOGO, com vistas à 

contratação temporária e formação de cadastro de reserva para 

atuação no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), regendo-

se pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica Municipal e pelas 

demais normas e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A presente contratação temporária fundamenta-se na necessidade 

temporária de excepcional interesse público, visando garantir a 

continuidade, regularidade e eficiência dos serviços de saúde bucal 

prestados à população. 

A necessidade de contratação de 09 (nove) odontólogos destina-se ao 

atendimento da demanda existente nas Unidades de Saúde do 

Município, em razão de vacâncias, afastamentos e necessidade de 

manutenção da cobertura assistencial, evitando a descontinuidade dos 

serviços odontológicos essenciais ofertados no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS. A quantidade de vagas prevista neste Edital 

foi definida pela Secretaria Municipal de Saúde com base na 

necessidade atual de profissionais para assegurar o adequado 

funcionamento das unidades de atendimento e a continuidade dos 

serviços públicos de saúde bucal. 

Ressalta-se, ainda, que a necessidade de profissionais de saúde bucal 

está sujeita a alterações decorrentes da dinâmica de habilitação e 

desabilitação das equipes de Saúde Bucal junto aos sistemas e 

programas do Ministério da Saúde, circunstância que pode modificar a 

quantidade de equipes. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 Este Processo Seletivo Simplificado será regido pelo presente 

Edital e realizado pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado, instituída pela Portaria Municipal nº 0624/2026, que 

terá como atribuições o planejamento, a organização, a 

operacionalização, a análise documental e a condução de todas as 

etapas do certame. 
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1.2 A citada comissão poderá contar com a colaboração de servidores 

especializados ou de terceiros contratados para este fim. 

1.3 O Processo Seletivo Simplificado será destinado a contratação de 

9 vagas para o cargo de Odontólogo. 

1.4. Todas as datas relativas ao presente Processo Seletivo 

Simplificado deverão ser acompanhadas pelos candidatos no 

―Cronograma - Anexo I'' deste edital, sem prejuízo das alterações 

realizadas no cronograma e demais avisos publicados no site 

https://delmirogouveia.al.gov.br, sendo definido como uma previsão 

de divulgação o horário a partir das 00:00h. 

2. DA PUBLICIDADE 
2.1 As publicações oficiais deste Edital dar-se-ão por meio de 

consulta no site da Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia - AL 

(https://delmirogouveia.al.gov.br/) e no Diário Oficial dos Municípios 

Alagoanos (https://www.diariomunicipal.com.br/ama/) onde constarão 

também, todas as atualizações e publicações atinentes ao presente 

processo seletivo. 

2.2 O vínculo direto entre a Administração Pública e o candidato 

aprovado reger-se-á através de contrato administrativo de designação 

temporária por tempo determinado. 

3. DAS FUNÇÕES DO CARGO 
  
CARGO FUNÇÃO 

  

ODONTÓLOGO 

I - Realizar a atenção em saúde bucal (promoção e 

proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, acompanhamento, 

reabilitação e manutenção da saúde) individual e 

coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos 

específicos, atividades em grupo na UBS e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos 

demais espaços comunitários (escolas, associações 

entre outros), de acordo com planejamento da 

equipe e em conformidade com protocolos, 

diretrizes clínicas e terapêuticas, bem como outras 

normativas técnicas estabelecidas pelo gestor 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

observadas as disposições legais da profissão; 

II - Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o 

perfil epidemiológico para o planejamento e a 

programação em saúde bucal no território; 

III - Realizar os procedimentos clínicos e cirúrgicos 

em saúde bucal, incluindo atendimento das 

urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais e 

procedimentos relacionados com as fases clínicas, 

adaptação e acompanhamento de próteses dentárias 

(total e parcial removível); 

IV - Coordenar e participar de ações coletivas 

voltadas à promoção da saúde e à prevenção de 

doenças bucais; 

V - Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades 

referentes à saúde com os demais membros da 

equipe, buscando aproximar saúde bucal e integrar 

ações de forma multidisciplinar; 

VI - Realizar supervisão do técnico em saúde bucal 

(TSB) e auxiliar em saúde bucal (ASB); 

VII - Planejar, gerenciar e avaliar as ações 

desenvolvidas pelos ACS em conjunto com os 

outros membros da equipe; 

VIII - Realizar estratificação de risco e elaborar 

plano de cuidados para as pessoas que possuem 

condições crônicas no território, junto aos demais 

membros da equipe; e 

IX - Exercer outras atribuições que sejam de 

responsabilidade na sua área de atuação. 

  

4. DO CARGO, CARGA HORÁRIA, VAGAS E 

REMUNERAÇÃO 
  

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 

VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 
REMUNERAÇÃO 

Odontólogo 40h 9 + CR R$ 2.220,00 

  

5. DAS INSCRIÇÕES 
5.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente por meio da 

internet, através do site oficial da Prefeitura de Delmiro Gouveia, 

disponível no link https://pss.delmirogouveia.al.gov.br, no campo 

―Processo Seletivo Simplificado‖, mediante o preenchimento do 

formulário de inscrição online; 

5.2. Declarações falsas ou inexatas constantes no Formulário 

Eletrônico de Inscrição determinarão o cancelamento da inscrição e a 

anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, sendo assegurado ao(a) 

candidato(a) o direito de recurso. 

5.3. No ato do preenchimento do formulário de inscrição serão 

solicitados aos candidatos o envio (upload), em formato PDF (de até 

10 MB), dos seguintes documentos: 

  
CARGO DOCUMENTOS OBSERVAÇÃO 

ODONTÓLOGO 

a) documento de identidade válido, frente e verso; 

b) cadastro de pessoa física (CPF), caso essa 

informação não conste no documento de 

identidade; 

c) Diploma ou certificado do respectivo curso; 

d) Certidão de Quitação Eleitoral; 

e) Carteira de Reservista ou Quitação Militar 

quando do sexo masculino (para maiores de 18 e 

menores de 46 anos); 

f) foto recente do candidato; 

Caráter obrigatório 

  

A certidão de quitação eleitoral poderá ser emitida através do site: 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-

eleitoral#/certidoes-eleitor 

5.4. DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.4.1. As digitalizações ilegíveis ou parciais serão desconsideradas; 

5.4.2. Não será cobrado taxa de inscrição do candidato; 

5.4.3. Não serão aceitos pedidos de inscrições que não atendam às 

disposições deste Edital; 

5.4.4. Não serão aceitas inscrições condicionais, e-mail ou correlatos, 

em qualquer meio não previsto neste edital ou fora do prazo 

estabelecido no ―Cronograma - Anexo I‖; 

5.4.5. O candidato poderá realizar somente 01 (uma) inscrição; 

6. DA PROVA OBJETIVA 
6.1. A aplicação da prova objetiva será realizada na data estipulada no 

―Cronograma - Anexo I'' deste Edital. 

6.2. A prova objetiva será aplicada a todos os candidatos com 

inscrições deferidas e serão elaboradas com base no ―Conteúdo 

Programático - Anexo II‖ deste Edital. Sendo compostas por 25 

questões, com 4 alternativas cada item. Cada questão valerá 4 pontos 

conforme quadro a seguir: 

  
Área de Conhecimento Total de Questões Pontuação Máxima 

Conhecimentos Específicos 25 100 

TOTAL 25 100 

  

6.3. Será considerado portões, a entrada principal de acesso ao local 

de realização da prova. 

6.4. O horário da prova, será das 8:00h às 12:00h com duração de 4 

(quatro) horas. 

6.5. O horário para realização das provas poderá sofrer alterações, a 

critério da banca, por motivos técnicos, caso fortuito e/ou força maior. 

6.6. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, 

respeitando-se as condições previstas neste edital. 

6.7. Ao candidato somente será permitida a realização das provas na 

respectiva data, horário e local definido por este edital e seus anexos. 

6.7.1. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. 

6.7.2. O não comparecimento ao local e horário da prova, divulgados 

pelos meios previstos neste edital, seus anexos e pelo ―Cronograma – 

Anexo I‖, implicará na eliminação automática do candidato do 

certame. 

6.8. O candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, 

será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

6.9. O candidato deverá guardar, antes de entrar na sala de provas, em 

envelope porta-objetos cedido pela equipe da Comissão Organizadora, 

o telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos, 

devidamente desligados, além de outros pertences não permitidos. 

6.10. Caso o telefone celular seja ligado ou retirado do envelope 

porta-objetos, vibre, produza luz ou algum som, o envelope será 

retirado da sala de aplicação de prova e implicará na eliminação 

automática do candidato do certame. 
6.11. Será informado pela equipe da Comissão Organizadora, para 

orientação dos candidatos, os horários a cada período de 60 minutos, 

dispensando o uso de telefone celular, relógio e/ou alarme por causa 

de problemas de uso de medicação, tempo restante de prova ou outro 

motivo. 

6.12. O candidato deverá manter, debaixo da carteira/mesa, o 

envelope porta-objetos, com todos os eletrônicos desligados, lacrado e 

identificado, desde o ingresso na sala de provas, até a saída definitiva 

do local de provas (prédio/escola). 

6.13. É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus 

dados pessoais, em especial o nome, o número de inscrição, o número 

de seu documento de identidade, a assinatura em local apropriado e a 

marcação do gabarito no seu Cartão de Respostas, arcando com os 

prejuízos advindos de seus erros. 

6.14. Para cada questão, o candidato deverá marcar, obrigatoriamente, 

somente uma das opções constantes nos campos do Cartão de 
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Respostas e arcará com os prejuízos decorrentes de marcações 

indevidas. 

6.14.1. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 

desacordo com este edital ou com o Cartão de Respostas, tais como 

marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 

preenchido integralmente. 

6.14.2. As marcações indevidas serão de exclusiva responsabilidade 

do candidato. 

6.15. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 

para o Cartão de Respostas, utilizando-se, para essa finalidade, 

exclusivamente, de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, 

fabricada em material transparente. 

6.16. O Cartão de Respostas será o único documento válido para a 

correção da prova objetiva e o candidato será o único responsável pelo 

seu preenchimento, devendo proceder em conformidade com as 

instruções específicas contidas neste edital e na capa do caderno de 

questões. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de 

Respostas por erro de preenchimento por parte do candidato. 

6.17. É vedado ao candidato amassar, rasurar, molhar, dobrar, rasgar 

ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de Respostas, sob pena 

de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de 

realização da leitura óptica. Recomenda-se ao candidato colocar a 

garrafa de água fora da mesa/carteira de modo a evitar que seu Cartão 

de Respostas possa molhar. 

6.18. O caderno de questões (prova) não poderá ser substituído, salvo 

nas hipóteses em que seja identificada imperfeição capaz de 

comprometer a realização do exame pelo candidato, devido a 

ocorrência de falhas na impressão e, ainda, desde que a solicitação 

seja requerida, pelo candidato, após a distribuição do caderno e antes 

do início da prova. 

6.19. O candidato somente será admitido na sala de provas quando 

munido obrigatoriamente de: 

a) caneta esferográfica de tinta azul ou preta de fabricação em 

material transparente; 

b) original de um dos seguintes documentos de identificação, desde 

que dentro do prazo de validade (exceto quando tratar-se de CNH), 

com foto, não será aceito fotocópia de documento, mesmo que 

colorida e autenticada: 

b1) Carteira de Identidade (RG), 

b2) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, original com foto, 

b3) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

b4) Certificado Militar, original com foto, para candidatos homens em 

idade superior a 18 (dezoito) anos. 

b5) Carteira Nacional de Habilitação, original com foto, expedida nos 

termos da Lei Federal nº 9.503/1997, ou 

b6) Passaporte. 

6.19.1. O candidato, facultativamente, poderá entrar na sala de prova 

portando: 

a) Água acondicionada em embalagem plástica transparente sem 

qualquer etiqueta ou rótulo; 

b) Alimentos e bebidas, os quais deverão estar em embalagem 

transparente e sem rótulos. 

6.19.2. A equipe da comissão e seus respectivos fiscais e 

colaboradores se reservam no direito de vistoriar a água, os alimentos 

e as bebidas. 

6.20. Não serão aceitos documentos digitais de identificação, visto 

que os candidatos deverão apresentar seus documentos durante a 

realização da prova, para a devida assinatura na lista de 

presença, e neste momento não poderão ter qualquer acesso a 

aparelhos eletrônicos. 

6.21. Os portões serão abertos uma hora antes do horário previsto para 

início da prova, podendo sofrer alteração, a critério da Comissão 

Organizadora, por motivos técnicos, caso fortuito e/ou força maior. 

6.22. Os portões serão fechados 30 (trinta) minutos antes do horário 

previsto para início da prova, podendo sofrer alteração, a critério da 

Comissão Organizadora, por motivos técnicos, caso fortuito e/ou força 

maior. 

6.23. Em razão de motivos técnicos, casos fortuitos e/ou força 

maior o horário de início das provas poderá sofrer alteração, 

sendo, entretanto, cumprido rigorosamente o tempo total previsto 

para a realização das provas. 

6.24. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a 

permitir, com clareza, a identificação do candidato. Após o 

fechamento dos portões dos locais de provas não será permitida a 

presença de pessoas estranhas ao certame, ou seja, só será admitida a 

presença dos colaboradores que realizarão a aplicação das provas, 

pessoas autorizadas previamente e os candidatos. 

6.25. Os candidatos somente poderão sair do local de realização da 

prova após decorrida uma hora de seu início, sem levar consigo o 

caderno de questões. 

6.25.1. Os candidatos poderão sair do local de realização da prova 

após decorrida duas horas de seu início, podendo levar consigo o 

caderno de questões. 

6.26. Em hipótese alguma o candidato poderá retirar-se da sala 

portando o cartão de respostas, sendo eliminado automaticamente do 

certame, caso o faça. 

6.27. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização da 

prova objetiva após o recebimento de seu Cartão de Respostas até o 

início efetivo da prova e, após esse momento, sairá somente na 

presença de um fiscal. Portanto, é importante que o candidato utilize 

banheiros e bebedouros, se necessário, antes de sua entrada na sala. 

6.28. Ao final da prova, os três últimos candidatos, deverão 

permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, 

devendo todos assinar a ata de sala, atestando a idoneidade da 

fiscalização da prova, retirando-se juntos, de uma só vez, da sala. 

6.29. Não será permitida a permanência de candidatos, no local de 

realização das provas, após o término e a entrega do Cartão de 

Respostas. Os candidatos deverão retirar-se imediatamente do 

local de provas, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 

banheiros e bebedouros ou o rompimento do saco de segurança 

para utilizar o telefone celular. O candidato que concluir a prova 

e o preenchimento do Cartão de Respostas, antes de entregá-los 

deverá ir ao banheiro para evitar problemas após sair da sala de 

prova. 

6.30. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 

previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 

candidato da sala de provas, excetuando-se as situações previstas 

neste edital. 

6.31. Durante a realização da prova não será permitida(o): 

a) a comunicação entre candidatos; 

b) consulta a livros, revistas, folhetos, anotações ou quaisquer outras 

fontes; 

c) escrever em papéis diversos dos entregues pela equipe da Comissão 

Organizadora; 

d) o uso de telefone celular, máquina fotográfica, gravador ou 

qualquer outro receptor de mensagens; 

e) o uso de boné, chapéu, gorro, protetor auricular, ou qualquer outro 

acessório que impeça a visão total das orelhas do candidato; 

f) o uso de óculos escuros, salvo nos casos de apresentação de laudo 

médico original e impresso; 

g) o uso de aparelho auditivo, salvo nos casos de apresentação de 

laudo médico original e impresso. 

6.32. Não será permitido ao candidato acessar a sala de prova ou 

realizar a prova sem acondicionar no envelope de segurança materiais 

estranhos ou proibidos neste edital, dentre os quais pode-se destacar: 

lápis, canetas de material não transparente, lapiseiras, borrachas, 

réguas, corretivos, livros, manuais, impressos, anotações e quaisquer 

dispositivos eletrônicos, como: wearable tech, máquinas calculadoras, 

agendas eletrônicas e/ou similares, telefones celulares, smartphones, 

tablets, Ipods®, gravadores, pen drive, mp3 e/ou similar, relógio, 

alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente 

eletrônico, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, gravador e/ou 

receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, ou qualquer material 

não autorizado pelo edital. 

6.33. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os 

cabelos presos, deixando as orelhas à mostra. 

6.34. O candidato que for identificado não cumprindo qualquer dos 

itens de segurança, em qualquer dependência do local de prova ou no 

trajeto da sala ao banheiro, ou vice-versa, será eliminado do Processo 

Seletivo Simplificado, devendo sair imediatamente do local de prova. 

6.35. O candidato deverá iniciar as provas somente após ler as 

instruções contidas na capa do caderno de questões e no cartão de 

resposta, observada a autorização do aplicador. 

6.36. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por 

qualquer membro da equipe de aplicação, informações referentes ao 

seu conteúdo e/ou quanto aos critérios de avaliação e de classificação. 

6.37. Será excluído/eliminado do Processo Seletivo Simplificado o 

candidato que: 
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a) apresentar-se após o horário estabelecido ou fora do local definido; 

b) não apresentar o documento de identidade conforme previsto; 

c) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

d) for surpreendido em comunicação com outras pessoas; 

e) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento 

não permitido; 

f) for flagrado portando/levando consigo ainda que desligado e/ou 

com a bateria desconectada telefone celular; 

g) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 

h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em 

qualquer material que não o fornecido; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

j) agir com incorreção ou descortesia com qualquer membro da equipe 

encarregada da prova; k) não atender orientação e/ou exigência de 

membro da equipe da Comissão Organizadora; 

l) não assinar o cartão de respostas. 

6.38. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 

estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 

candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e 

ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo 

Simplificado. 

6.39. O candidato não poderá se ausentar do local da prova, salvo nas 

hipóteses previstas neste edital. 

6.39.1. Caso o candidato tenha necessidade de se ausentar do local da 

prova, inclusive para atendimento médico ou hospitalar, não poderá 

retornar ao local de prova, sendo eliminado do Processo Seletivo 

Simplificado. 

6.40. A Secretaria Municipal de Saúde de Delmiro Gouveia/AL e a 

Comissão Organizadora não se responsabilizam por nenhum objeto 

perdido nem por danos nele causado, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato o cuidado com seus bens pessoais.  

6.41. A publicação do local para realização da prova objetiva, será 

divulgado através dos meios de publicação oficiais deste Edital, 

conforme previsto no ―Cronograma – Anexo I‖. 

7. DOS CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO 
7.1 Estará ELIMINADO deste Processo Seletivo Simplificado, o 

candidato que: 

a) deixar de comparecer a realização da prova objetiva; 

b) se enquadrar em qualquer dos critérios de eliminação ou vedação 

previstos neste edital; 

c) incorrer em falsidade de declaração e/ou apresentação de 

documentos, na qual serão adotadas medidas legais contra os 

infratores, inclusive de natureza criminal, sendo o mesmo 

automaticamente excluído do PSS; 

d) deixar de apresentar quaisquer dos documentos obrigatórios 

elencados neste edital ou que sejam essenciais para comprovação, ou 

ainda que se enquadrar em quaisquer das vedações previstas em lei; 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8.1. Ocorrendo empate na classificação, terá preferência o candidato 

com a maior idade. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. O recurso é o instrumento destinado à contestação de atos, 

decisões, resultados ou procedimentos relativos às etapas e fases do 

Processo Seletivo Simplificado, nas hipóteses expressamente previstas 

neste capítulo, enquanto a impugnação é o instrumento destinado 

exclusivamente à contestação das disposições deste Edital, observado 

o disposto no item 10. 

9.2. Admitir-se-á um único recurso por candidato de forma 

individualizada para cada questão objeto de controvérsia, sob pena de 

desconsideração do recurso. 

9.3. Não é aceito envio de documentos e/ou anexos na fase de 

recurso. 
9.4. O candidato poderá apresentar recurso, por meio da internet, 

através do site oficial da Prefeitura de Delmiro Gouveia, disponível no 

link https:// pss.delmirogouveia.al.gov.br no campo ―Processo 

Seletivo Simplificado‖, mediante o preenchimento do respectivo 

formulário; 

9.5. Recurso impróprio, inconsistente ou intempestivo serão 

preliminarmente indeferidos; 

9.6. Não será aceito recurso por via postal, presencial, correio 

eletrônico, ou fora dos padrões, meios e prazos estabelecidos neste 

Edital; 

9.7. A Comissão do Processo Seletivo constitui instância única, sendo 

soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais por via administrativa. Em nenhuma hipótese serão aceitos 

pedidos de revisão de recursos; 

9.8. Todos os recursos serão analisados e estarão à disposição dos 

candidatos para conhecimento no prazo estabelecido de acordo com o 

―Cronograma - Anexo I‖. 

9.9. Caso haja alteração do gabarito, somente haverá pontuação para 

aqueles que marcarem a alternativa correta conforme o gabarito 

oficial definitivo. 

9.10. Será admitido recurso quanto: 

a) ao indeferimento da inscrição;  

b) ao gabarito preliminar da prova objetiva;  

c) ao resultado preliminar de cada etapa/fase. 

9.10.1. Todas as situações de indeferimento de documentos, 

pontuação e demais observações em etapas que podem ser objeto de 

recurso, poderão ser acessadas por meio do nº de protocolo do 

candidato através do site https://pss.delmirogouveia.al.gov.br 

9.11. Cada fase recursal permanecerá disponível aos candidatos 

no período estabelecido no  

“Cronograma - Anexo I” deste edital. 
9.12. Nos casos de recursos contra gabaritos, o candidato deverá 

apresentar a fundamentação referente apenas à questão alvo de 

controvérsias e acrescentar indicação da bibliografia pesquisada pelo 

candidato para fundamentar seu questionamento, sob pena de 

indeferimento preliminar do recurso. 

9.13. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Comissão Organizadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste 

edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, 

incoerente ou os intempestivos; 

e) encaminhados por e-mail, carta, correios, redes sociais on-line ou 

outra forma não prevista neste edital; 

f) cujo teor esteja em documento anexo. 

9.14. Se, do exame de recursos, resultar em anulação de item 

integrante da prova objetiva, a pontuação correspondente a esse item 

será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido ou não. 

9.15. Em caso de questão anulada, o candidato que tiver acertado 

conforme o gabarito preliminar não pontuará duas vezes. 

9.16. Caso haja alteração do gabarito, somente haverá pontuação para 

aqueles que marcarem a alternativa correta conforme o gabarito 

oficial definitivo. 

9.17. As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou 

improcedentes, serão levadas ao conhecimento dos candidatos que 

recorrerem. 

9.18. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de 

recursos, recursos de recursos e/ou recurso de gabarito oficial 

definitivo. 

9.19. A correção das provas objetivas será realizada após a divulgação 

dos gabaritos oficiais definitivos. Os gabaritos preliminares não são 

utilizados para correção dos Cartões de Respostas. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
10.1. A impugnação deste Edital poderá ser efetuada por qualquer 

cidadão no prazo estabelecido no ―Cronograma - Anexo I‖, contado 

da data de publicação do mesmo, mediante requerimento protocolado 

na Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia/AL, localizada na Praça 

da Matriz, 8 - Centro, Delmiro Gouveia - AL, de acordo com o 

Formulário para Impugnação - Edital (anexo III). 

10.2. O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem 

que será objeto de sua impugnação. 

10.3. Os pedidos de impugnação serão julgados pela Comissão 

Organizadora. 

10.4. Da decisão sobre a impugnação não cabe recurso administrativo. 

10.5. As respostas às impugnações serão enviadas por e-mail, em um 

único arquivo ou texto. 

10.6. Impugnações referentes às retificações deste edital, quando e se 

houver, deverão ser realizadas no prazo de 24 horas, contados da data 

de publicação da retificação, devendo indicar: 

a) o assunto deverá conter: ―Impugnação contra retificação n.º___‖ do 

edital correspondente; 

b) o item/subitem que será objeto de sua impugnação; 

c) argumentação fundamentada. 

11. DA CONVOCAÇÃO / DA CONTRATAÇÃO 
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11.1. Homologado o resultado final, será publicado no diário oficial 

do município a classificação geral dos candidatos aprovados. 

11.2. O candidato aprovado, quando convocado, terá o prazo de até 5 

(cinco) dias úteis contados a partir do 1º (primeiro) dia útil 

subsequente à publicação para comparecer à Secretaria Municipal de 

Saúde desta cidade, munido da documentação exigida neste Edital; 

11.3. O candidato que, convocado, não manifestar interesse, será 

eliminado; 

11.4. O contrato administrativo somente surtirá efeitos jurídicos e 

econômicos a partir do início de exercício das atividades funcionais 

pelo contratado; 

11.4.1. O vínculo direto entre a Administração Pública e o candidato 

aprovado reger-se-á através de contrato administrativo por tempo 

determinado de 12 (doze) meses, podendo, facultativamente, ser 

prorrogado por igual período; 

11.5. Deverá o candidato selecionado, para fins de assinatura e 

celebração do contrato administrativo, apresentar, obrigatoriamente os 

originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

a) Diploma, histórico ou certificado de conclusão do curso e carteira 

correspondente à escolaridade exigida para o cargo; 

b) Documento oficial (carteira, certidão ou declaração) emitido pelo 

respectivo conselho de classe; 

c) Documento de identidade ou equivalente com fotografia, 

reconhecido legalmente em todo o território nacional, de forma a 

comprovar: ser brasileiro ou gozar das prerrogativas legais 

correspondentes e possuir a idade mínima de 18 anos; 

d) Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral; 

e) Cadastro nacional de pessoas físicas – CPF; 

f) Carteira de Trabalho; 

g) Comprovante de quitação com as obrigações militares, para o 

candidato selecionado do sexo masculino; 

h) Comprovante de residência atualizado; 

i) Certidão de nascimento ou casamento ou de união estável, quando 

for o caso; 

j) Atestado de saúde ocupacional, de acordo com as normas vigentes 

no município à época da convocação – válido por seis meses; 

k) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, NIT ou NIS; 

l) Comprovante de conta salário ou conta corrente do Banco do Brasil; 

m) Declaração, em formulário próprio fornecido pela contratante, 

informando se exerce ou não outro emprego ou cargo remunerado na 

administração pública direta ou indireta; 

n) Declaração, em formulário próprio fornecido pela contratante, 

informando a existência de dependentes; 

o) Declaração, em formulário próprio fornecido pela contratante, 

informando os bens móveis e imóveis; 

p) Declaração, em formulário próprio fornecido pela contratante, 

informando não ter sofrido, no exercício de cargo ou função pública, 

penalidade incompatível com a nova contratação; 

11.6. Estará impedido de assinar o contrato e automaticamente 

desclassificado o candidato selecionado que deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos elencados neste Edital ou que se enquadrar 

em quaisquer das vedações previstas em lei; 

11.7. Caso o horário da jornada de trabalho estabelecido não atenda 

aos interesses do contratado, este terá rescindido, de pronto, o seu 

contrato administrativo; 

11.8. No ato da contratação, o candidato convocado deverá se 

comprometer a respeitar o caráter sigiloso das informações que vier a 

ter conhecimento, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e 

penais, em caso de violação do sigilo devido; 

11.9. Caso seja constatada fraude de qualquer natureza, o candidato 

será desclassificado do processo seletivo, independente de já estar 

contratado ou não, respondendo ainda pelo ato junto ao Município de 

Delmiro Gouveia – AL; 

11.9.1. A veracidade dos documentos apresentados poderá ser 

averiguada a qualquer tempo, obedecendo ao previsto nos artigos 298, 

299 e 304, constantes no Código Penal, que trata dos crimes contra a 

fé pública e da falsidade documental. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Tem como objeto a contratação por prazo determinado de 

Odontólogos, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de 

Delmiro Gouveia/AL. 

12.2. As despesas decorrentes do objeto supra mencionado, correrão à 

conta da dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal de 

Saúde, constante da Lei Orçamentária Anual, para o exercício 

financeiro de 2026, na seguinte classificação programática: 

  

Órgão: 09 – SECRETARIA DE SAÚDE 

Unidade Orçamentária: 0991 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Funcional Programática: 09.0991.10.301.0002.6004 - BLOCO DE 

MANUT.DAS AÇÕES E SERV.PUB.DE SAÚDE - (ATENÇÃO 

PRIMÁRIA) 

Elemento de Despesa:  
3190040000/150001002 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 

3190040000/160000000 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 

3190040000/160500000 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 

3190040000/250100000 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 

  

12.3. Além da previsão orçamentária, a despesa está prevista na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual do Município. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. A inscrição do candidato importará no conhecimento das 

instruções e na aceitação das condições do processo de seleção, tais 

como se acham estabelecidas neste Edital; 

13.2. Em caso de desclassificação ou desistência de algum candidato 

aprovado e classificado, sua vaga será preenchida pelo candidato 

subsequente, com estrita observância da ordem de classificação; 

13.3. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo. 

13.4. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, 

atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou 

o evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos 

candidatos para as etapas correspondentes, circunstância que será 

mencionada em edital ou aviso a ser publicado. 

13.5. As despesas de caráter pessoal decorrentes da participação do 

candidato no certame, inclusive aquelas relacionadas ao seu 

deslocamento, à apresentação para contratação e exercício, bem como 

outras despesas de sua responsabilidade, correrão às expensas do 

próprio candidato, ressalvadas aquelas que, por sua natureza ou por 

disposição legal ou administrativa, sejam de responsabilidade da 

Administração. 

13.6. Não serão fornecidos atestados, cópias de documentos, 

certificados ou certidões relativamente às notas de candidatos 

eliminados e/ou indeferidos. 

13.7. Todos os documentos solicitados nesse edital devem ser 

enviados em formato PDF, com no máximo 10 MB. 

13.8. As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os 

casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela 

Comissão do Processo Seletivo Simplificado e pela sua equipe. 

13.9. O presente edital entra em vigor na data de sua publicação. 

13.10. Este processo seletivo terá prazo de validade de 01 (um) ano, 

podendo, facultativamente ser prorrogado por até 01 (um) ano, 

mediante interesse da administração pública; 

13.11. Fazem parte deste edital os seus respectivos anexos, quais 

sejam: 

  

Anexo I - Cronograma 

Anexo II - Conteúdo Programático 

Anexo III - Formulário para Impugnação - Edital 

  

Delmiro Gouveia, 09 de setembro de 2026 

  

GEONICE ROCHA PEIXOTO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

CRONOGRAMA (ANEXO I) 
  
DATA EVENTO 

09/09/2026 Publicação do Edital 

10/09/2026 Prazo para Impugnação do Edital 

21/09 a 27/09/2026 Inscrições 

29/09/2026 Resultado Preliminar das Inscrições 

30/09/2026 Prazo Recursal 

09/10/2026 Resultado Definitivo das Inscrições 

13/10/2026 Publicação dos Locais da Prova Objetiva 
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18/10/2026 Prova Objetiva 

20/10/2026 Publicação Gabarito Preliminar 

21/10/2026 Prazo Recursal contra o Gabarito Preliminar 

27/10/2026 Gabarito Oficial Definitivo 

30/10/2026 Relação Nominal do Resultado Final 

30/10/2026 Homologação do Resultado Final 

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (ANEXO II) 
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 25 QUESTÕES 
  

CARGO: ODONTÓLOGO  
  

Odontologia preventiva e saúde bucal coletiva e clínica integral: 

Formação e composição da saliva. Etiologia e comportamento da cárie 

dental. Filosofia de tratamento integral. Noções de microbiologia 

bucal, placa dental, saliva, dieta, higiene bucal. Quimioprofilaxia da 

cárie dentária. Risco de cárie e atividade cariogênica. Diagnóstico e 

prognóstico de cárie. Métodos e mecanismos de ação do flúor. Plano 

de tratamento integrado em odontologia. Biossegurança em 

odontologia. Processo saúde doença. Promoção e educação em saúde. 

Exercício ético e legal da odontologia no Brasil. Periodontia: 

Epidemiologia da doença periodontal. Anatomia do periodonto. 

Patogenia da doença periodontal. Inter-relação peridontia e demais 

áreas da odontologia. Cirurgia periodontal. Odontopediatria: 

Características da Infância à adolescência e suas dinâmicas de 

mudanças. Patologias e anomalias em Odontopediatria. Uso de 

antimicrobianos. Hábitos bucais. Morfologia da superfície oclusal. 

Trauma dental na dentição decídua. Controle da dor e tratamentos 

indicados aos pacientes odontopediátricos. Abordagens preventivas e 

clínicas em odontopediatria. Doenças bucais e manifestações orais 

sistêmicas. Tratamento não invasivo. Odontogeriatria: Processo de 

envelhecimento. Odontologia geriátrica. Aspectos psicológicos 

relacionados ao idoso. Atenção de saúde ao idoso. Dentística 

Restauradora: Propriedades, indicações e técnicas e uso das resinas 

compostas, amálgamas e cimento ionômeros de vidro. Restaurações 

diretas em dentes anteriores fraturados. Noções de oclusão e 

procedimentos clínicos de tratamento das disfunções. Abordagem de 

dentes tratados endodonticamente. Sistemas adesivos odontológicos. 

Clareamento de dentes vitais e não vitais. Psicologia na odontologia: 

Formação de vínculo no atendimento odontológico. Relação paciente-

profissional. Controle do comportamento. Desenvolvimento humano. 

Dinâmica familiar. Conceitos de stress e sua relação com a saúde 

bucal. Farmacologia: 

Farmacologia aplicada ao atendimento odontológico e suas 

implicações clínicas. Farmacologia geral. Princípios gerais do uso 

correto de fármacos para o tratamento da dor. Anestésicos locais. 

Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. Endodontia: 

Métodos de diagnóstico. Materiais para a proteção do complexo 

dentino-pulpar. Tratamento conservador da polpa dentária. 

Traumatismos alvéolo-dentário. Doenças da polpa e periápice. 

Urgências em endodontia. Exodontia: Anatomia aplicada. Indicações 

e contra-indicações. Exames complementares. Assepsia e barreiras de 

proteção. Técnicas Operatórias. Pós-operatório em exodontia. 

Patologia bucal: Tumores benignos e malignos da cavidade bucal, 

suas incidências, características clínicas, tratamento e prognóstico. 

Lesões cancerizáveis. Lesões císticas. Epidemiologia. Infecções 

bacterianas. Doenças fúngicas e protozoárias. Infecções virais. 

Patologia das glândulas salivares. Relações humanas no trabalho e 

ética profissional e no serviço público. Odontologia social e saúde 

pública: Sistema Único de Saúde (SUS), Programa de Saúde da 

Família (PSF). Ética profissional (Código de ética odontológico). 

  

ANEXO III 

FORMULÁRIO PARA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL nº __/ 2026 
  

Eu, ______________________ (nome), portador do CPF de nº 

____________ e do RG de nº ____________, E-mail 

_______________, Telefone:______________ no município de 

_________________, venho solicitar à Comissão responsável pelo 

PSS, impugnação do Edital nº__/2026, referente ao Processo Seletivo 

Simplificado que visa a contratação temporária de Odontólogo. 

  

RAZÕES RECURSAIS 

__________ 

 Delmiro Gouveia,____de_______________de 2026 

  

___________________________________ 

Assinatura do Recorrente 

Publicado por: 
Ana Ligia da Silva Gomes 

Código Identificador:BDD996C0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA A PUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 025 DE 20 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

Espécie: Errata. Na publicação do Aviso Decreto nº 025 de 20 de 

agosto de 2026, de 21 de agosto de 2026, publicado no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Alagoas (AMA), conforme evidencia-se 

nas páginas 32 e 33, do ANO XIII | Nº 2876, do dia 21/08/2026, de 

acordo com especificado, corrige-se o que segue: Onde-Se-Lê:Art. 

2º- A presente desapropriação tem por objetivo atende ao princípio da 

descentralização dos serviços públicos, levando o acesso à educação 

para áreas rurais e periféricas, reduzindo o deslocamento de crianças e 

garantindo a segurança dos alunos. Leia-se:Art. 2º -A medida mostra-

se necessária à garantia da disponibilidade da área pelo Município, 

possibilitando a efetiva execução das ações de recuperação ambiental 

e a adequada destinação do imóvel ao interesse público, em benefício 

da coletividade e da preservação do meio ambiente, observados os 

requisitos legais pertinentes e assegurada ao proprietário a justa 

indenização, na forma da legislação vigente. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:5E96DF2F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS – 

AL 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INFORMATIVO 

AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO DO SÍTIO LAGOA DA AREIA 

DOS MARIANOS 

  

O Município de Estrela de Alagoas, Estado de Alagoas, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que será realizada a ampliação da 

área física do Cemitério localizado no Sítio Lagoa da Areia dos 

Marianos, zona rural deste Município, mediante o acréscimo de área 

correspondente a 0,605 hectares (6.050 m²) à área atualmente 

destinada ao referido equipamento público. 

A ampliação decorre da desapropriação por utilidade pública da área 

destinada à expansão do cemitério, nos termos da Lei Municipal nº 

307, de 2023, e do Decreto Municipal nº 30, de 2023, que declarou a 

área de utilidade pública para fins de desapropriação. 

A medida tem por finalidade ampliar a capacidade do cemitério 

existente, proporcionando espaço adequado para atender às 

necessidades da comunidade local e assegurando a continuidade e a 

adequada prestação do serviço público funerário no âmbito municipal. 

A área objeto da ampliação será incorporada à finalidade pública já 

existente, passando a integrar a estrutura destinada ao funcionamento 

e à expansão do Cemitério do Sítio Lagoa da Areia dos Marianos, 

observadas as exigências administrativas, ambientais, sanitárias e 

demais normas aplicáveis à implantação e funcionamento de 

cemitérios. 

Dessa forma, a intervenção busca atender ao interesse público e às 

necessidades da população da localidade, considerando a necessidade 

de disponibilidade de espaço para sepultamentos e a continuidade do 

serviço público prestado pelo Município. 
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 ROBERTO FERREIRA WANDERLEY 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:522AD50D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 15/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de gêneros 

alimentícios para atender as necessidades das diversas secretarias do 

Município de Estrela de Alagoas/AL – Data/Horário 24 de setembro 

de 2026, às 09:00 (nove horas) - (horário de Brasília) – O Edital em 

inteiro teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no Portal 

da Transparência do município, no endereço sede da Prefeitura 

localizada na Praça Luiz Duarte, nº 110, Bairro Centro, CEP 57.625-

000, Estrela de Alagoas/AL, em dias úteis, no horário das 08 às 13 

horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 

  

ISADORA ALMEIDA MELO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:83350A79 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

Modalidade/Nº: Chamada Pública nº 01/2026, que tem como objeto a 

aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento do Programa 

Nacional de Alimentação – PNAE – Data/Horário: 02 de OUTUBRO 

de 2026 às 10:00hrs (dez horas) - (horário de Brasília), no endereço: 

Sede Administrativa da Prefeitura localizada na Praça Luiz Duarte, nº 

110, Bairro Centro, CEP 57.625-000, Estrela de Alagoas/AL – O 

Edital em inteiro teor encontra-se disponível no portal do município, 

no endereço sede da Prefeitura localizada na Praça Luiz Duarte, nº 

110, Bairro Centro, CEP 57.625-000, Estrela de Alagoas/AL, em dias 

úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por meio eletrônico, mediante 

solicitação enviada ao e-mail: 

licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 

  

ISADORA ALMEIDA MELO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:2E1843AA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVISO DE 

DISPENSA Nº.09080001/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº09080001/2026. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SMA 

informa que está recebendo proposta para o Processo Administrativo 

nº 09080001/2026 

OBJETO: Dispensa de Licitação visando a Aquisição de 

Instrumentos Musicaispara oMunicípio de Estrela de Alagoas, em 

razão de atender uma logística necessária a Banda fanfarra do 

Município de Estrela de Alagoas, buscandoa atender as necessidades 

desta municipalidade. 

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Acesso ao Termo de Referência: O Termo de Referência (TR) está 

disponível mediante solicitação formal. Para acessá-lo, os interessados 

devem encaminhar um pedido por e-mail para 

comprasestreladealagoas@gmail.com. 

OBSERVAÇÃO: Nos termos do art. 7º, § 4º, do Decreto Municipal 

nº 21/2025, a estimativa de preços será realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa. Dessa forma, as 

empresas interessadas deverão encaminhar, junto à proposta, toda a 

documentação exigida no Termo de Referência.  

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:9F0C1DC5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 31/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 31/2026 

A Prefeita do Município de Flexeiras adjudica e homologa o presente 

processo sob o nº 0602.0001.015/2026, importando o mesmo o valor 

total de: R$ 229.984,68 (duzentos e vinte e nove mil, novecentos e 

oitenta e quatro reais e sessenta e oito centavos). 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 40/2026 - PE 

ÓRGÃO GESTOR: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, CNPJ: 

12.262.721/0001-59. 

DETENTORA: MV MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

59.532.211/0001-18. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) MESES 

VALOR: R$ 217.044,79 (duzentos e dezessete mil, quarenta e quatro 

reais e setenta e nove centavos). 

  

Flexeiras, 04 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

  

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 41/2026 - PE 

ÓRGÃO GESTOR: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, CNPJ: 

12.262.721/0001-59. 

DETENTORA: LUCIANO SERGIO GUIMARAES DE SA 

BARRETO- EPP, inscrita no CNPJ nº 357.852.76/0001-07. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) MESES 

VALOR: R$ 6.765,28 (seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e 

vinte e oito centavos). 

  

Flexeiras, 04 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

  

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 42/2026 - PE 

ÓRGÃO GESTOR: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, CNPJ: 

12.262.721/0001-59. 

DETENTORA: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE 

MERIDIONAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.876.269/0001-50. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) MESES 

VALOR: R$ 6.174,61 (seis mil, cento e setenta e quatro reais e 

sessenta e um centavos). 

  

Flexeiras, 04 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:3B44746F 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

PORTARIA Nº 044/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a cessão de servidor público municipal 

ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 

disposto no art. 40, § 2º, da Lei Municipal nº 412/2009, bem como 

no parágrafo único do art. 59 da Lei Estadual nº 7.889/2017, e 

considerando o que consta no Processo Administrativo nº 

0812.0005.121/2026, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica cedido ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – 

TJAL, pelo período de 01 (um) ano, o servidor JOAQUIM 

RAPHAEL CALADO DE FARIAS, inscrito no CPF nº 

047.955.434-02, ocupante do cargo efetivo de Motorista, integrante 

do quadro permanente do Município de Flexeiras/AL, para exercer o 

cargo em comissão de Assessor Técnico V – de Logística, com 

lotação no Departamento de Transportes do Tribunal de Justiça 

do Estado de Alagoas. 

Art. 2º A cessão de que trata esta Portaria terá vigência pelo prazo de 

01 (um) ano, contado da data de sua publicação, podendo ser 

prorrogada mediante manifestação de interesse dos órgãos envolvidos 

e observância da legislação aplicável. 

Art. 3º Durante o período da cessão, o servidor ficará sujeito às 

normas administrativas e funcionais do órgão cessionário, 

especialmente quanto ao cumprimento da jornada de trabalho, 

controle de frequência e demais obrigações decorrentes do exercício 

de suas funções. 

Art. 4º O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL deverá 

comunicar ao Município de Flexeiras/AL a frequência mensal do 

servidor cedido, bem como quaisquer ocorrências funcionais 

relevantes verificadas durante o período da cessão. 

Art. 5º A cessão de que trata esta Portaria observará as disposições da 

Lei Municipal nº 412/2009, da legislação aplicável ao servidor e das 

normas pertinentes do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 

Art. 6º Ao término do período de cessão, o servidor deverá retornar 

imediatamente ao órgão de origem, salvo se houver prorrogação 

formalmente autorizada pela autoridade competente. 

Art. 7º A presente cessão não implica alteração do vínculo efetivo do 

servidor com o Município de Flexeiras/AL, permanecendo 

preservados os direitos decorrentes de seu cargo efetivo, na forma da 

legislação aplicável. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Flexeiras/AL, em 08 de 

setembro de 2026. 
  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita do Município de Flexeiras/AL 

Publicado por: 
Rodrigo José Lins de Magalhães 

Código Identificador:07AFBBE2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 44, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas na Lei Orgânica do Município, e considerando a 

necessidade de constituição de Comissão Avaliadora para análise e 

seleção dos projetos e propostas apresentados no âmbito dos Editais 

de Chamamento Público de Fomento e Premiação nº 02/2026 e nº 

03/2026, destinados à execução de recursos da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela Lei Federal nº 

14.399, de 08 de julho de 2022, 

RESOLVE: 

 Art. 1º Fica instituída e nomeada a Comissão Avaliadora dos Editais 

de Chamamento Público de Fomento e Premiação nº 02/2026 e nº 

03/2026, composta por pareceristas de notório saber e experiência na 

área cultural, para análise, avaliação e emissão de parecer técnico 

acerca dos projetos e propostas inscritos nos referidos editais. 

  

Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão Avaliadora os 

seguintes pareceristas: 

  

I – Guilherme Martins Santos, Produtor de Eventos Culturais e 

Consultor de Cultura, inscrito no CPF nº 117.350.384-66; 

  

II – Ana Clara dos Santos Silva, Coralista, Técnica em Projetos 

Culturais e Agente Cultural, inscrita no CPF nº 716.811.464-60; 

  

III – Angélica de Oliveira Sena, Empreendedora Cultural, Expositora 

e Técnica de Projetos, inscrita no CPF nº 116.815.594-04. 

  

Art. 3º Compete à Comissão Avaliadora realizar a análise técnica dos 

projetos e propostas apresentados, observando os critérios, requisitos e 

procedimentos estabelecidos nos respectivos Editais de Chamamento 

Público, bem como emitir os pareceres necessários à classificação e 

seleção dos proponentes. 

  

Art. 4º Os membros da Comissão Avaliadora deverão atuar com 

imparcialidade, independência e observância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

declarando eventual situação de impedimento ou suspeição em relação 

aos projetos ou proponentes avaliados. 

  

Art. 5º A Comissão Avaliadora exercerá suas atribuições 

exclusivamente no âmbito dos Editais de Chamamento Público de 

Fomento e Premiação nº 02/2026 e nº 03/2026, extinguindo-se sua 

atuação após a conclusão das etapas de análise, avaliação, 

classificação e demais procedimentos previstos nos respectivos 

editais. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Girau do Ponciano/AL, 03 de setembro de 2026. 

  

GILBERTO BEZERRA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Tedson France Pereira Roque de Barros 

Código Identificador:F1B0E1A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo nº 308/2026 
Assunto: Contratação para a aquisição de gêneros alimentícios no 

âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (sem teste), 

mediante sistema de registro de preços. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO, no 

uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei n° 

14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, resolve: 

  

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o certame licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 90007/2026, cujo objeto é a contratação para a 

aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (sem teste), mediante sistema de registro de 

preços, consagrando-se vencedoras as empresas: SSJ COMERCIO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 61.769.341/0001-10, para os itens 01, 

02, 06, 07, 08, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 43, 44, 46, 47, 48, 49, 53, 54, 55 

e 58, com o valor total de R$ 418.843,50 (quatrocentos e dezoito mil e 

oitocentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos); 

DISTRIBUIDORA SANTO EXPEDITO LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 59.276.864/0001-83, para os itens 04, 05, 10, 19, 20, 23, 24, 30, 31, 

33, 34, 35, 36, 38, 40, 51, 52 e 57, com o valor total de R$ 836.198,50 

(oitocentos e trinta e seis mil e cento e noventa e oito reais e cinquenta 

centavos); 62.925.670 AMANDA JAMILLY FIRMINO DA 

ROCHA, inscrita no CNPJ nº 62.925.670/0001-76, para os itens 11, 
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21, 22, 25, 26, 29, 32, 37, 41, 45, 50 e 56, com o valor total de R$ 

288.086,50 (duzentos e oitenta e oito reais e oitenta e seis reais e 

cinquenta centavos); MARVIN COMERCIAL DE ALIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.136.669/0001-82, para os itens 09, 

27, 28, 39 e 42, com o valor total de R$ 149.605,00 (cento e quarenta 

e nove mil e seiscentos e cinco reais). Totalizando o valor global de 

R$ 1.692.733,50 (um milhão e seiscentos e noventa e dois mil e 

setecentos e trinta e três reais e cinquenta centavos). Considerando, 

com base nas informações contidas nos autos, sua plena regularidade. 

  

Girau do Ponciano/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

GILBERTO BEZERRA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:98211A91 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 722/2026 - Contrato de Inexigibilidade 

nº 018/2026. 
Objeto: Contratação de Solução Especializada para tratamento 

técnico dos dados utilizados na apuração das matrículas ponderadas, 

incluindo disponibilização de solução tecnológica especializada para 

tratamento dos dados educacionais e gestão estratégica baseada no 

Nível Socioeconômico (NSE), Disponibilidade de Recursos para 

Educação (DREC) e planejamento censitário das matrículas e na 

distribuição dos recursos do FUNDEB, em conformidade com a Lei 

nº 14.113/2020, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação de Girau do Ponciano/AL. 

Contratante: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

representado por Gilberto Bezerra Barros, Prefeito, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, representada por 

Quiteria Bezerra Cezar Silva, Secretária. 

Contratada: TECH PLAY EDU LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 57.424.668/0001-83, representada pela Sra. Rosy Emannuele 

Moura dos Santos Bomfim. 

Conforme dispositivo legal: Art. 74 inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato. 

Data da Assinatura: 08 de setembro de 2026. 

  

Girau do Ponciano/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

GISLAINE DE OLIVEIRA AMORIM 
Gerente de Registro de Preços e Contratos 

  

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:219983DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 
  

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

1.POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil 

no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

 A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de 

financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios de forma continuada. 

  

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do 

engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar 

projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de 

Ibateguara 
  

Deste modo, a Secretaria de Cultura torna público o presente edital 

elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei nº 

14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 

11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de 

Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

2. INFORMAÇÕES GERAIS  
  

2.1. Objeto do edital 
  

O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem 

apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, com o objetivo 

de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do 

Município de Ibateguara. 

  

2.2. Quantidade de projetos selecionados 
  

Serão selecionados 06 projetos. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo 

de outros editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

  

2.3. Valor total do edital 
  

Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 

O valor total deste edital é de R$ 48.000,00. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

  

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Cultura de Ibateguara 

Programa/Ação: Execução da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB 

Fonte de Recursos: Transferência da União – Política Nacional Aldir 

Blanc (Lei nº 14.399/2022) 

Natureza da Despesa: 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Física 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Sobre o valor total repassado pelo Município de Ibateguara ao agente 

cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – 

ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de serviços. 

  

2.4. Prazo de inscrição 
  

De 8h horas do dia 08/09/2026 até às 23h59 horas do dia 

21/09/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital. 

  

2.5. Quem pode participar 
  

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua ou 

reside no Município de Ibateguara há pelo menos 02 anos 

ininterruptos. 

  

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por 

criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, 

músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, 

produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

  

O agente cultural pode ser: 

  

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI) 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno 

porte, empresa de grande porte, etc) 
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III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc) 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII.  

2.6.Quem NÃO pode participar 
  

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

  

I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, 

da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de 

recursos; 

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, 

Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

  

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura 

somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se 

enquadrar nas vedações previstas no item 2.6. 

  

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem 

pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas 

cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas 

situações descritas neste item. 

  

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

2. Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste 

edital 
  

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no máximo 

01 projeto e poderá ser contemplado com no máximo 01 projeto. 

  

3.ETAPAS 
  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

  

•Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

  

•Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

  

•Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na 

etapa anterior serão convocados para apresentar documentos de 

habilitação 

  

•Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural 

  

4. INSCRIÇÕES 
  

O agente cultural deve encaminhar os anexos por meio eletrônico 

Google Formhttps://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdpb0-

HBV00VTZSxYJ_zpY5-

35gG2VdXrkz3obhL4xiLFrYTg/viewform?usp=sharing&ouid=1173

73120789045084526, por meio do e-mail pnabibateguara@gmail.com 

ou de forma física na Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete 

de Araújo, Centro a seguinte documentação obrigatória: 

  

a) Formulário de inscrição (Anexo II) 

b) Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III; 

c) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for 

concorrer às cotas; 

d) Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo 

sem CNPJ; e 

e) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para 

auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

  

Atenção! O agente deve estar inscrito previamente no cadastro 

municipal da cultura disponível pelo link 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScPqpapZpL-

8G2DrbuK3S9E4aAJD2csFj_bmBwFZOdyo0Pt4w/viewform?usp=di

alog visando mapeamento dos trabalhadores da cultura local. 

  

Atenção! O agente cultural poderá realizar sua inscrição apresentando 

os documentos acima em formatos alternativos, tais como vídeo e 

inscrição oral, bem como em outras linguagens, tais como libras. 

  

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos 

e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu 

projeto. 

  

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concord ncia dos 

termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei 

nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 

11.740/2023 (Decreto PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto 

de fomento). 

  

5.COTAS 
  

5.1. Categoria de cotas 
  

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

  

a) pessoas negras (pretas e pardas); 

  

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está 

descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma 

autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em 

vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

5.2.Concorrência concomitante 
  

Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 

vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 

sua nota ou classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem 

nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 

optante pela cota. 

  

5.3.Desistência do optante pela cota 
  

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 

preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 

  

5.4. Remanejamento das cotas 
  

No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 

cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, 

as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 
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concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

  

5.5.Procedimentos complementares 
  

I - solicitação de carta consubstanciada: documento apresentado em 

formato escrito, oral ou audiovisual que promove a reflexão sobre o 

pertencimento étnico-racial, contendo os motivos pelos quais o agente 

cultural se autodeclara negro (preto ou pardo); 

II - procedimento de avaliação biopsicossocial realizada nos termos 

do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, solicitação de documentos 

como laudo médico, Certificado da Pessoa com Deficiência ou 

comprovante de recebimento de Benefício de Prestação Continuada à 

Pessoa com Deficiência. 

  

5.6. Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
  

As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, 

desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

  

I - pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas 

negras, indígenas ou com deficiência, 

II - pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência em posições de 

liderança no projeto cultural; 

III - pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do 

projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência; e 

IV - outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem 

CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do 

Anexo VIII e Anexo IX. 

  

COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 
  

5.7. Preenchimento do modelo 
  

O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formul rio de 

Ins ri  o, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III 

- Plano de Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e 

a planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto 

e documentos encaminhados, isentando o Município de Ibateguara 

de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

  

5.8. Previsão de execução do projeto 
  

Os projetos apresentados deverão ser executados até07 meses 

podendo ser prorrogado por mais 01 mês. 
  

5.9. Custos do projeto 
  

O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no 

Anexo III indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado 

dos valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural 

pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

  

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas 

de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 

variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de 

povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades 

quilombolas e tradicionais. 

  

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo 

destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

  

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser 

acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, 

patrocínio direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, 

estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 

fontes de recursos no custeio de um mesmo item de despesa. 

  

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os 

recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, 

devendo ser apresentada na planilha orçamentária a previsão de 

arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados 

com esse recurso. 

  

5.10. Recursos de acessibilidade  
  

Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, 

nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

  

São medidas de acessibilidade: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o 

acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde 

se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos 

com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas 

com deficiência. 

  

6. ETAPA DE SELEÇÃO 
  

6.1.Quem analisa os projetos 
  

Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas. Todas as 

atividades serão registradas em ata. 

Farão parte da Comissão de Seleção 03 (três) membros, sendo um 

representante da Secretaria Municipal de Cultura e dois representantes 

da Secretaria Municipal de Educação. 

A Comissão de Seleção contará com o acompanhamento técnico da 

consultoria contratada pelo Município para apoio à implementação e 

operacionalização da PNAB – Ciclo 2, de caráter orientativo e 

operacional, sem interferência na análise, avaliação e classificação das 

candidaturas. 

  

Os membros da Comissão serão designados pela Secretaria Municipal 

de Cultura e deverão possuir capacidade para análise das propostas, 

observando os critérios estabelecidos neste edital e os princípios da 

isonomia, imparcialidade, transparência e interesse público. 

  

6.2.Quem não pode analisar os projetos 
  

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 

impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: 

tenham composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham 

sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais 

situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins 

até o terceiro grau; e 
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IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, 

avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, 

cunhado/cunhada. 

  

6.3. Análise do mérito cultural  
  

Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural 

dos projetos. 

Entende-se por ―Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de 

apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no Anexo IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 

de cada projeto, e de seus impactos e relev ncia em relação a outros 

projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é 

atribuída em função desta comparação. 

  

6.4. Análise da planilha orçamentária 
  

Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores 

informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços 

praticados no mercado. 

Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise 

comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas 

referenciais de valores, ou com outros métodos de verificação. 

  

6.5. Valores incompatíveis com o mercado 
  

Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 

vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 

praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá 

apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6. 

  

6.6. Recurso da etapa de seleção 
  

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário 

oficial da Associação dos Municípios de Alagoas - AMA e no site 

oficial da Prefeitura Municipal de Ibateguara. 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a 

Comissão de Seleção, que deve ser apresentado por meio do modelo 

Anexo X enviado via o e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de 

forma física na Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete de 

Araújo, Centro no prazo de10 DIAS a contar da publicação do 

resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil 

posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção 

será divulgado no diário oficial da Associação dos Municípios de 

Alagoas - AMA e no site oficial da Prefeitura Municipal de 

Ibateguara. 

  

7. REMANEJAMENTO DE VAGAS 
  

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 

remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB. Os 

recursos não utilizados poderão ser remanejados, respeitada a ordem 

de classificação dos candidatos, de acordo com a maior pontuação 

obtida. 

  

 . TAPA     A ILITA  O 
  

8.1. Documentos necessários 
  

O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de 06 DIAS após a publicação do resultado final 

de seleção, por meio do e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de 

forma física na Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete de 

Araújo, Centro os seguintes documentos: 

  

Se o agente cultural for pessoa física: 

  

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União; 

III - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários 

estaduais e municipais, expedidas peloMunicípio de Ibateguara 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V - Comprovante de residência atual (emitido nos últimos 90 dias) e 

comprovante de residência referente a período de, no mínimo, 2 (dois) 

anos anteriores, mediante apresentação de contas ou documentos 

oficiais vinculados ao endereço, ou, na impossibilidade, por meio de 

declaração de residência assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; 

II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

  

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

  

I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida 

no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 

III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

IV - certidão negativa de fal ncia e recuperação judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com 

fins lucrativos; 

V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

VI - certidões negativas de débitos estaduais e municipais, expedidas 

pela Secretaria Municipal de Finanças 

VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no 

site do Tribunal Superior do Trabalho; 

  

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade 

jurídica (sem CNPJ): 
I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União em nome do representante do grupo; 

II - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários 

estaduais e municipais, expedidas peloMunicípio de Ibateguara em 

nome do representante do grupo 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho em nome do representante do 

grupo; 

V - Comprovante de residência atual (emitido nos últimos 90 dias) e 

comprovante de residência referente a período de, no mínimo, 2 (dois) 

anos anteriores, mediante apresentação de contas ou documentos 

oficiais vinculados ao endereço, ou, na impossibilidade, por meio de 

declaração de residência assinada pelo agente cultural, em nome do 

representante do grupo. 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como 

certidões negativas, desde que não haja refer ncia expressa de 



Alagoas , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2888 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                36 

 

impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 

administração pública. 

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público 

responsável pela seleção e com a União não será possível o 

recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão 

convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 

de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

8.2.Recurso da etapa de habilitação 
  

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinada a 

Comissão de Seleção, que deve ser apresentado por meio do e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro no prazo de 5 

DIAS úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para 

início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de 

habilitação será divulgado no diário oficial da Associação dos 

Municípios de Alagoas - AMA e no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Ibateguara. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

9. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  

9.1. Termo de Execução Cultural 
  

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo 

V deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 

assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela 

Secretaria de Cultura contendo as obrigações dos assinantes do 

Termo. 

  

9.2.Recebimento dos recursos financeiros 
  

Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural 

receberá os recursos em conta bancária específica aberta para o 

recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único ou em 

parcelas. 

Para recebimento dos recursos, o agente cultural deve abrir conta 

bancária específica, em instituição financeira pública isenta de tarifas 

bancárias ou em instituição financeira privada. 

  

O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural (Anexo 

V) no período de 09 a 13 de novembro de 2026 sob pena de perda do 

apoio financeiro e convocação do suplente para assumir sua vaga. 

  

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o 

recebimento dos recursos estão condicionados à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como expectativa de direito do agente cultural. 

  

10.DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos 

exibirão as marcas do Governo federal e do Município de 

Ibateguara, de acordo com as orientações técnicas do manual de 

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando 

as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos 

três meses que antecedem as eleições. 

  

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

  

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição 

Federal. 

  

11. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
  

11.1. Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria 

Municipal de Cultura 
  

Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como a prestação de informação à 

administração pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 

11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do 

sistema de financiamento à cultura, observadas às exig ncias legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  

11.2.Como o agente cultural presta contas ao Secretaria 

Municipal de Cultura 
  

O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do 

Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento 

constante no Anexo VI deste edital. 

  

O Relatório de Objeto da Execução Cultural (Anexo VI), deve ser 

apresentado até 90 dias a contar do fim da vigência do Termo de 

Execução Cultural. 

  

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente 

nas seguintes hipóteses: 

  

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio 

da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de 

admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

  . ISPOSI   S FINAIS 
  

12.1.Desclassificação de projetos 
  

Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificados, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, 

implicarão na desclassificação do agente cultural. 

  

12.2.Acompanhamento das etapas do edital 
  

O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site oficial do 

Município de Ibateguara. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observ ncia 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 

culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações no diário 

oficial da Associação dos Municípios de Alagoas - AMA e no site 

oficial da Prefeitura Municipal de Ibateguara e nas mídias sociais 

oficiais. 

  

12.3.Informações adicionais 
  

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail 

pnabibateguara@gmail.come de forma física na Secretaria de Cultura, 

situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro. 

Os casos omissos ficarão a cargo da Secretária Municipal de Cultura 

Luciana Maria da Silva 

  

12.4. Validade do resultado deste edital 
  

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 06 meses após a publicação do resultado final. 

  

12.5.Cronograma 
  
Etapa Datas 
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Prazo de Inscrições 08/09 a 21/09 

Análise das Inscrições e Mérito Cultural 22 a 24/09 

Divulgação dos Resultados das Inscrições admitidas ou não 25/09 

Prazo para Recurso de Seleção 26/09 a 05/10 

Análise dos Recursos de Seleção 06 a 08/10 

Divulgação do Resultado Final de Seleção 09/10 

Etapa de Habilitação 10 a 15/10 

Análise da Habilitação 16 a 27/10 

Divulgação do Resultado de Habilitação - habilitado ou não 28/10 

Prazo do Recurso de Habilitação 29/10 a 02/11 

Análise do Recurso de Habilitação 03 a 05/11 

Divulgação do Resultado Final 06/11 

Assinatura do Termo de Premiação e Execução Cultural 09 a 13/11 

Repasse dos Recursos dos Editais 16/11 a 04/12 

  

12.6. Anexos do edital 
  

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

  

Anexo I - Categorias; 

Anexo II - Formulário de Inscrição/ 

Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de seleção 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; 

Anexo VIII - Declaração étnico-racial 

Anexo IX – Declaração PCD 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso 

  

LUCIANA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:9FA95C03 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2026 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM 

RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

1.POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil 

no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de 

financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do 

engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a premiar 

agentes culturais atuantes no município de Ibateguara. 

Deste modo, a Secretaria de Cultura do município de Ibateguara, torna 

público o presente edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 

(Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à 

cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC 

nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

2.INFORMAÇÕES GERAIS  
  

2.1. Objeto do Edital 
  

O objeto deste Edital é a premiação de agentes culturais que tenham 

prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou 

cultural do município de Ibateguara, observadas as categorias 

descritas no Anexo I deste Edital. 

Trata-se, portanto, de reconhecimento pela contribuição já realizada 

pelo agente cultural ao município de Ibateguara. 

O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, 

será realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 

estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 

contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, 

sem prestação de contas, conforme autoriza a Lei nº 14.903/2024. 

  

2.2.Quantidade de agentes culturais a serem premiados 
  

Serão premiados 12 agentes culturais. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo 

de outros editais ou rendimentos as vagas podem ser ampliadas. 

  

2.3.Valor da premiação 
  

Cada agente cultural selecionado receberá a premiação conforme as 

categorias previstas no Anexo I deste Edital. 

O valor recebido pelas pessoas físicas é isento de Imposto de Renda, 

ou seja, o agente cultural pessoa física não vai ter desconto de imposto 

de renda sobre o valor recebido. 

O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção 

na fonte do Imposto de Renda, podendo haver a incidência posterior 

do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo do agente cultural, caso 

este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

O valor total deste edital é de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais) 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

  

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Cultura de Ibateguara 

Programa/Ação: Execução da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB 

Fonte de Recursos: Transferência da União – Política Nacional Aldir 

Blanc (Lei nº 14.399/2022) 

Natureza da Despesa: 3.3.90.31 – Premiações Culturais, Artísticas, 

Científicas, Desportivas e Outras 

  

2.4.Prazo de inscrição 
  

De 8h horas do dia 08/09/2026 até às 23h59 horas do dia 

21/09/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital. 

  

2.5.Quem pode participar 
  

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural com contribuição 

artística ou cultural no município de Ibateguara há pelo menos 02 

anos ininterruptos. 

  

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por 

criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, 

músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, 

produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

  

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI); 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno 

porte, empresa de grande porte, etc); 

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc); 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

  

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para a assinatura do Termo de 

Premiação Cultural e a representação será formalizada em declaração 

assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser 

utilizado o modelo constante no Anexo IV deste Edital. 

  

2.6.Quem NÃO pode participar 
  

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

I - tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 

na etapa de análise de candidaturas ou na etapa de julgamento de 

recursos; 
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II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

II - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Ex.: Deputados, Senadores, Vereadores) e do Poder Judiciário 

(Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros do 

Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério 

Público (Promotor, Procurador) 

Atenção! O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 

concorrer nesse Edital, desde que não se enquadre nas situações 

previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem 

pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas 

cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas 

situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

2.7. Em quantas categorias cada agente cultural pode se inscrever 

neste edital 
  

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital em, no máximo 01 

projeto, e poderá ser contemplado com no máximo 01 projeto. 

  

3.ETAPAS 
  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

  

•Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

  

•Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

  

•Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na 

etapa anterior serão convocados para apresentar documentos de 

habilitação 

  

•Assinatura do Termo de Premiação Cultural – etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Premiação Cultural 

  

4.INSCRIÇÕES 
  

4.1.Como se inscrever 
  

O agente cultural deve encaminhar os anexos por meio eletrônico 

Google Form 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeos_KPiUxecsPWJNHj

w6HI0pCZHevROzzE-iv_-NvfvNq3xg/viewform?usp=dialog ,por 

meio do e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na 

Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro a 

seguinte documentação: 

a) Formulário de inscrição (Anexo II); 

b) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no 

município de Ibateguara, de quaisquer natureza, tais como cartazes, 

folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias de jornal, sítios da 

internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 

categoria para qual está sendo realizada a inscrição; 

c) Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo 

sem CNPJ; 

d) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for 

concorrer às cotas. 

  

Atenção! O agente deve estar inscrito previamente no cadastro 

municipal da cultura disponível pelo link 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScPqpapZpL-

8G2DrbuK3S9E4aAJD2csFj_bmBwFZOdyo0Pt4w/viewform?usp=di

alog visando mapeamento dos trabalhadores da cultura local. 

  

Atenção! O agente cultural poderá realizar sua inscrição apresentando 

os documentos acima em formatos alternativos, tais como vídeo e 

inscrição oral, bem como em outras linguagens, tais como libras. 

  

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos 

e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações da sua 

inscrição. 

Atenção! Ao se inscrever o agente cultural aceita todas as regras e 

condições descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 

14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - 

PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à 

cultura), do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de fomento). 

  

5.COTAS 
  

5.1.Categoria de cotas 
  

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

  

• pessoas negras (pretas e pardas); 

• pessoas indígenas; 

• pessoas com defici ncia. 

  

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está 

descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma 

autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em 

vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

5.2. Concorrência concomitante 
  

Os agentes culturais que optarem concomitantemente às vagas 

destinadas à ampla concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo 

tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às 

cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou 

classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes pelas cotas, que atingirem nota 

suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência, não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 

optante pela cota. 

  

5.3.Desistência do optante pela cota 
  

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 

preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 

  

5.4.Remanejamento das cotas 
  

No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 

cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, 

as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

  

5.5.Procedimentos complementares  
  

I - solicitação de carta consubstanciada: documento apresentado em 

formato escrito, oral ou audiovisual que promove a reflexão sobre o 

pertencimento étnico-racial, contendo os motivos pelos quais o agente 

cultural se autodeclara negro (preto ou pardo); 

II - procedimento de avaliação biopsicossocial realizada nos termos 

do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, solicitação de documentos 

como laudo médico, Certificado da Pessoa com Deficiência ou 

comprovante de recebimento de Benefício de Prestação Continuada à 

Pessoa com Deficiência. 
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5.6.Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
  

As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, 

desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

I - pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas 

negras, indígenas ou com deficiência, 

II - pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência em posições de 

liderança no projeto cultural; 

III - pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do 

projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência; e 

IV - outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem 

CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do 

Anexo VII e Anexo VIII. 

  

6.ETAPA DE SELEÇÃO 
  

6.1.Quem analisa as candidaturas 
  

Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas. Todas as 

atividades serão registradas em ata. 

Farão parte da Comissão de Seleção 03 (três) membros, sendo um 

representante da Secretaria Municipal de Cultura e dois representantes 

da Secretaria Municipal de Educação. 

A Comissão de Seleção contará com o acompanhamento técnico da 

consultoria contratada pelo Município para apoio à implementação e 

operacionalização da PNAB – Ciclo 2, de caráter orientativo e 

operacional, sem interferência na análise, avaliação e classificação das 

candidaturas. 

  

Os membros da Comissão serão designados pela Secretaria Municipal 

de Cultura e deverão possuir capacidade para análise das propostas, 

observando os critérios estabelecidos neste edital e os princípios da 

isonomia, imparcialidade, transparência e interesse público. 

  

6.2.Quem não pode fazer parte da comissão de seleção 
  

Os membros da comissão de seleção e respectivos substitutos ficam 

impedidos de participar da avaliação de candidaturas quando: 

I – tiverem interesse direto na matéria; 

II – no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham 

composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 

membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 

ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 

terceiro grau; e 

III - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

Atenção! Os parentes e afins até o terceiro grau são: pai, mãe, 

filho/filha, avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, 

irmão/irmã, tio/tia, sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, 

enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

  

6.3.Análise das candidaturas 
  

A etapa de seleção será composta pela análise da trajetória do agente 

cultural de acordo com a sua relevante contribuição ao 

desenvolvimento artístico ou cultural do município de Ibateguara, e 

será realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no Anexo IV. 

Atenção! Os agentes culturais que apresentarem documentos 

comprobatórios da trajetória artística e cultural contendo quaisquer 

formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou 

outras formas de discriminação serão desclassificadas, com 

fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da 

Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa 

A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem 

como seus impactos e relev ncia social em relação aos outros inscritos 

na mesma categoria. A pontuação de cada agente cultural é atribuída 

em função desta comparação. 

  

6.4.Recursos na etapa de Seleção 
  

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário 

oficial da AMA - Associação dos Municípios de Alagoas e no site 

oficial da Prefeitura Municipal De Ibateguara. 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a 

Comissão de Seleção. 

Os recursos deverão ser enviados ao e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro no prazo de 10 

DIAS, a contar da publicação do resultado, considerando-se para 

início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção 

será divulgado no diário oficial da AMA - Associação dos Municípios 

de Alagoas e no site oficial da Prefeitura Municipal De Ibateguara. 

  

7.REMANEJAMENTO DE VAGAS 
  

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 

remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB. Os 

recursos não utilizados poderão ser remanejados, respeitada a ordem 

de classificação dos candidatos, de acordo com a maior pontuação 

obtida. 

  

8. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
  

8.1. Prazo para apresentação de documentos de habilitação 
  

O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de 06 DIAS após a publicação do resultado final 

de seleção, por meio do e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de 

forma física na Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete de 

Araújo, Centro, os seguintes documentos: 

  

Se o agente cultural for pessoa física: 

  

• documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: 

Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

  

• comprovante de resid ncia atual (emitido nos últimos 90 dias) e 

comprovante de residência referente ao período de, no mínimo, 2 

(dois) anos anteriores, mediante apresentação de contas ou 

documentos oficiais vinculados ao endereço, ou, na impossibilidade, 

por meio de declaração de residência assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

  

• pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; 

  

• pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

  

• que se encontrem em situação de rua. 

  

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

I - documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 

III - certidão negativa de fal ncia e recuperação judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com 

fins lucrativos; 

IV - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS. 
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 Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade 

jurídica (sem CNPJ): 
  

• documento pessoal do representante do grupo que contenha RG e 

CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – 

CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

  

• comprovante de resid ncia, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, 

em nome do representante do grupo. 

  

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão 

convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 

de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

8.2.Recursos da etapa de Habilitação 
  

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado ao 

Secretaria Municipal de Cultura, que deve ser apresentado por meio 

do e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria 

de Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro, no prazo de 5 

DIAS úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para 

início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. Os 

recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de 

habilitação será divulgado no diário oficial da AMA - Associação dos 

Municípios de Alagoas e no site oficial da Prefeitura Municipal De 

Ibateguara. 

  

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

9.ASSINATURA DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL 
  

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Premiação Cultural, no período de 09 

a 13 de novembro de 2026, conforme Anexo VI deste Edital e 

receberá o recurso na conta bancária de sua titularidade (ou seja, em 

seu nome) indicada no formulário de inscrição. 

  

10.DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

10.1. Acompanhamento das etapas do edital 
  

O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no sitesite oficial 

do Município de Ibateguara. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observ ncia 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 

culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações no diário 

oficial da Associação dos Municípios de Alagoas - AMA e no site 

oficial da Prefeitura Municipal de Ibateguara e nas mídias sociais 

oficiais. 

  

10.2.Informações adicionais 
  

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail 

pnabibateguara@gmail.com e de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro. 

Os casos omissos ficarão a cargo da Secretária Municipal de Cultura 

Luciana Maria da Silva 

  

10.3.Validade do resultado deste edital 
  

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 06 meses após a publicação do resultado final. 

  

10.4.Cronograma 
  
Etapa Datas 

Prazo de Inscrições 08/09 a 21/09 

Análise das Inscrições e Mérito Cultural 22 a 24/09 

Divulgação dos Resultados das Inscrições admitidas ou não 25/09 

Prazo para Recurso de Seleção 26/09 a 05/10 

Análise dos Recursos de Seleção 06 a 08/10 

Divulgação do Resultado Final de Seleção 09/10 

Etapa de Habilitação 10 a 15/10 

Análise da Habilitação 16 a 27/10 

Divulgação do Resultado de Habilitação - habilitado ou não 28/10 

Prazo do Recurso de Habilitação 29/10 a 02/11 

Análise do Recurso de Habilitação 03 a 05/11 

Divulgação do Resultado Final 06/11 

Assinatura do Termo de Premiação e Execução Cultural 09 a 13/11 

Repasse dos Recursos dos Editais 16/11 a 04/12 

  

10.5. Anexos do Edital 
  

Este Edital é composto pelos seguintes anexos: 

Anexo I – Categorias 

Anexo II - Formulário de Inscrição 

Anexo III – Trajetória Cultural 

Anexo IV - Critérios de seleção e bônus de pontuação 

Anexo V - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 

Anexo VI - Termo de Premiação Cultural 

Anexo VII - Autodeclaração Étnico-racial 

Anexo VIII - Autodeclaração para pessoa com deficiência 

Anexo IX – Formulário de Recurso 

  

LUCIANA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:CFA91D59 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2026 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO 07/2026 

REDE MUNICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

DE IBATEGUARA - AL 
  

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!  

PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 
  

O município de Ibateguara torna público o presente Edital para o 

desenvolvimento da “R    MUNICIPAL DE PONTOS E 

PONTÕES DE CULTURA DE IBATEGUARA”por meio da 

Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída pela Lei nº 

13.018, de 22 de julho de 2014. 

  

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc), no Decreto nº 11.740/2023, Portaria 

MinC nº 200/2025, Portaria MinC nº 206/2025 (Regulamentam a 

PNAB), na Lei nº 13.018/2014 (Política Nacional de Cultura Viva), 

na Instrução Normativa MinC nº 1/2015, e na Instrução Normativa 

MINC nº 12/2024, ou em ato normativo correspondente em vigor 

(Regulamentam a PNCV), aplicando-se também, no que couber, como 

complementação em situações não previstas na Política Nacional de 

Cultura Viva, o Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e o 

Marco Regulatório do Fomento à Cultura nº 14.903/2024. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as 

regras deste edital e como fazer para se inscrever. Estamos muito 

felizes com seu interesse em participar desta política. Boa leitura. 
  

1. OBJETO 
1.1 Este Edital tem por objeto a premiação de 01 uma iniciativa, 

atividade ou ação já realizadas por Pontos e Pontões de Cultura, nos 

termos da Política Nacional de Cultura Viva. 

  

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva e com os regramentos deste 

Edital, consideram-se como: 

  

• Pontos de Cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza 

ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades 

culturais em suas comunidades; 

  

• Pontões de Cultura: entidades com constituição jurídica, de 

natureza/finalidade cultural e/ou educativa, que desenvolvam, 

acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as 
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redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras 

redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de 

experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos 

locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão 

se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de 

interesse comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações 

conjuntas. 

  

1.3 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, 

será realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 

estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 

contrapartida, sem prestação de contas, conforme autoriza o art. 41 do 

Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

  

1.4 Este Edital prioriza o apoio à cultura de base comunitária para 

valorizar e fortalecer a cidadania e a diversidade cultural, de acordo 

com as categorias, as cotas, as pontuações extras e os critérios de 

seleção expressos neste processo seletivo. 

1.4.1. Para priorizar a cultura de base comunitária, serão consideradas 

as seguintes ações: 

a) Serão atendidas as ações estruturantes da Política Nacional de 

Cultura Viva (art. 5º da Lei nº 13.018/2014): Intercâmbio e 

Residências Artístico-Culturais; Cultura, Comunicação e Mídia Livre; 

Cultura e Educação; Cultura e Saúde; Conhecimentos Tradicionais; 

Cultura Digital; Cultura e Direitos Humanos; Economia Criativa e 

Solidária; Livro, Leitura e Literatura; Memória e Patrimônio Cultural; 

Cultura e Meio Ambiente; Cultura e Juventude; Cultura, Infância e 

Adolescência; Agente Cultura Viva; Cultura Circense. 

b) Serão atendidas as outras ações estruturantes definidas para as 

políticas, ações e programas da Secretaria de Cidadania e Diversidade 

Cultural do Ministério da Cultura: Culturas indígenas; Culturas de 

Matriz Africana; Culturas Populares; Mestres e Mestras das Culturas 

Tradicionais e Populares; Cultura e Mulheres; Cultura Hip Hop; 

Linguagens Artísticas; Culturas Tradicionais; Gênero e Diversidade; 

Acessibilidade Cultural e Equidade; Cultura e Territórios Rurais; 

Cultura Alimentar; Cultura Urbana e Direito à Cidade; Cultura, 

Territórios de Fronteira e Integração Latino-americana. 

c) A desconcentração territorial e regionalização dos recursos ocorrerá 

nos seguintes territórios ou regiões de maior vulnerabilidade 

econômica ou social: Regiões periféricas; Regiões com menor Índice 

de Desenvolvimento Humano - IDH; Regiões onde são localizados 

conjuntos e empreendimentos habitacionais, e programas 

habitacionais de interesse social, promovidos por programas do 

governo federal ou local; Assentamentos e acampamentos; Regiões 

com menor presença de espaços e equipamentos culturais públicos; 

Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política 

pública de cultura; Zonas especiais de interesse social; Áreas atingidas 

por desastres naturais; Territórios quilombolas; Territórios indígenas; 

Territórios rurais; Espaços comunitários de convivência, acolhimento 

e alimentação; Demais regiões que sejam habitadas por pessoas em 

situação de vulnerabilidade econômica ou social. 

  

2. RECURSOS  
  

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, 

repassados ao município de Ibateguara por meio da Política Nacional 

Aldir Blanc, e tem o valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para a 

premiação de 01 uma entidades e/ou coletivos, conforme descrito no 

Anexo 01 deste edital. 

  

2.2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais 

representados por pessoas físicas não terá retenção na fonte do 

Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado por meio de ordem 

bancária na conta corrente ou poupança indicada no Formulário de 

Inscrição (Anexo 03). 

  

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a 

retenção na fonte do Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado 

por meio de ordem bancária na conta corrente ou poupança indicada 

no Formulário de Inscrição (Anexo 03), podendo haver a incidência 

posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo da entidade, caso 

este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

  

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este 

edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja excedente de 

recursos da PNAB advindo de outros editais ou de rendimentos, ou 

caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, a quantidade 

de vagas pode ser ampliada para contemplar mais inscrições. 

  

3. CERTIFICAÇÃO COMO PONTO DE CULTURA 
  

3.1 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é um dos 

instrumentos da Política Nacional de Cultura Viva, sendo integrado 

pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam 

certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

Compõe o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 

(SNIIC). 

  

3.2 Como já indicado, podem participar deste edital entidades e 

coletivos ainda não certificadas como Ponto ou Pontão de Cultura. 

Para participarem e serem certificadas por meio deste Edital, tais 

entidades e coletivos deverão: 

  

• Obter pontuação mínima de 50 pontos (50% do total) dos Critérios 

de Avaliação (Anexo 2), relacionado ao histórico de atuação da 

entidade ou coletivo (sem considerar possíveis pontuações adicionais 

de bonificações - se houver), sendo avaliada pela Comissão de 

Seleção a partir do portfólio (relatório com material de comprovação 

das atividades), da Ficha de Inscrição e demais conteúdos enviados 

pela entidade ou coletivo, o que lhe caracteriza como ―pré-

certificada‖; 

  

• Atender aos requisitos documentais solicitados na fase seguinte, de 

Habilitação, o que lhe caracteriza como ―certificada‖; 

  

3.3 Caso a entidade ou coletivo não seja certificada e não obtenha a 

pontuação mínima necessária para pré-certificação, conforme 

indicado no item 3.2., I, a candidatura será desclassificada. 

  

3.4 Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada 

como Ponto ou Pontão de Cultura, no Formulário de Inscrição, a 

certificação será apresentada na Etapa de Habilitação. 

  

3.5. Este edital não certificará novos coletivos e entidades como 

Pontões de Cultura. Caso o coletivo ou entidade participante não seja, 

anteriormente, certificada como Ponto ou Pontão de Cultura, apenas 

poderá ser certificada como Ponto de Cultura por meio deste edital. 

  

3.6 A Secretaria Municipal de Cultura de Ibateguara – AL enviará 

à Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural do Ministério da 

Cultura, por meio do Espaço do Gestor, no Cadastro Nacional de 

Pontos e Pontões de Cultura, após a fase de Habilitação, a relação de 

Pontos de Cultura certificados por meio deste edital, para que constem 

na base de dados do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 

Cultura. 

  

3.7 A emissão da Certificação Simplificada por parte do Ministério da 

Cultura, após envio da relação de Pontos de Cultura certificados por 

meio deste edital por parte da Secretaria Municipal de Cultura de 

Ibateguara – AL, não compromete o possível recebimento da 

premiação. 

  

4. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
  

4.1 Poderão participar deste edital: 

  

I - Pontos e Pontões de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura 

com constituição jurídica, ou seja, com CNPJ (aqui tratados, também, 

como entidades culturais); 

  

II - Pontos de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura sem 

constituição jurídica, ou seja, sem CNPJ (aqui tratados, também, 

como coletivos culturais); 

  

III - Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ 

- aqui tratados, também, como entidades culturais) que desenvolvam e 
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articulem atividades culturais em suas comunidades e ainda não 

estejam certificadas como Ponto ou Pontão de Cultura pelo Ministério 

da Cultura, desde que cumpram os requisitos para a certificação no 

Cadastro Nacional, conforme item 3 deste edital; 

  

IV - Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados 

por pessoas física, que desenvolvam e articulem atividades culturais 

em suas comunidades e ainda não estejam certificadas como Ponto ou 

Pontão de Cultura pelo Ministério da Cultura, desde que cumpram os 

requisitos para a certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 

deste edital. 

  

4.2 Em todos os casos, é necessário que as entidades e coletivos 

comprovem, no mínimo, 2 (dois) anos de desenvolvimento de 

atividades culturais na comunidade local, por meio de fotos, 

material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios 

eletrônicos e outros materiais comprobatórios;  
  

5. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
  

5.1 Não podem participar do presente Edital: 

  

a) coletivos informais representados por pessoas menores de 18 

(dezoito) anos; 

  

b) pessoas físicas e Microempreendedores Individuais (MEI); 

  

c) instituições privadas com fins lucrativos; 

  

d) Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, 

públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e 

associações de pais, mestres, amigos ou ex-alunos; 

  

e) Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de 

amigos de teatros, museus, centros culturais etc.); 

  

f) Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos 

de empresas; 

  

g) Instituições integrantes do ―Sistema S‖ (SESC, SENAC, SESI, 

SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros); 

  

h) Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais: 

  

Que não possuam comprovada experiência de, no mínimo, 2 (dois) 

anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local; 

  

Que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes: 

  

• agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental 

(Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos 

vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, 

Presidentes de fundações públicas), ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

2º grau; 

  

• servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção 

pública do ente federado, ou respectivo cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 

  

• membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), 

Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério 

Público (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de Contas da União 

(Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau. 

  

i) Partidos políticos e suas instituições; 

j) Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

3º grau; e 

k) Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou 

indireta. 

  

Atenção! Membros de entidades e coletivos que integrarem Conselho 

de Cultura poderão concorrer neste Edital, desde que não se enquadre 

nas situações previstas no item 5.1. 

  

Atenção! A participação de membros de entidades e coletivos em 

consultas públicas relacionadas à implementação da PNAB e/ou na 

gestão compartilhada da PNCV não caracteriza participação direta na 

etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação nas 

audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação 

neste edital. 

  

6. ETAPA DE INSCRIÇÃO 
  

6.1. As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período 

de 08 a 21 de setembro de 2026, por meio do e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro. Não serão 

aceitas inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

  

6.2 A inscrição contará com o envio dos seguintes documentos: 

  

a) Formulário de Inscrição (Anexo 3 deste edital); 

  

b) Material de comprovação das atividades culturais desenvolvidas 

pela entidade cultural ou coletivo há pelo menos 2 (dois) anos dentro 

do município de Ibateguara. 

  

• por meio de informações sobre as ações da entidade ou coletivo 

cultural; cópias de cartazes; folhetos; fotografias; material audiovisual 

(endereço eletrônico aberto, vídeos, entre outros); publicações em 

jornal e revista; página da internet; depoimentos; programas; convites 

para participar de eventos; cartas de reconhecimento de órgãos 

públicos ou privados, entidades e coletivos culturais e escolas; entre 

outros. 

  

• É importante que pelo menos 1 (uma) comprovação indique data 

anterior a 2 (dois) anos em relação à publicação deste edital (ou seja, 

anterior a 02 de setembro de 2024). 

  

• Da mesma forma, é importante que sejam apresentados materiais 

recentes (nos últimos dois anos), que demonstrem as atividades 

realizadas pela entidade ou coletivo. Esse material será utilizado pela 

Comissão de Seleção para avaliação das candidaturas, de acordo com 

o Quadro de Avaliação (Anexo 2); 

  

• A entidade poderá indicar o link do seu perfil no Mapa do Cadastro 

Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, onde conste informações 

que julgue pertinentes; 

  

• Em caso de candidatura como ―grupo/coletivo cultural‖, juntar a 

"Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural‖ (Anexo 

4), preenchida e assinada (de forma eletrônica, de próprio punho ou 

com a impressão digital) por todos os membros do grupo/coletivo 

cultural que indicarem a pessoa física representante e assinarem a 

Declaração; 

  

• Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas 

indígenas ou pessoas com deficiência, conforme modelos constantes 

nos Anexos 05 e 06, quando a entidade ou coletivo optar por 

concorrer às cotas. As autodeclarações devem ser das pessoas. Do 

quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última eleição (no caso 

de entidades com constituição jurídica); ou integrantes do coletivo 

informal. 

  

• Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar 

na avaliação da inscrição. 

  

6.3 Poderão enviar o Formulário de Inscrição (Anexo 3) de forma oral 

as pessoas candidatas que necessitarem. Sugere-se que sigam as 

perguntas previstas no formulário, pois serão analisadas pela 

Comissão de Seleção. As inscrições por meio da oralidade deverão ser 

enviadas da seguinte forma: por meio do e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro. 
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6.4 A entidade ou coletivo cultural deverá se candidatar para apenas 1 

(uma) categoria, de acordo com o Anexo 1 deste Edital. No caso de 

envio de mais de uma inscrição, na mesma categoria ou em diferentes 

categorias, será considerada apenas a última inscrição enviada para 

análise. 

6.5 As entidades ou coletivos que enviarem cópias ilegíveis de 

qualquer documento obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando 

a análise de itens obrigatórios, serão desclassificadas na Etapa de 

Seleção. 

6.6 A Secretaria Municipal de Cultura não se responsabilizará por 

inscrições que deixarem de ser concretizadas por falta de internet, 

energia elétrica, problemas/lentidão no servidor, na transmissão de 

dados. 

  

Atenção! Ao se inscrever, a entidade cultural aceita todas as regras e 

condições descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei nº 

14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc), do Decreto nº 

11.740/2023, da Portaria MinC nº 200/2025, Portaria MinC nº 

206/2025 (Regulamentam a PNAB), da Lei nº 13.018/2014 (Política 

Nacional de Cultura Viva), da Instrução Normativa MinC nº 1/2015, e 

da Instrução Normativa MINC nº 12/2024, ou em ato normativo 

correspondente em vigor (Regulamentam a PNCV), aplicando-se 

também, no que couber, como complementação em situações não 

previstas na Política Nacional de Cultura Viva, o Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento) e o Marco Regulatório do 

Fomento à Cultura nº 14.903/2024. 

  

7. COTAS 
  

7.1 Ficam garantidas, conforme descrito no Anexo 1, cotas em todas 

as categorias deste edital para: 

  

a) pessoas negras (pretas e pardas): 25% (vinte e cinco por cento) das 

vagas; 

  

b) pessoas indígenas: 10% (dez por cento) das vagas; 

  

c) pessoas com deficiência: 5% (cinco por cento) das vagas; 

  

7.2 As cotas serão destinadas para: 

  

a) entidades (com CNPJ) que possuam quadro de dirigentes 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) composto por 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência; 

  

b) coletivos informais (sem CNPJ) que sejam compostos 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência. 

  

7.3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade ou o 

coletivo informal proponente devem se submeter aos regramentos 

descritos neste Edital. 

7.4 As entidades e coletivos culturais que optarem por concorrer às 

cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 

concorrência, ou seja, concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da 

ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 

selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de 

seleção. 

7.5 As entidades e coletivos culturais optantes por concorrer às cotas 

que atingirem nota suficiente para serem selecionadas no número de 

vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas 

destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados 

nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o 

próximo colocado optante pela cota. 

7.6 Em caso de desistência de entidades e coletivos selecionados nas 

cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por entidade ou 

coletivo que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 

classificação. 

7.7 No caso de não existirem inscrições aptas em número suficiente 

para o cumprimento de uma das cotas, o número de premiações 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

7.7.1 Caso não haja entidades e coletivos culturais inscritos em outra 

categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas 

para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

7.8 Deverão ser premiadas, no mínimo, 30% (trinta por cento) de 

inscrições apresentadas por entidades e coletivos com trajetória 

declarada e comprovadamente ligadas às culturas tradicionais e 

populares, de acordo com o art. 6º da Portaria Minc nº 206, de 13 de 

maio de 2025. Este percentual pode ser composto junto às vagas 

destinadas às cotas. 

7.9 Considera-se pessoa com deficiência: aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 

de julho de 2015. 

  

8. ETAPAS DE ANÁLISE 
  

8.1 As inscrições apresentadas serão analisadas em duas etapas: 

  

a) Etapa de Seleção - onde as candidaturas serão avaliadas, pontuadas 

e ranqueadas, sendo definidas quais entidades e coletivos serão ou não 

selecionadas; pré-certificadas ou não certificadas, conforme critérios 

definidos neste edital. Esta etapa será realizada por comissão de 

seleção específica, designada por meio de portaria emitida por 

Secretaria de Cultura. 

  

b) Etapa de Habilitação - realizada pela Secretaria de Cultura, onde 

será observado o cumprimento dos requisitos formais e documentais 

previstos neste edital e em seus anexos. Nesta etapa, serão analisadas 

somente as candidaturas que, após a Etapa de Seleção, obtiverem 

classificação que as coloque em condição de ser Selecionadas e/ou 

Pré-Certificadas, considerando os critérios de distribuição e 

remanejamento dos recursos previsto neste edital. 

  

9. ETAPA DE SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
  

9.1 Na etapa de seleção, serão definidas as entidades selecionadas e 

pré-certificadas: 

  

a) Entendem-se por entidades e coletivos culturais SELECIONADOS 

aqueles inscritos que obtiverem as maiores notas dentro do 

quantitativo de vagas de cada categoria e cotas definidas no Anexo 1, 

considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do 

Anexo 2. 

  

b) Entendem-se por entidades e coletivos culturais SUPLENTES 

aqueles inscritos que obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais, 

considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do 

Anexo 2, mas não obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo 

de vagas de cada categoria e cotas. 

  

c) Entendem-se por entidades e coletivos culturais PRÉ-

CERTIFICADOS aqueles que, antes da inscrição neste Edital, ainda 

não eram certificados pelo Ministério da Cultura e que, 

independentemente de serem ou não selecionados, tenham atendido 

aos requisitos para certificação como Ponto de Cultura, conforme as 

regras e critérios descritos no item 3 deste Edital. 

  

9.2 A seleção das candidaturas inscritas neste edital será realizada por 

uma Comissão de Seleção paritária (ou seja, composta por 

representantes em igual proporção do Poder Executivo e da sociedade 

civil), definida pela Secretária Municipal de Cultura, com reconhecida 

atuação na área cultural, capacidade de julgamento e notório saber. 

Preferencialmente, a comissão deverá contar com, no mínimo, 1 

(uma) pessoa da sociedade civil com trajetória ligada às culturas 

tradicionais e populares. 

  

9.3 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as pessoas 

que: 

  

a) tenham interesse pessoal na premiação de participante deste Edital; 
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b) tenham participado ou colaborado com a realização das atividades 

relacionadas à iniciativa cultural e à inscrição de determinada 

candidatura; 

  

c) tenham participado de entidade ou coletivo inscrito neste Edital nos 

últimos 2 (dois) anos; 

  

d) stejam litigando, judicial ou administrativamente, com participante 

deste Edital ou seus respectivos cônjuges ou companheiros (que 

estejam envolvidos em processos judiciais ou administrativos contra 

qualquer participante deste edital, bem como contra seus cônjuges ou 

companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em 

qualquer fase do processo, como demandas, contestações, recursos, 

entre outros). 

  

9.4 As proibições previstas no item 9.3 se estendem ao membro da 

comissão com cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau, 

consanguíneo ou por afinidade, que se enquadre em alguma das 

hipóteses previstas. 

9.5 A Comissão de Seleção vai avaliar as candidaturas, observando os 

critérios e pontuações dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo 2 

deste Edital. 

9.6 Caso a entidade ou o coletivo cultural não seja certificado como 

Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura e não atenda aos 

requisitos necessários para a pré-certificação, conforme o item 3, 

ainda assim a inscrição será avaliada, com publicação da sua 

pontuação. 

9.7 A pontuação máxima de cada candidatura é de até 100. 

9.8 Cada candidatura será analisada por, no mínimo, 02 (dois) 

membros da Comissão de Seleção (no mínimo, por um da sociedade 

civil), e a nota final será obtida a partir da média das notas dos 

avaliadores. 

9.9 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada 

cota e categoria, e o desempate ocorrerá na seguinte ordem de 

prioridade: 

  

a) maior pontuação nos critérios previstos no Anexo 2 (Avaliação da 

atuação da entidade cultural), do ―a‖ ao ―r‖, nesta ordem; 

  

b) maior tempo de atividades culturais comprovadas na inscrição; 

  

c) mediante sorteio. 

  

9.10 Será desclassificada a candidatura que: 

  

a) não apresentar os documentos e formulários devidamente 

preenchidos, conforme descrito no item 6 deste edital; 

  

b) apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 

gênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que atente 

contra os princípios do Estado Democrático de Direito; 

  

c) não tenha pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos na Etapa de 

Seleção. 

  

9.11 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no 

diário oficial da AMA - Associação dos Municípios de Alagoas e no 

site oficial da Prefeitura Municipal De Ibateguara. 

9.12 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Seleção 

e/ou para solicitação do espelho de notas, caberá recurso destinado a 

Comissão de Seleção. O recurso deverá ser apresentado por meio do 

e-mail pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro no prazo de 10 

DIAS, a contar do primeiro dia útil seguinte à data de publicação do 

resultado. 

9.13 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

9.14 A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da 

Comissão de Seleção e o resultado final da Etapa de Seleção serão 

publicados e divulgados ao final da etapa de seleção, no diário oficial 

da AMA - Associação dos Municípios de Alagoas e no site oficial da 

Prefeitura Municipal De Ibateguara no endereço: 

https://www.ibateguara.al.gov.br/. 

  

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

10.1 A Etapa de Habilitação é eliminatória, inicia-se com a publicação 

do resultado final da Etapa de Seleção e será realizada por uma equipe 

que conferirá se a documentação complementar obedece às exigências 

de prazo, condições, documentos e itens expressos neste Edital. 

10.2 Após o encerramento da Etapa de Seleção, as entidades e os 

coletivos selecionados e/ou pré-certificados deverão encaminhar os 

documentos abaixo, no prazo de 06 DIAS úteis após a publicação do 

resultado final da etapa de seleção, por meio do e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro. 

 

10.3 Para as entidades e coletivos selecionados: 

  

a) Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade); 

  

b) Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada 

(em caso de entidade); 

  

c) Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse 

atualizada (em caso de entidade); 

  

d) Cópia do documento de identificação, do CPF e do comprovante de 

residência da pessoa candidata, de representante do grupo/coletivo 

cultural ou responsável legal pela instituição privada sem fins 

lucrativos; 

  

e) Em caso de candidatura como ―grupo/coletivo cultural‖, enviar 

cópia do RG e CPF dos membros do grupo/coletivo cultural que 

indicaram a pessoa física representante e assinaram a "Declaração de 

Representação do Grupo/Coletivo Cultural‖ (Anexo 4) na Fase de 

Seleção; 

  

f) Certificado de Ponto ou Pontão de Cultura do Cadastro Nacional de 

Pontos e Pontões de Cultura. Caso o certificado não seja localizado, a 

organização cultural poderá comprovar sua certificação por meio de 

instrumentos formais de parceria — convênio, Termo de 

Compromisso Cultural (TCC) ou publicação em diário oficial (da 

União, estados/DF ou municípios) do resultado de editais 

certificadores da Política Nacional Cultura Viva. 

  

10.4 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é o único 

instrumento de reconhecimento, mapeamento e certificação 

simplificada de entidades e coletivos culturais a ser adotado na 

implementação dos recursos da PNCV na Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura. Não serão aceitos outros cadastros. 

  

10.5 Para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de 

certificação do Ponto de Cultura: 

  

a) Orientamos a organização cultural a fazer a inscrição no Cadastro 

Nacional de Pontos e Pontões de Cultura para facilitar o processo de 

importação da lista com o resultado final do edital, que os gestores(as) 

deverão enviar no Espaço do Gestor no Cadastro Nacional, sem o qual 

não é possível emitir a certificação. O passo a passo para a inscrição 

no Cadastro Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na 

Plataforma Rede Cultura Viva, pelo endereço eletrônico: 

https://culturaviva.cultura.gov.br/site/perguntas-frequentes/ 

  

b) No caso de entidade cultural (com CNPJ), cópia do Estatuto Social 

atualizado, verificando se tem natureza ou finalidade cultural, e 

visando a identificar se a entidade não se enquadra nas seguintes 

vedações: 

  

• órgãos e entidades públicas; 

• instituições com fins lucrativos; 

• fundações, sociedades e associações de apoio a instituições públicas; 

• fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos 

de empresas; 

• entidades paraestatais integrantes do "Sistema S" (SESC,SENAC, 

SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros). 

  

10.6 A comprovação de endereço para fins de habilitação poderá ser 

realizada por meio da apresentação de contas relativas à residência, à 
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sede da instituição cultural, se for o caso, e/ou de declaração assinada 

pelo agente cultural. 

10.6.1 A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas 

hipóteses de Pontos e Pontões de Cultura: 

  

a) pertencentes a povos ou comunidades indígenas, quilombolas, 

ciganas ou circenses;  

b) pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 

c) que se encontrem em situação de rua. 

  

10.7 A Secretaria Municipal de Cultura consultará, ainda, a ficha 

do CNPJ das entidades culturais, visando a verificar se estas 

encontram-se ativas (requisito para habilitação de selecionadas e de 

pré-certificadas). 

10.8 A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar 

documentação adicional, caso necessário. 

10.9 O proponente deverá consultar a sua regularidade jurídica, fiscal 

e tributária de modo a resolver eventuais pendências e problemas. 

10.10 Será permitida a substituição de representante, desde que conte 

com a decisão de, no mínimo, a maioria (ou seja, cinquenta por cento 

mais um) de integrantes do coletivo, sendo a decisão devidamente 

registrada em nova ―Declaração de Representação do Grupo/Coletivo 

Cultural‖, na fase de habilitação, no prazo para envio de 

documentação prevista no item 10.2. 

10.10.1 Não serão aceitas substituições de candidaturas ou 

representantes para os casos de inadimplência dispostos no item 11 

deste Edital. 

10.11 Serão inabilitadas as candidaturas que não forem apresentadas 

na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital, e incidirem nos 

seguintes casos: 

  

a) entregarem os documentos fora do período de habilitação; 

b) não apresentarem os documentos exigidos no item 10.2 deste 

Edital; e 

c) se enquadrarem nas vedações previstas neste Edital. 

  

10.12 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado 

no diário oficial da AMA - Associação dos Municípios de Alagoas e 

no site oficial da Prefeitura Municipal De Ibateguara no endereço 

https://www.ibateguara.al.gov.br/ 

10.13 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de 

Habilitação, caberá recurso destinado a Secretaria Municipal de 

Cultura, que deve ser apresentado por meio do e-mail 

pnabibateguara@gmail.com ou de forma física na Secretaria de 

Cultura, situada na rua Drª Janete de Araújo, Centro no prazo 5 DIAS 

ÚTEIS a contar do primeiro dia útil posterior à publicação. 

10.14 O resultado final da Etapa de Habilitação será publicado no 

diário oficial da AMA - Associação dos Municípios de Alagoas e no 

site oficial da Prefeitura Municipal De Ibateguara no endereço 

https://www.ibateguara.al.gov.br/ 

  

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS 
  

11.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo 

candidaturas classificadas para atender o número mínimo de vagas 

previsto para cada cota e categoria, as vagas disponíveis poderão ser 

remanejadas para outras cotas e categorias, obedecendo a pontuação 

dos candidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo 1. 

  

12. DA ETAPA DE PREMIAÇÃO 
  

12.1 O pagamento do prêmio está condicionado à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como mera expectativa de direito. 

12.2 Na data do pagamento do prêmio a Secretaria Municipal de 

Cultura verificará a adimplência da pessoa candidata, para a emissão 

da Ordem Bancária, no que segue: 

12.2.1 A Secretaria Municipal de Cultura realizará a consulta nos 

sistemas públicos de verificação de regularidade e solicitará à 

entidade cultural os documentos e certidões que não estiverem 

publicamente acessíveis. 

12.3 No caso de candidatura como ―grupo/coletivo cultural‖, será 

conferida a adimplência, na data do pagamento, apenas da pessoa 

física indicada como representante na ―Declaração de Representação 

do Grupo/Coletivo Cultural‖ (Anexo 4). 

12.4 A Secretaria Municipal de Cultura notificará a candidatura 

selecionada em situação de inadimplência, de acordo com o item 12.2, 

e a resposta deverá ser enviada no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar 

da data da notificação, para resolver a sua situação. 

12.5 A candidatura que não atender à notificação ou atendê-la 

parcialmente, dentro do prazo estipulado no item 12.4, será colocada 

ao final da lista de classificação do resultado final da Etapa de 

Seleção, podendo ser convocada a próxima candidatura da lista de 

classificação, observando-se a quantidade de premiações, a 

distribuição de cotas e categorias definidas nos Prêmios (Anexo 1), a 

ordem decrescente de pontuação, os critérios de desempate, o prazo de 

vigência deste Edital e a disponibilidade orçamentária e financeira do 

exercício vigente. 

12.6 Não receberão recursos públicos as candidaturas que se 

encontrem inadimplentes. 

12.7 Para evitar a concentração dos recursos públicos, visando a 

equidade, abrangência territorial e ampliação do acesso da população 

brasileira às condições de exercício dos direitos culturais, conforme 

disposto no art. 1º da Lei 13.018, de 2014, a pessoa física, grupo, 

coletivo ou instituições culturais sem fins lucrativos premiados não 

poderão receber dois ou mais Prêmios Cultura Viva, em um período 

de 12 meses, mesmo que selecionados em editais diferentes ou de 

Entes Federados distintos. O marco inicial de contagem do período de 

12 (doze) meses entre premiações é a data da publicação do resultado 

final do processo seletivo da premiação, sendo desconsiderada a data 

do efetivo pagamento dos prêmios. A única exceção a esta vedação 

ocorre quando, em um mesmo edital de premiação da PNCV, após 

selecionadas todas as candidaturas concorrentes que não tenham sido 

premiadas nos últimos 12 meses, ainda haja vagas disponíveis e 

candidaturas classificadas nessas condições. 

12.8 Adicionalmente, uma mesma entidade cultural (pessoa jurídica) 

não poderá celebrar Termo de Compromisso Cultural (TCC) e, em 

seguida, receber prêmios no âmbito da PNCV em um período de 12 

meses, mesmo que selecionada em editais diferentes ou de Entes 

Federados distintos. No entanto, esta vedação é afastada, tornando a 

entidade elegível a receber a premiação, se, no ato da premiação, a 

entidade: 1) não tenha parcelas a receber do TCC ativo; e 2) já tenha 

executado mais da metade do cronograma relacionado à última 

parcela do TCC ativo. A acumulação de TCC (celebrado primeiro) e 

prêmio (celebrado em menos de 12 meses) também é permitida se, em 

um mesmo edital de premiação da PNCV, após selecionadas todas as 

entidades culturais que não tenham firmado TCC nos últimos 12 

meses, ainda existam vagas disponíveis. 

12.9 Em caso de desistência, impossibilidade de recebimento do 

prêmio ou o não cumprimento das exigências do Edital por parte da 

candidatura selecionada, o prêmio será destinado a outra candidatura 

classificada, observando-se a quantidade, as categorias e as cotas, a 

ordem decrescente de pontuação e o prazo de vigência deste Edital. 

12.10 A ordem de pagamento das candidaturas ocorrerá de forma 

independente da ordem de classificação do resultado final da Fase de 

Seleção. 

12.11 Os recursos financeiros serão repassados em uma única parcela, 

diretamente na conta bancária específica. 

12.12 O recebimento do Prêmio Cultura Viva será formalizado 

mediante a assinatura do Termo de Premiação Cultura Viva (Anexo 8) 

pelo premiado. Este termo servirá como recibo e comprovante do 

pagamento direto realizado pela administração pública, em 

atendimento ao disposto nos arts. 22 e 42 da Lei nº 14.903, de 27 de 

junho de 2024, e não implicará em obrigações futuras ou prestação de 

contas adicionais. 

12.13 Em caso de representante de candidatura como ―grupo/coletivo 

cultural‖, o pr mio será pago em conta corrente ou poupança de 

qualquer banco, de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03), 

tendo a pessoa candidata como única titular, não sendo aceitas contas 

conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou 

instrumentos similares, contas-fácil ou contas-benefício, tais como: 

Bolsa Família, Bolsa Escola, Aposentadoria, dentre outras. 

12.14 Em caso de candidatura como ―entidade‖, o pr mio será pago 

exclusivamente em conta corrente que tenha a instituição como titular, 

de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03). Para tanto, não 

poderá ser indicada conta utilizada para convênio ou instrumentos 

similares. 
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12.15 A Secretaria Municipal de Cultura não se responsabilizará 

por eventuais irregularidades praticadas pelas candidaturas premiadas, 

acerca da destinação dos recursos do Prêmio. 

  

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

13.1 O prazo de vigência deste Edital será de 07 meses contados a 

partir da publicação do resultado final da Etapa de Habilitação, 

prorrogável, por uma única vez, por igual período. 

13.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na inabilitação 

da inscrição. 

13.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa 

de Seleção serão resolvidos pela Comissão de Seleção durante as 

reuniões para avaliação e para julgamento dos pedidos de recurso. Já 

os casos não previstos neste Edital e constatados durante outras etapas 

do processo seletivo serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 

Cultura. 

13.4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. 

No caso de o prazo final de qualquer etapa coincidir com data de 

feriado, final de semana ou ponto facultativo, será prorrogado para o 

primeiro dia útil subsequente. 

13.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas 

com cópias e emissão de documentos, são de exclusiva 

responsabilidade da entidade ou coletivo cultural, bem como o 

acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

13.6 A entidade ou coletivo cultural será o único responsável pela 

veracidade de todos os documentos encaminhados. 

13.7 As candidaturas inscritas, selecionadas ou não, passarão a fazer 

parte do banco de dados da Secretaria Municipal de Cultura e do 

Ministério da Cultura para fins de pesquisa, documentação e 

mapeamento da produção cultural brasileira. 

13.8 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou 

utilizadas pela Secretaria Municipal de Cultura e pelo Ministério da 

Cultura, total ou parcialmente, em expedientes, publicações internas 

ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios de promoção e 

divulgação, incluídos os devidos créditos sem que caiba à candidatura, 

selecionada ou não, pleitear a recepção de qualquer valor, inclusive a 

título autoral. 

13.9 Os materiais encaminhados não serão devolvidos, cabendo ao 

órgão responsável pela seleção pública seu arquivamento ou 

eliminação. 

13.10 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral 

concordância da entidade ou coletivo cultural com as normas e com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

13.11 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser 

esclarecidas e/ou obtidas junto à Secretaria Municipal de Cultura, 

por meio do endereço eletrônicopnabibateguara@gmail.com ou de 

forma física na Secretaria de Cultura, situada na rua Drª Janete de 

Araújo, Centro. 

13.12 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital: 

  

• ANEXO 1: Categorias; 

• ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

• ANEXO 3: Formulário de Inscrição 

• ANEXO 4: Declaração de Representação do Grupo/Coletivo 

Cultural 

• ANEXO 5: Modelo de Autodeclaração Étnico-Racial; 

• ANEXO 6: Modelo de Autodeclaração para Pessoa com Defici ncia; 

• ANEXO 7: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e 

Etapa de habilitação); 

• ANEXO 8: Termo de Premiação 

  

LUCIANA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura  

  

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:23B1DA94 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ARP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 PROC. ADM. nº 08100012/2026. OBJETO: Registro de Preços 

para futura e eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento de Materiais de Construção Civil para Reforma e/ou 

Manutenção e/ou Construção de 100 Unidades Habitacionais em 

benefício a pessoas reconhecidamente carentes previamente 

cadastradas na Secretaria Municipal de Assistência Social. 

FORNECEDORA REGISTRADA: Betton Distribuidora Ltda, 

inscrita no CNPJ nº 19.233.163/0001-42, sediada a Av. Porfirio 

Moreira Soriano Neto, nº 53, Bairro: Loteamento Claudina, 

Capela/AL, CEP: 57.780-000, que apresentou o maior percentual 

desconto para o certame, perfazendo o valor global de R$ 

5.006,248,00 (cinco milhões, seis mil e duzentos e quarenta e oito 

reais) com desconto aplicado de 17,08%. RECURSOS: Próprio. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano. DATA DA ASSINATURA: 

04 de setembro de 2026. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:35904CBA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 007/2026 
Tipo: Menor preço por lote 

Processo n.º 20260706.005 

Disponibilidade / Plataforma: http://www. licitanet.com.br 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual prestação de 

serviços de Segurança Privada Desarmada e de Brigada de Incêndio 

(Bombeiro Civil), a serem executados sob demanda, para garantir a 

segurança, a integridade física do público e a prevenção de sinistros 

nos eventos, shows e festividades oficiais realizados pela Prefeitura 

Municipal de Inhapi/AL, em atendimento à Secretaria Municipal de 

Segurança Pública e Defesa Social (SMSPDS) 

Data de realização: 24 de setembro de 2026, às 09h00min. 

Informações: licitacaoinhapi2021@gmail.com 

  

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 006/2026 
Tipo: Menor preço por lote 

Processo n.º 20260819.005 

 

Disponibilidade / Plataforma: http://www. licitanet.com.br 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços contínuos de locação 

de veículos (de passeio, utilitários tipo picape cabine simples e dupla, 

e veículo tipo van para transporte de passageiros), sem fornecimento 

de motorista e sem combustível, por quilometragem livre e com 

cobertura de seguro parcial, com o objetivo de atender plenamente às 

demandas operacionais, administrativas e assistenciais de todas as 

Secretarias Municipais e órgãos vinculados da Prefeitura Municipal de 

Inhapi/AL 

Data de realização: 29 de setembro de 2026, às 09h00min. 

Informações: licitacaoinhapi2021@gmail.com 

  

JESSÉ ROCHA DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jesse Rocha da Silva 

Código Identificador:E4F7EB83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCESSÃO DE DIÁRIA - EXTRATO RESUMIDO 

 

DIPLOMA LEGAL: DIÁRIA 099/2026 / DATA DA 

CONCESSÃO: 08/09/2026 / OBJETO: Concessão de diária(s) a 

Maria Aparecida Lins dos Santos, R.G.: 3295335-6 SESP-AL, 

coordenadora do CREAS, lotada no CREAS, para CAPACITAÇÃO 

ESTADUAL SOBRE GESTÃO, COFINANCIAMENTO E 

ARTICULAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO NO 



Alagoas , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIII | Nº 2888 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                47 

 

ENFRENTAMENTO AO TRABALHO INFANTIL, em Maceió, no 

dia 10 de setembro de 2026 / VALOR: 150,00 (cento e cinquenta 

reais) / DATA INICIAL: 10/09/2026 / DATA FINAL: 10/09/2026. 

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:38258E6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCESSÃO DE DIÁRIA - EXTRATO RESUMIDO 

 

DIPLOMA LEGAL: DIÁRIA 100/2026 / DATA DA 

CONCESSÃO: 08/09/2026 / OBJETO: Concessão de diária(s) a 

Divaci Alves da Silva, R.G.: 1364551-SSP-AL, motorista, lotado na 

Sede da Secretaria de Assistência Social, para CAPACITAÇÃO 

ESTADUAL SOBRE GESTÃO, COFINANCIAMENTO E 

ARTICULAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO NO 

ENFRENTAMENTO AO TRABALHO INFANTIL, em Maceió, no 

dia 10 de setembro de 2026 / VALOR: 125,00 (cento e vinte e cinco 

reais) / DATA INICIAL: 10/09/2026 / DATA FINAL: 10/09/2026. 

  

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:BE56222C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

O município de Jacaré dos Homens/AL, convoca as empresas 

interessadas a apresentarem proposta de preços juntamente com a 

documentação de habilitação, para participarem da dispensa de 

licitação, conforme processo administrativo n° 07060008/2026, 

objetivando a contratação de empresa para fornecimento de material 

para a vigilância sanitária, destinado a secretaria municipal de saúde, 

na forma do Art. 75, Inciso XVI, § 3º da Lei 14.133/2021, A 

solicitação do termo de referência deverá ser realizada através do 

email: setordecompraspmjal@gmail.com. O prazo para recebimento 

das propostas será até 11 de setembro de 2026, às 14h. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

FRANSSOAL MONTEIRO DO CARMO 
Chefe do Setor de Compras  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:7C9060A3 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

O município de Jacaré dos Homens/AL, convoca as empresas 

interessadas a apresentarem proposta de preços juntamente com a 

documentação de habilitação, para participarem da dispensa de 

licitação, conforme processo administrativo n° 07060007/2026, 

objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços em suporte e manutenção técnica nos programas de 

informação dos sitemas da secretaria municipal de saúde, na forma do 

Art. 75, Inciso XVI, § 3º da Lei 14.133/2021, A solicitação do termo 

de referência deverá ser realizada através do email: 

setordecompraspmjal@gmail.com. O prazo para recebimento das 

propostas será até 11 de setembro de 2026, às 14h. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

FRANSSOAL MONTEIRO DO CARMO 
Chefe do Setor de Compras  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:EE2FE469 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

O município de Jacaré dos Homens/AL, convoca as empresas 

interessadas a apresentarem proposta de preços juntamente com a 

documentação de habilitação, para participarem da dispensa de 

licitação, conforme processo administrativo n° 09010002/2026, 

objetivando a contratação de empresa especializada no fornecimento 

de alimentação especial para pacientes com necessidades especiais, 

destinado a secretaria municipal de saúde, na forma do Art. 75, Inciso 

XVI, § 3º da Lei 14.133/2021, A solicitação do termo de referência 

deverá ser realizada através do email: 

setordecompraspmjal@gmail.com. O prazo para recebimento das 

propostas será até 11 de setembro de 2026, às 14h. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

FRANSSOAL MONTEIRO DO CARMO 
Chefe do Setor de Compras  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:66CB5DC7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUÍPE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO Nº 

02/2026 
  

Processo Administrativo nº: 64/2026 

  

O Município de Jacuípe/AL, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Saúde, com apoio do Setor de Licitações, torna pública a 

RETIFICAÇÃO do Aviso de Credenciamento nº 02/2026, 

anteriormente publicado, destinado ao credenciamento de 

organizações da sociedade civil – OSCs para apresentação de projetos 

de iniciativa das próprias organizações e eventual celebração de 

Termo de Fomento, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

O Edital de Credenciamento nº 02/2026 terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados de sua publicação, admitida prorrogação, 

permanecendo aberto o recebimento de inscrições em fluxo contínuo 

durante toda a sua vigência. 

Os pedidos de credenciamento e os respectivos documentos deverão 

ser encaminhados eletronicamente por meio do endereço de e-mail: 

setordelicitacoesdejacuipe@gmail.com 

O edital completo e seus anexos estão disponíveis no sítio eletrônico 

oficial do Município de Jacuípe/AL, no endereço 

https://jacuipe.al.gov.br, e no Portal da Transparência, no endereço 

https://transparencia.jacuipe.al.gov.br. 

Os esclarecimentos poderão ser solicitados pelo endereço eletrônico 

setordelicitacoesdejacuipe@gmail.com durante o horário de 

funcionamento da Administração Municipal. 

Ficam excluídas do aviso anteriormente publicado as referências à 

Bolsa Nacional de Compras – BNC e ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

Permanecem inalteradas as demais disposições do Aviso de 

Credenciamento nº 02/2026. 

  

TIAGO FEITOSA DA SILVA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
João Ricardo Barbosa Julião 

Código Identificador:E68D3E56 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Saúde do município de Jequiá da Praia 

torna pública a conveniência e necessidade do fornecimento de 

SERVIÇOS DE GRÁFICA conforme exigências estabelecidas no 

termo de referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do 

Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, podendo, exclusivamente, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais, apresentarem Proposta de Preços e Documentos de 

Habilitação, em conformidade com o Termo de Referência, até às 15h 

do dia 11/09/2026, oportunidade em que a administração classificará a 

oferta de menor preço. 

  

A proposta de preços deverá ser enviada através do endereço 

eletrônico email: compras.jequia@gmail.com, até a data limite. 

  

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

via solicitação no mesmo endereço de email. 

  

Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia, 08 de setembro de 2026 

  

ARIELL HORTEGA MESQUITA CORDEIRO 
Coordenador de Compras 

  

Publicado por: 
Jose Givaldo Torquato da Silva Filho 

Código Identificador:571C2D05 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA GP Nº 601/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 

pelo Art. 43, § 1° da Lei Orgânica deste município. RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a servidora pública, WELDJA DUARTE 

FERREIRA FREIRE, coordenadora de Educação Infantil, inscrita no 

CPF sob nº. 028.775.184-85, que a serviço do Município se deslocará 

para outro Município, 1 (uma) ½ (meia) diária no valor de R$ 50,00 

(cinquenta reais), totalizando o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), 

uma vez que a servidora se ausentará no dia 09 de setembro de 2026, 

a Maceió, a viagem é de interesse deste município, com prévia 

autorização do Gestor Municipal, que participará do 8º Encontro 

Presencial – ProLEEI/AL, em Maceió - AL. 

  

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes da Lei nº 174/2013. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 

  

Gabinete do Prefeito de Jequiá da Praia – AL, 04 de setembro de 

2026. 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

  

A presente portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão Pública desta municipalidade 

em 04 de setembro de 2026. 

  

LUIZ CÉSAR SOARES TEIXEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública 

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:51A04E92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA GP Nº 602/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 

pelo Art. 43, § 1° da Lei Orgânica deste município. RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder ao servidor público, JOHNY EWERTON DA 

SILVA NASCIMENTO, professor de educação física, inscrito no 

CPF sob nº. 121.518.944-36, que a serviço do Município se deslocará 

para outro Estado, 6 (seis) diárias no valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais), totalizando o valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), 

uma vez que o servidor se ausentará nos dias 17 a 22 de setembro de 

2026, a Brasília, a viagem é de interesse deste município, com prévia 

autorização do Gestor Municipal, que participará dos Jogos 

Estudantis de Alagoas, em Brasília - DF. 

  

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes da Lei nº 174/2013. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 

  

Gabinete do Prefeito de Jequiá da Praia – AL, 04 de setembro de 

2026. 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

  

A presente portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão Pública desta municipalidade 

em 04 de setembro de 2026. 

  

LUIZ CÉSAR SOARES TEIXEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública 

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:8763DB15 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE JULGAMENTO 

 

Trata-se de processo de dispensa de licitação, com fundamento no art. 

75, II, da Lei n. 14.133/2021, para contratação de empresa para 

fornecimento de brinquedos educativos infantis para o Município de 

Junqueiro/AL, conforme as necessidades vislumbradas pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Após a publicação do aviso de dispensa de licitação no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Alagoas, nos prazos estabelecidos para 

recepção de propostas, 02 (duas) empresas manifestaram interesse no 

certame. Em virtude da grande necessidade da secretaria solicitante, e 

a grande demanda dos itens licitados, aceitamos as propostas 

recebidas das empresas. Após análise das propostas, declaramos a 

empresa vencedora aquela que ofertou menor valor em todos os itens 

licitados. Comprovando também que o preço ofertado condiz com a 

estimativa de preços realizada no decorrer do processo. Segue abaixo 

os itens e respectivos valores da proposta recebida: 

  
EMPRESAS ITENS VALOR TOTAL 

OSVALDO J DOS SANTOS ARMARINHO – CNPJ: 

09.349.777/0001-30 
01 a 86 R$ 65.051,34 

COMERCIAL E CONVENIÊNCIA BMF LTDA - 

CNPJ: 48.371.127/0001-43 
01 a 86 R$ 124.489,60 

  

Ao analisar as propostas, a empresa OSVALDO J DOS SANTOS 

ARMARINHO– CNPJ 09.349.777/0001-30, ofertou valores em 
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todos os itens licitados e os mesmos estão de acordo com o orçamento 

estimado durante os autos do processo, declarando assim a empresa 

vencedora deste certame. Após análise de toda documentação durante 

a fase de habilitação, constatou-se que ela se encontra apta a 

contratação, sendo declarada vencedora. 

  

Nada mais havendo a relatar, esta Agente de Contratação encerra os 

trabalhos com a lavratura desta Ata, que após lida e achada conforme, 

vai assinada. Encaminham-se os autos para o gabinete do 

Excelentíssimo Prefeito do Município De Junqueiro, para fins de 

ratificação desta Dispensa de licitação. 

  

Junqueiro/AL, 04 de setembro de 2026 

  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:113819DE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA 

 

O MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, Estado de Alagoas, no uso de suas 

atribuições legais, torna pública a presente ERRATA referente à 

publicação constante no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas, Ano XIII, Edição nº 2722, datada de 13 de janeiro de 2026, 

concernente ao Extrato do 1º termo aditivo ao contrato de n. 

036/2025. 

Onde se lê: 

―Prorrogação da vig ncia contratual por mais 06 (seis) meses‖. 

Leia-se: 

―Prorrogação da vig ncia contratual por mais 12 (doze) meses‖ 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do extrato, 

permanecendo inalterado o seu conteúdo no que não colidir com a 

presente errata. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:0807247B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 001/2026 – PE 11/2026 – 4ª CH – 

Processo nº 000903160005/2026 – Pregão Eletrônico nº 11/2026 – 4ª 

CH – Fundamentação Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 

013/2025 – Fornecedor Registrado: CONVEM COMERCIO DE 

VEICULOS E MOTORES LTDA – CNPJ: 12.388.278/0001-67 - 

Objeto: Registro de preço para eventual e futura aquisição de 

motocicletas zero km nos itens: 01 e 02 – Valor global: R$ 

429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais) – Vigência: 12 

(doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:9E78DC4D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO A ARP Nº 001/2025, DO 

PE Nº 22/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0009052600062026. ESPÉCIE: 

1º TERMO ADITIVO A ARP Nº 001/2025, DO PE Nº 22/2025, QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO E A 

EMPRESA CITO MAMA SERVIÇOS DE DIAGNOSTICOS POR 

IMAGEM LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 

30.431.360/0001-09. OBJETO:PRORROGAÇÃO POR MAIS 12 

(DOZE) MESES O PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 – PE Nº 22/2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 84, DA LEI Nº 14.133/2021 E O 

ART. 71 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 013/2025. DATA DA 

ASSINATURA: 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:05639999 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 235/2026 

 

PORTARIA Nº 235/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNQUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e em 

conformidade com a Lei Orgânica do Município de Junqueiro – AL, 

disposto no Art. 69, inciso XI: 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar a concessão 1/2 (meia) diária ao Servidor Público, 

Wanderson Luã Alves Santos, Coordenador: 095.916.794-32, 

perfazendo o valor total de R$75,00 (Setenta e cinco Reais). 

Parágrafo Único – A diária refere-se ao deslocamento para a cidade de 

Maceió/AL, no dia 09 de setembro de 2026, essa viagem se faz 

necessária para o comparecimento e participação no Evento: 

Programa Leitura e Escrita na Educação Infantil - ProLEEI. 
Art. 2º - A concessão está prevista na lei municipal 582/2013 e 

decreto nº 08/2022; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito de Junqueiro. Estado de Alagoas. 

Junqueiro/AL, 08 de Setembro de 2026. 
  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jardel Gama Acioli 

Código Identificador:01C7AD53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 236/2026 

 

PORTARIA Nº 236/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNQUEIRO, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e em 

conformidade com a Lei Orgânica do Município de Junqueiro – AL, 

disposto no Art. 69, inciso XI: 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar a concessão 1/2 (meia) diária ao Servidora Pública, 

Aline Silva Aureliano, Coordenadora: 117.524.614-01, perfazendo 

o valor total de R$75,00 (Setenta e cinco Reais). 

Parágrafo Único – A diária refere-se ao deslocamento para a cidade de 

Maceió/AL, no dia 09 de setembro de 2026, essa viagem se faz 

necessária para o comparecimento e participação no Evento: Circuito 

Formativo Cria. 
Art. 2º - A concessão está prevista na lei municipal 582/2013 e 

decreto nº 08/2022; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito de Junqueiro. Estado de Alagoas. 

Junqueiro/AL, 08 de Setembro de 2026. 
  

CICERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jardel Gama Acioli 

Código Identificador:35B532DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 030.1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 030/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
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André Luiz Barros da Silva 

MP SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, CNPJ nº 

23.987.502/0001-53 
Mayara Oliveira Lages Pita De Almeida 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços com a finalidade 

de suprir as necessidades assistenciais, técnicas, administrativas e 

operacionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: R$ 23.979.618,23 (vinte e três milhões, 

novecentos e setenta e nove reais e seiscentos e dezoito reais e vinte 

três centavos.) 

DATA DE ASSINATURA: 08 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:E57C61D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 042.1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 042/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

A DOS SANTOS MORAIS NETO, CNPJ nº 63.937.339/0001-39 
Antonio Dos Santos Morais Neto 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA 

E DESENVOLVIMENTO URBANO –Gerenciador 
Rahiran Torres Braga 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

mobiliário. 

VALOR TOTAL: R$462.400,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil 

e quatrocentos reais) 

DATA DE ASSINATURA: 04 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

  

EXTRATO DA ARP Nº 042.2/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N 042/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

LIGA EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 60.228.341/0001-

40 
Alex Batista Costa 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA 

E DESENVOLVIMENTO URBANO –Gerenciador 
Rahiran Torres Braga 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

mobiliário. 

VALOR TOTAL: R$761.984,00 (setecentos e sessenta e um mil e 

novecentos e oitenta e quatro reais) 

DATA DE ASSINATURA: 04 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:ED7A5E3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 042.15/2025 

 

PARTES: O Município de Marechal Deodoro, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do outro lado, a empresa 

MEDROCHA COMERCIO DE ARTIGOS E ORTOPEDICOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.926.817/0001-32. 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  
Vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, 

contados da sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data de Assinatura: 10 de julho de 2026. 

Signatários:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

– Contratante 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

MEDROCHA COMERCIO DE ARTIGOS E ORTOPEDICOS 

LTDA – Contratada 
Mariana Cavalcante de Medeiros Rocha – Representante Legal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares - Secretário 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:1B1076D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0201.001/2025 

 

Partes: PMMD e BRAZLINK COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 07.932.161/0001-62. 

Fundamento Legal: artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
1.1. A vigência do contrato fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

contados do encerramento do último termo aditivo. 

CLAUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
3.1 Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não 

alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

Data da Assinatura: 28 de agosto de 2026. 

Signatários:  

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL – 

CONTRATANTE 
André Luiz Barros da Silva - Prefeito 

BRAZLINK COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – 

CONTRATADA 
Nico Asmus- Representante Legal 

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:C159AC69 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 150 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 150 de 02 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 840/2021; 

CONSIDERANDO o laudo da Junta Médica Municipal; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, auxílio doença a servidora CLENILZA 

COSTA FERREIRA, matrícula 2393, portadora do CPF: 

037.182.524-57, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 

Administrativos Educacional, por um período de 120 (cento e vinte) 

dias a contar de 25 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 02 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:194457A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 151 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 151 de 02 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 840/2021; 

CONSIDERANDO o laudo da Junta Médica Municipal; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, readaptação de função laboral a servidora 

SANDRA MARIA DOS SANTOS OLIVEIRA, matrícula 235, 

portadora do CPF: 957.601.644-49, ocupante do cargo de Professor A, 

por um período de 180 (cento e oitenta) dias a contar de 28 de agosto 

de 2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 02 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:34FFF97A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

EXTRATO JULGAMENTO CHAMAMENTO PUBLICO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO/AL. 

EXTRATO JULGAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007.008.921122/2026 

OBJETO: Seleção de Organização da Sociedade Civil – OSC, sem 

fins lucrativos, para formalização de Termo de Colaboração, em 

regime de mútua cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde, 

visando ao custeio de despesas relacionadas aos Serviços de Média e 

Alta Complexidade – MAC do Município de Mar Vermelho/AL, 

conforme critérios, termos, condições e demais exigências 

estabelecidos no Edital e seus anexos. 

OSC PROPONENTE: INSTITUTO TERRA SOLIDÁRIA, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 00.854.019/0001-03, representado legalmente por 

Julielle Vieira Xavier de Gusmão. 

RESULTADO DO JULGAMENTO: Após análise da proposta e da 

documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil, a 

Comissão de Seleção constatou o atendimento aos requisitos, critérios 

e condições estabelecidos no instrumento convocatório, inclusive 

quanto à documentação exigida, habilitação jurídica e institucional e 

qualificação técnica da entidade. 

Diante da análise realizada, a Comissão de Seleção considerou a OSC 

proponente APTA À SELEÇÃO, por atender aos critérios 

estabelecidos no Edital do Chamamento Público nº 02/2026, ficando o 

resultado sujeito às disposições editalícias quanto à fase recursal e aos 

demais atos subsequentes do procedimento. 

PRAZO RECURSAL: Fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para 

interposição de recurso, nos termos e condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, contado a partir da publicação deste 

resultado. 

  

Mar Vermelho/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

COMISSÃO DE SELEÇÃO 
Prefeitura Municipal de Mar Vermelho/AL  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:C8095DD2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E EXTRATO 

DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAR VERMELHO, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e, em especial, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, considerando os elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 018.008.324693/2026, RATIFICA a Dispensa de 

Licitação nº 009/2026, para contratação da empresa LIDER 

PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

17.281.616/0001-80, tendo por objeto a prestação de serviços de 

locação de banheiros químicos, portáteis, destinados ao 

atendimento das necessidades do Município de Mar Vermelho/AL, 

pelo valor global de R$ 63.450,00 (sessenta e três mil, quatrocentos 

e cinquenta reais), conforme condições, especificações e demais 

elementos constantes dos autos. 

  

Mar Vermelho, 27 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito 

  

EXTRATO DO CONTRATO N° 009/2026 - DL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 018.008.324693/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MAR VERMELHO, inscrito 

no CNPJ sob nº 12.333.761/0001-44. CONTRATADA: LIDER 

PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

17.281.616/0001-80. OBJETO: Prestação de serviços de locação de 

banheiros químicos, portáteis, destinados ao atendimento das 

necessidades do Município de Mar Vermelho/AL, conforme 

especificações, quantitativos, condições e demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

VALOR GLOBAL: R$ 63.450,00 (sessenta e três mil, 

quatrocentos e cinquenta reais). VIGÊNCIA: De 27/08/2026 a 

27/08/2027. DATA DA CELEBRAÇÃO: 27/08/2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
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14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: André Brandão 

de Almeida – Prefeito Municipal. Pela Contratada: Rafael Tavares 

Manta Cortez – Representante Legal. 

  

Mar Vermelho, 27 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:5E97DEC4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

TORNAR SEM EFEITO PUBLICAÇÃO EXTRATO DE 

TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO/AL 
  

TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 

002/2026 

  

O Prefeito Municipal de Mar Vermelho/AL, no uso de suas 

atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos 

interessados, que fica sem efeito a publicação do Extrato do 

Termo de Colaboração nº 002/2026, realizada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas, Ano XIII, nº 2887, de 08 de 

setembro de 2026, página 30. 

MOTIVO: A publicação do referido extrato ocorreu 

prematuramente, antes da conclusão integral das etapas previstas no 

procedimento de seleção da Organização da Sociedade Civil, 

especialmente quanto ao decurso do prazo destinado à interposição 

de eventuais recursos administrativos, bem como à respectiva 

análise e julgamento, quando cabíveis. 

Considerando a necessidade de assegurar a regularidade, 

transparência, publicidade, isonomia e segurança jurídica do 

procedimento de seleção, a Administração Municipal decidiu tornar 

sem efeito a publicação anteriormente realizada, sem prejuízo do 

regular prosseguimento do processo administrativo, que deverá 

observar as etapas e os prazos estabelecidos no Chamamento Público 

nº 002/2026 e na legislação aplicável. 

Após o encerramento da fase recursal e a conclusão das providências 

administrativas pertinentes, sendo confirmada a regularidade do 

procedimento, serão adotadas as medidas necessárias para a 

formalização e posterior publicação do instrumento de parceria, 

observada a legislação vigente. 

A presente publicação tem por finalidade corrigir a publicação 

prematura anteriormente realizada, não representando, por si só, 

revogação ou anulação do procedimento de seleção, nem prejuízo aos 

atos regularmente praticados no processo administrativo. 

Circulação: Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas – 

AMA. 

  

Mar Vermelho/AL, 08 de setembro de 2026. 
  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:A7B94EEC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO N.º 20260601.063 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 024/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote 

OBJETO: Registro de preços para a futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de brinquedos infantis, novos, 

destinados à distribuição às crianças atendidas pelos serviços 

ofertados pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 

visando ao atendimento das ações socioassistenciais e eventos 

promovidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

EMPRESA: P H FAUSTO JUNIOR LTDA 

CNPJ: 37.641.900/0001-28 

Lote 1 – R$ 210.637,80 (duzentos e dez mil seiscentos e trinta e sete 

reais e oitenta centavos); 

  

EMPRESA: FELIX MAGAZINE LTDA 

CNPJ: 55.450.311/0001-44 

Lote 2 – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

  

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 250.637,80 (duzentos e 

cinquenta mil seiscentos e trinta e sete reais e oitenta centavos). 

  

Mata Grande/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

FABERLAN DE SOUZA RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:4F2C6C1B 

 
LICITAÇÃO  

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
  

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 24/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO, ESPORTE E LAZER 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 20260828.012 devidamente justificado, CONSIDERANDO que o 

PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências 

legais da formalização do processo de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO seguindo ao disposto no art. 74, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 024/2026. 

AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto do presente instrumento é 

a Contratação de empresa para realização de shows da BANDA 

XAMEGO DE MENINA para apresentação artística na FESTA DO 

FEIJÃO do Povoado Santa Cruz do Deserto Município de Mata 

Grande/AL, que será realizado no dia 13 de setembro de 2026, com 

duração de 02 (duas) horas, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Assitência Social do município Mata Grande-AL. 

CONTRATADO: 

FAMA ARTES E EVENTOS CNPJ 35.380.770/0001-91, 

estabelecido e Sediado na Rua Jacinto Uchoa De Mendonça, Nº 223, 

Grageru, Aracaju-SE, CEP 49.026-160. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 90 

(Noventa) dias contados do(a) data de assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade de licitação nº 024/2026. 

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21 c/c artigo 94 da mesma Lei. 

EM ATO CONTINUO, encaminhem-se os autos Comissão de 

Licitação para formalização do contrato conforme o caso, e que, após, 

seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Mata Grande-AL, 08 de setembro de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR, 
Prefeita 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:34D69E4E 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 

 

2º TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE NOVO LINO-AL, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.248.878/0001-20, com 

sede na Rua do Comércio, 416 – Centro – Novo Lino-AL, através de 

seus representantes legais, com arrimo na legislação de regência, em 

especial na Lei nº 14.133/2021, vem por meio desta, considerando a 

ausência de respostas, NOTIFICAR pela 2º vez a empresa MOTOK 

MOTOS COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS , inscrita no 

CNPJ sob o nº: 60.527.130/0001-09, localizada na Rua José Barbosa, 

São José, Uiraína – PB – CEP: 58.915-000, representada por Pablo 

Dantas Tavares, pelo descumprimento contratual referente a reparação 

de defeitos nos veículos (bicicletas elétricas DUOS FULL e 

motocicletas SHINERAY SHI 175 EWFI) adquiridos através do 

empenho: 2025102200001 ARP Nº 81/2025 – P.E Nº 13/2025 para a 

Secretaria de Saúde Municipal, consigna-se que as peças com defeitos 

foram retiradas dos respectivos veículos no dia 02/06/2026, ao qual a 

substituição/reparação deveria ser realizada em até 10 dias úteis, prazo 

esse que não foi cumprido. Informa-se por fim, que em até 10 (dez) 

dias úteis, a empresa deverá providenciar a reparação ou substituição 

dos bens, e em caso de descumprimento, a empresa poderá vir a sofrer 

as penalidades administrativas previstas, concernente aos dispostos 

acostados no regramento licitatório, bem como na Legislação que 

alberga a Licitação e/ou Ata de Registro de Preços. Certo do 

atendimento da solicitação posta, vão-se a notificação para 

conhecimento e manifestação da empresa. 

  

Novo Lino/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

CAROLINE SILVA GOMES DE BARROS 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Carlos Henrique da Silva 

Código Identificador:F7C9C251 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

SRP PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010-2026 

PROCESSO N.º 202601230 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA E VEÍCULOS COMUNS TIPO PASSEIO, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

OLHO DÁGUA DAS FLORES/AL. 

  

PROPOSTA VENCEDORA 

  

Empresa: B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 26.166.156/0001-30 

  

Lote 01: Valor total R$ 680.000,00 

Lote 03: Valor total R$ 113.092,50 

  

Valor Global Total: R$ 793.092,50 (setecentos e noventa e três mil 

noventa e dois reais cinquenta centavos). 

  

Empresa: RENOVO MOTORS LTDA 

CNPJ: 42.111.920/0001-27 

  

Lote 02: Valor total R$ 350.000,00 

  

Valor Global Total: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 

  

VALOR TOTAL DOS LOTES ADJUDICADOS: R$ 1.143.092,50 

(um milhão cento e quarenta e três mil noventa e dois reais cinquenta 

centavos). 

  

Olho d‘Água das flores/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA  

Pregoeiro 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:C7D81946 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025.4 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20250702023KCLB 

  

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa par aquisição de materiais de informática e projeção, 

destinados ao suporte das atividades pedagógicas e administrativas da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Olho d‘Água das Flores – 

AL. 

  

PROPOSTAS VENCEDORAS 

  

Empresa: B2W INFORMÁTICA - EPP 

CNPJ: 31.495.962/0002-73. 

  

Lote 01 - R$ 251.439,60 

Lote 02 - R$ 77.995,53 

  

Empresa: CONLICS COMERCIAL EIRELI 

CNPJ: 38.072.514/0001-25. 

  

Lote 03 - R$ 15.360,00 

  

VALOR TOTAL DOS LOTES ADJUDICADOS: R$ 344.795,13 

(trezentos e quarenta e quatro mil setecentos e noventa e cinco reais e 

treze centavos). 

  

Olho d‘Água das flores/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:4490C686 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 017/2026 

 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0824.0007/2026, devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram 

cumpridas as exigências legais da formalização do processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o 

disposto no art. 74, inc. I e inc. III, ―f‖, da Lei nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO ainda, e no uso das atribuições que me foram 

conferidas, em especial as previstas no art. 72, inc. VIII, da Lei nº 

14.133/2021, RATIFICO E AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 017/2026. 

  

AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de instituição 

especializada para a implantação, execução e acompanhamento 

pedagógico e artístico do Programa “Músi a que Transforma – Eco 

Fanfarra Sustent vel”, contemplando metodologia autoral, 

capacitação de instrutores, fornecimento de material didático e de 

instrumentos de percussão confeccionados em fibra de bananeira, 

destinado aos estudantes da rede municipal de ensino de Olho d‘Água 

do Casado/AL. 

CONTRATADO: INSTITUTO BIOMUSA DE EDUCACAO, 

CULTURA E SUSTENTABILIDADE, inscrito no CNPJ sob o nº 

62.739.434/0001-65, com sede na Avenida Gentil Dias, nº 144, Bairro 

Rio Novo, Janaúba/MG, CEP 39.440-220, endereço eletrônico 

financeiro@biomusa.com.br, telefone (38) 9139-0544. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

VALOR TOTAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 

FUNDAMENTO LEGAL:art. 74, inc. I e inc. III, ―f‖, da Lei nº 

14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade de licitação nº 017/2026 

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, inc. VIII, da Lei nº 

14.133/2021 c/c artigo 94 da mesma Lei. 

EM ATO CONTÍNUO, encaminhem-se os autos à Comissão de 

Contratação para formalização do contrato, conforme o caso, e que, 

após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Olho d‘Água do Casado – AL, 08 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:F53F597B 

 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 

PROMOÇÃO 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 

 

DATA DE ADMISSÃO: 02/03/2026 

MATRÍCULA: 3776 
  

Através do presente, fica rescindido antecipadamente por iniciativa do 

CONTRATANTE, o contrato temporário para atender a excepcional 

interesse público do(a) Sr.(a) JURANDIR GOMES PANTALEAO 

DIAS, portador do RG Nº 060.***.***-10- SSP/AL e CPF: 

060.***.***-10, a partir da presente data. 

  

Olho D‘Água do Casado – AL, 01 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Dayane Duque 

Código Identificador:361E8257 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 29 /2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de Bebedouro Industrial 100 litros 

220v. 
Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 14 de 

Setembro de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

Olivença - AL, 09 de Setembro de 2026. 

  

CÍNTIA SILVA BRITO MATOS 
Assessora na Divisão de Compras 

Port 80 /2025 

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:4EE4F9E4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 60/2026 - GAB. PREFEITO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARICONHA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, conforme legislação em 

vigor, RESOLVE NOMEAR, a partir da presente data, o Sr. 

GUSTAVO DE OLIVEIRA MOTA, Portador do CPF 125.476.224-

83, no cargo de Assessor, vinculado à Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Finanças. 

  

Pariconha/AL, 03 de Setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:2739B247 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 97/2026 EXONERAR O SENHOR, IGO 

MARINHO DA SILVA DO CARGO EM COMISSÃO, 

SÍMBOLO CC-2 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 

TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 

AVALIAÇÃO IMOBILIARIA DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 

 

Portaria nº 97/2026 
Piaçabuçu – Al., 31 de agosto de 2026 

  

O Prefeito do Município de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, usando 

de suas atribuições legais e constitucionais, em combinação com o 

dispositivo da Lei Municipal nº 452/2017 e 490/2019. 

  

RESOLVE: 

  

1º - Exonerar o Senhor, IGO MARINHO DA SILVA, inscrito no 

MF-CPF. 028.614.604-58, do cargo em comissão, símbolo CC-2 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO, 

ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

IMOBILIARIA da Secretaria de Finanças do Município de 

Piaçabuçu, a partir desta data 

2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no átrio da 

Prefeitura Municipal de Piaçabuçu – Alagoas. 

3º - Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

WISNEY LUIZ RAMOS ANDRÉ 
Prefeito Municipal 
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 Eu, Secretário de Administração, registro no livro competente e 

realizo a publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu, Estado de Alagoas, aos 31 dias do mês de agosto de 2026, 

de acordo com os ditames da Lei Orgânica do Município. 

  

PEDRO ARAUJO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Adielson Ferreira Matos 

Código Identificador:50F0EBB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 98/2026 NOMEAR O SENHOR, IGO MARINHO 

DA SILVA PARA EXERCER O CARGO EM COMISSÃO 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO, 

ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

IMOBILIARIA DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 

 

Portaria nº 98/2026 
Piaçabuçu – Al., 31 de agosto de 2026 

  

O Prefeito do Município de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, usando 

de suas atribuições legais e constitucionais, em combinação com o 

dispositivo da Lei Municipal nº 452/2017 e 490/2019. 

  

RESOLVE: 

  

1º - Nomear o Senhor, IGO MARINHO DA SILVA, inscrito no MF-

CPF. 028.614.604-58, para exercer o cargo em comissão, símbolo 

CC-2 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO, 

ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

IMOBILIARIA da Secretaria de Finanças do Município de 

Piaçabuçu, a partir desta data 

2º - O Diretor ora nomeado, na forma do dispositivo no Art. 80 da Lei 

Orgânica Municipal, deverá apresentar a administração, 

DECLARAÇÃO DE BENS. 

3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no átrio da 

Prefeitura Municipal de Piaçabuçu – Alagoas. 

4º - Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

WISNEY LUIZ RAMOS ANDRÉ 
Prefeito Municipal 

  

Eu, Secretário de Administração, registro no livro competente e 

realizo a publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu, Estado de Alagoas, aos 31 dias do mês de agosto de 2026, 

de acordo com os ditames da Lei Orgânica do Município. 

  

PEDRO ARAUJO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Adielson Ferreira Matos 

Código Identificador:570E21BF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 557/2026 

 

(de 08 de setembro de 2026) 

  

DESIGNA MEMBROS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS, PARA O BIÊNIO 2026–2028, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os membros titulares e suplentes do Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS do Município de Pilar/AL, 

para exercerem mandato no biênio 2026 –2028, conforme composição 

abaixo: 

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO 

Representação: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO 

Titular: ELANE RAQUEL SILVA BARBOSA CEDRIM CPF: 

066.526.744-40 

Suplente: JANISETE ROCHA DA SILVA CPF: 041.647.014-98 

Representação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Titular: MICKAEL AUGUSTO FELIX GAMA CPF: 106.614.274-20 

Suplente: PRISCILA SILVA LEITE DE ALMEIDA CPF: 

047.692.944-09 

Representação: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Titular: ELIZANEIDE DE BARROS COSTA CPF: 603.957.024-53 

Suplente: MARQUILENE GOMES DO NASCIMENTO COSTA 

CPF: 483.903.214-91 

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

Representação: REPRESENTANTES DOS PRESTADORES DE 

SERVIÇOS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / ENTIDADE: 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FISICOS DO PILAR - 

ADEFIP 

Titular: LISIANE RODRIGUES DE FARIAS CPF: 079.675.714-36 

Suplente: JEAN MARCELINO DOS SANTOS CPF: 700.230.854-87 

Representação: REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL / ENTIDADE: INSTITUTO SAFIRA 

Titular: ELANE SAFIRA LIMA DE MOURA CPF: 036.117.234-60 

Suplente: JOSÉ NILTON DA SILVA CPF: 027.996.804-37 

Representação: REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 

SUAS 

Titular: AMANDA MATIAS DOS SANTOS CPF: 065.517.924-05 

Suplente: AMANDA VIANA CARVALHO AMORIM CPF: 

059.633.794-90 

Art. 2º Os membros nomeados por esta Portaria tomarão posse para o 

exercício do mandato correspondente ao biênio 2026–2028, conforme 

as normas estabelecidas na legislação municipal, no Regimento 

Interno e Resolução do CMAS Nº 05 de 2026. 

Art. 3º O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS tem, 

para o biênio 2026 –2028, a seguinte composição: 

Presidente: Elane Raquel Silva Barbosa Cedrim, representante 

governamental da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Desenvolvimento Humano; 

Vice-Presidente: Amanda Matias dos Santos, representante não 

governamental dos Trabalhadores do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS; 

Secretária Executiva: Elaine Carolina Monteiro da Silva. 

Art. 4º O exercício da função de Conselheiro Municipal de 

Assistência Social será considerado serviço público relevante e não 

será remunerado, ressalvadas as disposições legais aplicáveis. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 08 (oito) dias de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:2EB3B924 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº558/2026 (DE 08 DE SETEMBRO DE 2026) 

 

EXONERAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
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AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º EXONERAR a senhora JOSIENE SILVA ARAUJO, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 009.248.854-40, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assessora de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Saúde, subordinada ao Chefe do poder 

executivO, com efeitos retroativos ao dia 01 de setembro de 2026. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 08 (oitavo) dia do mês de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernando Jose Dos Santos 

Código Identificador:766DE755 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 559/2026 (DE 08 DE SETEMBRO DE 2026) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora JOSIENE SILVA ARAUJO, inscrita 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 009.248.854-40, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Diretora do CAPS da Secretaria 

Municipal de Saúde, subordinada ao Chefe do poder executivo, 

com efeitos retroativos ao dia 01 de setembro de 2026. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 08 (oitavo) dia do mês de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernando Jose Dos Santos 

Código Identificador:440A0ADF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – 

ARTHUR RAMOS 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB – CICLO II 
  

O MUNICÍPIO DE PILAR/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura e da Diretoria de Cultura, torna 

público o Edital de Chamamento Público nº 05/2026 – Arthur 

Ramos, destinado à seleção de projetos culturais para celebração 

de Termo de Execução Cultural, com recursos da Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela Lei 

Federal nº 14.399/2022. 

  

O Edital tem por objeto selecionar projetos culturais para recebimento 

de apoio financeiro nas categorias previstas em seu Anexo I, visando 

incentivar as diversas formas de manifestações culturais no Município 

de Pilar/AL. Serão selecionados 33 (trinta e três) projetos, sendo 

destinado ao certame o valor total de R$ 98.000,00 (noventa e oito 

mil reais). 

  

PERÍODO DE INSCRIÇÕES: de 09 de setembro de 2026, às 08h, 

até 25 de setembro de 2026, às 17h. 

  

As inscrições poderão ser realizadas presencialmente na Casa da 

Cultura e Museu Arthur Ramos, situada na Avenida Professor 

Arthur Ramos, nº 145, Centro, Pilar/AL, ou por meio do e-mail 

casadeculturaemuseu@gmail.com, mediante apresentação da 

documentação exigida no Edital. 

  

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Pilar/AL, devendo os interessados 

acompanhar as publicações e demais etapas do certame pelos canais 

oficiais do Município. 

  

Pilar/AL, 08 de setembro de 2026. 
  

RUTHNEA CORREIA CAMELO 
Diretora de Cultura 

  

CLEWERTON AFONSO CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:6C104DF9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REUNIÃO E ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DA 

SOCIEDADE CIVIL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – 

DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS/AL PARA O BIÊNIO 2025-

2027. 

 

Aos 27 dias do mês de novembro de 2025, às 10h, no auditório do 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 

CREAS, localizado no Município de Piranhas/AL, reuniu-se a 

Comissão Organizadora do Processo Eleitoral do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, juntamente com 

os representantes das entidades da sociedade civil inscritas, para fins 

de realização da eleição dos membros da sociedade civil para o biênio 

2025–2027. Dando início a reunião a atual presidente do CMDCA, 

Bruna Ferreira Wanderley Alcântara, deu as boas-vindas a todos os 

presentes e esclareceu que em consonância com a Lei Municipal nº 

178 de 2015 com alterações da Lei Municipal n 282 de 2019, e em 

razão do fim do mandato dos representantes do Conselhos do biênio 

2023-2025, se faz necessária a composição dos representantes do 

Conselho para o biênio 2025-2027, assim sendo, é que se procede 

com a eleição dos representantes da Sociedade Civil. Nessa 

oportunidade também enfatizou o compromisso de todos os 

Conselheiros antigos que se empenharam na proteção dos direitos das 

crianças e dos adolescentes. Enfatizou também que o CMDCA é 

órgão deliberativo e paritário, composto por 7 (sete) membros 

representantes do Governo Municipal, e seus respectivos suplentes, e 

7 (sete) membros representantes da sociedade civil, e seus respectivos 

suplentes. Tendo como objetivo de acompanhar, deliberar, fiscalizar e 

propor programas e projetos voltados ao atendimento das crianças e 

adolescentes. Ainda informou que o mandato dos Conselheiros é de 2 
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(dois) anos. Após as explanações possou para os trâmites da eleição. 

Inicialmente, foi realizada a verificação das instituições regularmente 

inscritas para concorrer às 07 (sete) vagas destinadas à sociedade civil 

no CMDCA. Constatou-se que 07 (sete) entidades apresentaram 

documentação dentro do prazo e em conformidade com o Edital 

vigente. Diante da equivalência entre o número de vagas e o 

número de instituições inscritas, a Comissão Organizadora registrou 

que não houve necessidade de votação, visto que todas as entidades 

habilitadas foram automaticamente consideradas eleitas para 

composição do Conselho, conforme previsto no Edital e na legislação 

municipal pertinente. Assim, ficam eleitas e declaradas aptas à 

nomeação as seguintes instituições da sociedade civil para 

representação no CMDCA: 

Instituto Palmas, representado por Claumir Gonçalves de Araújo; 

APAPNEP (Associação de Pais e Amigos de Pessoas com 

Necessidades Especiais de Piranhas – AL), representada por 

Cláudia da Silva Soares; 

OAB (Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas), 

representada por Larissa de Oliveira Rodrigues Calazans; 

STTR de Piranhas/AL (Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares de Piranhas/AL), 

representada por Maria Cléia Ferreira Rodrigues; 

Cooperativa Acolher, representada por Humberto Firmino Arcanjo 

Júnior; 

Igreja Católica, representada por Jucicleide Oliveira dos Santos 

Gonçalves; 

Pastoral da Criança, representada por Maria Cristina Soares Vitor. 

Foi dada a palavra à Conselheira Tutelar Aline Saraiva que solicitou o 

envio de comunicação a respeito das reuniões do CMDCA aos 

Conselhos Tutelares com a finalidade de oportunizar a participação 

destes nessas reuniões. Após as anotações e conferências finais, a 

Comissão deliberou pelo encaminhamento desta Ata à Secretaria 

Municipal de Assistência Social para os trâmites de nomeação e 

publicação oficial dos representantes titulares e suplentes indicados 

pelas instituições acima listadas. Nada mais havendo a tratar, foi 

encerrada a reunião, lavrando-se a presente Ata, que será assinada 

pelos membros da Comissão Organizadora e pelos representantes das 

entidades presentes. 

Eu Janieli Lima dos Santos, lavrei a presente ata. Piranhas/AL, 27 de 

novembro de 2025. 

A ATA ORIGINAL COM TODAS AS ASSINATURAS SE 

ENCONTRA NO ACERVO DOCUMENTAL DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE PIRANHAS/AL. 

  

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:AC97FB6A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 30, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais, as quais lhe confere o 

artigo 87, inciso IX da Lei Orgânica Municipal. 

  

"DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS/AL, EM RAZÃO DE 

CAUSA CLIMATOLÓGICA, DECORRENTE A 

ESTIAGEM, COM FULCRO NA PORTARIA Nº 

260, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022 - COBRADE 

1.4.1.1.0" 

  

CONSIDERANDO que o Município permanece sofrendo com a 

Estiagem, resultando em situação de emergência, causando danos 

humanos e prejuízos econômicos essenciais ao Município; 

  

CONSIDERANDO que devido à estiagem, várias famílias 

encontraram-se sem água potável para o próprio consumo; 

  

CONSIDERANDO que parte da economia do Município é gerada 

pela produção primária, a qual é extremamente afetada pela estiagem; 

  

CONSIDERANDO que se impõe ao Município a adoção de ações 

emergenciais com vistas a minimizar essa situação de profunda 

gravidade socioeconômica; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Estado restabelecer a situação de 

anormalidade e preservar seu patrimônio ambiental e o bem-estar da 

população e, nesse sentido, adotar as medidas que se fizerem 

necessárias. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º - Fica decretada a Situação de Emergência no Município de 

Piranhas, em virtude do desastre classificado e codificado como 

estiagem, conforme Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, 

COBRADE 1.4.1.1.0. 

  

Art. 2º - Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais, 

no âmbito de suas competências, para envidar esforços no intuito de 

apoiar as ações de resposta aos desastres, reabilitação do cenário e 

reconstrução. 

  

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, e terá vigência pelo prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

  

Registre, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Piranhas/AL, 08 de setembro de 2026.  

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:18B0876A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 23/2021 P.E. 

 

CONTRATANTE: Município de Piranhas/AL. 

CONTRATADA: TAVARES & CIA SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

20.871.412/0001-04. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 23/2021 

P.E., cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de 

serviços com locação de computadores, destinados às necessidades 

das Secretarias e órgãos da municipalidade, bem como serviços 

especializados de cessão e licenciamento de uso de sistemas de 

informática integrados. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, combinado com o art. 

65, inciso II, alínea ―b‖, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo de vigência contratual por mais 

12 (doze) meses, a contar de 18 de agosto de 2026, encerrando-se em 

18 de agosto de 2027. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 

execução dos serviços correrão por conta das dotações orçamentárias 

constantes no respectivo Termo Aditivo. 

DATA DE ASSINATURA: 18 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Tiago Torres Freitas – Contratante; Mércio José 

Tavares Lopes Júnior – Contratada. 

Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:7A0882B4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 

Processo nº 120260307001/2026 

Considerando o que consta nos autos do presente processo e conforme 

o Parecer da Advocacia Geral do Município, APLICO-LHE a 

penalidade de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
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município, pelo prazo de 03 (três) anos, fundamentada no Artigo 156, 

Inciso III, da Lei 14.133/21 a Ata de Registro de Preços nº 

PE03/2026-6 formalizada com a empresa BQS DISTRIBUIDORA 

LTDA, Inscrita no CNPJ sob o n° 33.613.876/0001-62, com fulcro no 

Artigo 20, Inciso I do Decreto Municipal nº 079/2023. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:A1DA3B44 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 120261407006/2026 

  

Através desta, a Divisão de Licitações e Contratos Públicos do 

Município de Poço das Trincheiras/AL, por ordem de seu Prefeito, 

dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a empresa: A DOS 

SANTOS BARBOSA ELETRONICA LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 10.583.617/0001-30, da instauração, nesta Prefeitura Municipal, 

do Processo Administrativo nº 120261407006/2026, visando o 

Cancelamento e a Aplicação de Sanção Administrativa ao contrato 

Nº220250408002/205 da Dispensa Eletrônica nº 16/2025 da qual 

esta empresa é a beneficiária, fundada no Decreto Municipal nº 

079/2023, e consubstanciada na conduta irregular descrita na 

representação apresentada pela senhora Jaine Martins dos Santos, 

Gestora Contratual, (incluindo os documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação também para dar-lhe 

ciência que do potencial cancelamento, ora noticiado, decorrerá a 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula decima primeira, item 11.1, do 

instrumento obrigacional acima mencionado, em conformidade com o 

Art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

CAIO JORGE DE ARAÚJO LIMA 
Diretor da Divisão de Licitações  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:5D25B65B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 120262708009/2026 

  

Através desta, a Divisão de Licitações e Contratos Públicos do 

Município de Poço das Trincheiras/AL, por ordem de seu Prefeito, 

dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a empresa: 35.422.165 

AMANDA CARLA DA SILVA SOARES, inscrita no CNPJ sob o 

nº 35.422.165/0001-36, da instauração, nesta Prefeitura Municipal, do 

Processo Administrativo nº 120262708009/2026, visando o 

Cancelamento e a Aplicação de Sanção Administrativa a ata de 

registro de preço Nº10/2025-8 da qual esta empresa é a beneficiária, 

fundada no Decreto Municipal nº 079/2023, e consubstanciada na 

conduta irregular descrita na representação apresentada pela senhora 

Jaine Martins dos Santos, Gestora Contratual, (incluindo os 

documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação também para dar-lhe 

ciência que do potencial cancelamento, ora noticiado, decorrerá a 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula sétima, item 7.1.1., do instrumento 

obrigacional acima mencionado, em conformidade com o Art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

 Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

CAIO JORGE DE ARAÚJO LIMA 
Diretor da Divisão de Licitações  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:7C8EBF28 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 120261708003/2026 

  

Através desta, a Divisão de Licitações e Contratos Públicos do 

Município de Poço das Trincheiras/AL, por ordem de seu Prefeito, 

dirige-se a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a empresa: B S SANT 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.163.042/0001-77, da instauração, nesta Prefeitura Municipal, do 

Processo Administrativo nº 120261708003/2026, visando o 

Cancelamento e a Aplicação de Sanção Administrativa a ata de 

registro de preço Nº03/202-4 da qual esta empresa é a beneficiária, 

fundada no Decreto Municipal nº 079/2023, e consubstanciada na 

conduta irregular descrita na representação apresentada pela senhora 

Jaine Martins dos Santos, Gestora Contratual, (incluindo os 

documentos que a instruíram). 

  

Por oportuno, serve a presente notificação também para dar-lhe 

ciência que do potencial cancelamento, ora noticiado, decorrerá a 

aplicação da sanção administrativa de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com esta municipalidade, pelo prazo de até 

03 (três) anos, prevista na Cláusula setima, item 7.1.1., do instrumento 

obrigacional acima mencionado, em conformidade com o Art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Outrossim, a presente notificação presta-se ainda a assegurar à 

empresa o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório, 

devendo a defesa prévia ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 158, da Lei 14.133/2021). 

  

CAIO JORGE DE ARAÚJO LIMA 
Diretor da Divisão de Licitações 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:02B29F70 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 079/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui a Comissão Gestora responsável pela 

elaboração, acompanhamento, monitoramento, 

avaliação e revisão do Plano Municipal de Educação 

do município de Poço das Trincheiras/Alagoas. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇO DAS TRICHEIRAS, 

ESTADO DE ALAGOAS no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Instituir a Comissão Gestora, com a finalidade de coordenar o 

processo de elaboração, acompanhamento, monitoramento, avaliação 

e revisão do Plano Municipal de Educação de Poço das Trincheiras, 

Alagoas para o próximo decênio 2026 – 2036. 

  

Art. 2º A Comissão Gestora será composta pelos seguintes membros: 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

Hyalle Kellsa Rocha Souza (Titular) 

Juciany Campos Vanderlei (Suplente) 

  

Representante da Educação Especial: 

Edivania Rocha Oliveira Aquino 
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 Representantes dos Diretores das Unidades Escolares da Rede 

Municipal: 

Analynne Alves Wanderley (Titular) 

Aleandra Fernanda de Oliveira (Suplente) 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, 

Esporte e Turismo: 

Rones Barbosa de Lima (Titular) 

Maíra Amorim Silva (Suplente) 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social: 

Natanael Lima Cirilo (Titular) 

Valderia Maria Pinheiro (Suplente) 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 

Aloísio Viana dos Santos (Titular) 

Antônio Rian Inocêncio da Silva (Suplente) 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Administração: 

Hellen Nathaly Silva Martins (Titular) 

Maria Gabrielle Vanderlei (Suplente) 

  

Representantes de Pais de Alunos da Rede Municipal de Ensino: 

Marisa Henrique da Silva Santos (Titular) 

Maria Mercia Martins da Silva (Suplente) 

  

Representantes de Pais de Alunos da Rede Estadual de Ensino: 

Renata Rodrigues Paulo Wanderley (Titular) 

Cristiane Cardoso da Silva (Suplente) 

  

Representantes do Conselho Tutelar: 

Adaones Alves Soares (Titular) 

Silma da Silva Feitosa (Suplente) 

  

Representantes da Comissão Básica de Educação da Câmara de 

Vereadores: 

Adione Pereira de Lyra (Titular) 

Maria Inácio da Silva (Suplente) 

  

Representantes do Sindicato dos Trabalhadores da Educação - 

SINTEAL: 

Cristina Alves Silva (Titular) 

Erisvaldo Correia de Lima (Suplente) 

  

Art. 3º Compete à Comissão Gestora: 

  

I – Planejar e organizar o processo de elaboração do diagnóstico da 

educação no município de Poço das Trincheiras/Alagoas; 

II – Planejar e organizar o processo de elaboração do Plano Municipal 

de Educação (PME) do decênio 2026-2036; 

III – Incentivar, convocar e promover a participação social em todas 

as etapas e processos, de diagnóstico, elaboração, monitoramento e 

avaliação do PME; 

IV – Sistematizar propostas e elaborar o documento-base para ser 

levado à Câmara Municipal na forma de Projeto de Lei; 

V – Acompanhar a tramitação do Projeto de Lei; 

VI – Após aprovado e publicado, monitorar e avaliar o cumprimento 

das metas do PME 2026-2036 

  

Art. 4º A Comissão Gestora se reunirá, em caráter ordinário, 

quinzenalmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de 

dois terços dos membros. 

  

§ 1º O quórum de reunião da Comissão Gestora será com qualquer 

quantitativo de presentes e o quórum de deliberação é de maioria 

simples. 

  

§ 2º Os encaminhamentos e as proposições da Comissão Gestora 

ocorrerão preferencialmente por consenso. 

  

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 

Prefeito 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 04.09.2026, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 09 de setembro de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:BCE5BF2F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

CAMARA MUNICIPAL 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 

 

PORTARIA N° 50/2026 
DE 23 DE JUNHO DE 2026 

O Presidente da Câmara Municipal de Porto Calvo/Al, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 

inciso III, do Art. 217 do Regimento interno desta Casa legislativa. 

Resolve: 

Art. 1º - EXONERAR o Sr. FLÁVIO HENRIQUE DA ROCHA 

OLIVEIRA, Portador do RG n° 1582980-SSP/AL e inscrito no CPF 

n° 027.873.914-86, que ocupa o cargo em Comissão de 

PREGOEIRO, com proventos defino pelo nível CC-4, da Câmara 

Municipal de Porto Calvo/Al, conforme dispõe a Lei Municipal nº 

1118/2019, até ulterior deliberação. 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições contrárias. 

Registre-se, 

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Porto Calvo, em 

23 de junho de 2026. 

  

RONALDO DA SILVA SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Emanuelle Oliveira Sirino de Araújo 

Código Identificador:AC643389 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DA ARP Nº 021/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL; 

  

Contratado: LIMPLURB COMERCIO DE MATERIAIS 

LIMPEZA E HIGIENE LTDA, inscrita no CNPJ n. 

46.923.281/0001-55, representada legalmente RENATO CORREA 

COLOMBO, inscrita no CPF n. 082. xxx.xxx-11. 

  

Objeto: Material de higiene pessoal, descartáveis, embalagem e 

correlatos. 

  

Data de Celebração: 04/08/2026 

  

Signatários: Eronita Sposito Leão e Renato Correa Colombo. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:CA90C236 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DA ARP Nº 024/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL; 
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Contratado: GIBBOR PUBLICAÇÕES DE EDITAIS EIRELE 

EPP, inscrita no CNPJ n. 18.876.112/0001-76, representada KELI 

ALESSANDRA BENDETINI, inscrita no CPF n. 252.XXX.XXX-20. 

Objeto: Prestação de serviços de publicação em meio impresso para 

garantir a transparência e divulgação atos oficiais. 

  

Data de Celebração: 24/07/2026 

  

Signatários: Eronita Sposito Leão e Keli Alessandra Bendetini. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:70F9ED3C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04 / 2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
  

SELEÇÃO E CADASTRAMENTO DE INSTRUTORES PARA 

CURSOS DE CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EM RENDA 

RENASCENÇA E BORDADO DE PAISAGENS 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no 

uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação 

vigente aplicável às políticas públicas culturais e à execução dos 

recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO, destinado ao cadastramento, habilitação, seleção e 

classificação de profissionais interessados em ministrar cursos de 

capacitação e qualificação nas áreas de Renda Renascença, 

Macramê,Bordado livre e Patch Apliquê, observadas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

O presente Chamamento tem como finalidade selecionar profissionais 

com experiência comprovada e notório saber nas respectivas áreas, 

mediante critérios objetivos de avaliação e pontuação, bem como 

constituir Cadastro de Reserva de Instrutores para futuras ações de 

formação, capacitação e qualificação promovidas pela Secretaria 

Municipal de Cultura de Porto Calvo. 

1. DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Edital o cadastramento, habilitação, 

avaliação, classificação e seleção de instrutores para ministrar 

cursos de capacitação e qualificação cultural nas seguintes 

modalidades: 

I – CURSO DE RENDA RENASCENÇA: Seleção de profissional 

com comprovada experiência, conhecimento técnico, cultural ou 

tradicional e notório saber na técnica da Renda Renascença, para 

ministrar curso de capacitação e qualificação. 

Carga horária: 30 (trinta) horas; 

Prazo máximo de execução: 30 (trinta) dias; 

Quantidade de instrutores a contratar: 01 (um); 

Valor total da contratação: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 

reais). 
  

II – CURSO DE BORDADO DE PAISAGENS 
Seleção de profissional com comprovada experiência, conhecimento 

técnico, artístico ou cultural e notório saber na técnica de Bordado 

livre e Patch Apliquê, para ministrar curso de capacitação e 

qualificação. 

Carga horária: 30 (trinta) horas; 

Prazo máximo de execução: 30 (trinta) dias; 

Quantidade de instrutores a contratar: 01 (um); 

Valor total da contratação: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 

reais). 
Os candidatos regularmente inscritos, habilitados e classificados que 

não forem selecionados para contratação imediata integrarão o 

Cadastro de Reserva de Instrutores da Secretaria Municipal de 

Cultura de Porto Calvo, observada a ordem de classificação obtida 

neste processo seletivo. 

III – CURSO DE MACRAMÊ: Seleção de profissional com 

comprovada experiência, conhecimento técnico, cultural ou 

tradicional e notório saber na técnica do Macramê, para ministrar 

curso de capacitação e qualificação. 

Carga horária: 30 (trinta) horas; 

Prazo máximo de execução: 30 (trinta) dias; 

Quantidade de instrutores a contratar: 01 (um); 

Valor total da contratação: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
  

2. DOS OBJETIVOS 
O presente Chamamento Público tem como objetivos: 

I – promover a capacitação e qualificação da população por meio da 

transmissão de conhecimentos, técnicas e saberes culturais; 

II – valorizar e preservar os conhecimentos tradicionais e as 

expressões artesanais; 

III – fortalecer a cultura local e regional; 

IV – incentivar a continuidade e a transmissão dos saberes entre 

diferentes gerações; 

V – reconhecer e valorizar profissionais, artesãos, mestres, artistas e 

detentores de conhecimentos e técnicas culturais; 

VI – contribuir para o fortalecimento da economia criativa e das 

atividades artesanais; 

VII – estimular oportunidades de geração de trabalho e renda; 

VIII – ampliar o acesso da população às atividades de formação e 

qualificação cultural; 

IX – constituir Cadastro de Reserva de profissionais qualificados para 

futuras ações promovidas pela Secretaria Municipal de Cultura. 

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste Edital 

correrão por conta dos recursos destinados às políticas públicas 

culturais executadas pela Secretaria Municipal de Cultura de Porto 

Calvo, incluindo recursos oriundos da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura – PNAB, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira e a legislação aplicável. 

  

4. DAS MODALIDADES, VAGAS E VALORES 
  

MODALIDADE QUANTIDADE 
CARGA 

HORÁRIA 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 
VALOR 

Renda Renascença 01 instrutor (a) 36 horas Até 30 dias 
R$ 

4.800,00 

Bordado de livre e Patch 

Apliquê 
01 instrutor (a) 36 horas Até 30 dias 

R$ 

4.800,00 

Macramê 01 instrutor (a) 36 horas Até 30 dias 
R$ 

5.000,00 

  

O valor estabelecido para cada modalidade corresponde à execução 

integral do curso, incluindo planejamento, preparação das atividades, 

elaboração e realização das aulas, orientação dos participantes e 

demais atividades necessárias à adequada execução do objeto. 

  

5. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar deste Edital os interessados que atendam aos 

seguintes requisitos: 

I – possuir idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos, no caso de 

pessoa física; 

II – possuir experiência comprovada na modalidade para a qual 

pretende se inscrever; 

III – possuir conhecimento, domínio técnico, artístico, cultural ou 

tradicional relacionado à modalidade escolhida; 

IV – comprovar experiência na realização de cursos, oficinas, 

capacitações, treinamentos ou outras atividades formativas; 

V – demonstrar notório saber relacionado à área de atuação; 

VI – possuir disponibilidade para realizar o curso dentro do prazo 

previsto; 

VII – apresentar toda a documentação exigida neste Edital; 

VIII – apresentar proposta simplificada de trabalho compatível com a 

modalidade escolhida. 

  

6. DO PERFIL DOS INSTRUTORES 

I – Renda Renascença 
O candidato deverá possuir experiência e domínio das técnicas 

relacionadas à Renda Renascença, demonstrando capacidade para 

transmitir conhecimentos e orientar os participantes durante o 

processo de aprendizagem. 

Poderão ser apresentados documentos como certificados, declarações, 

atestados, portfólio, registros fotográficos, participação em feiras, 

exposições, eventos culturais, cursos ministrados ou outros 

documentos capazes de demonstrar sua experiência e notório saber. 

  

II – Bordado de livre e Patch Apliquê 
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O candidato deverá possuir experiência e domínio das técnicas de 

Bordado livre e Patch Apliquê, demonstrando capacidade artística, 

técnica e pedagógica para ministrar o curso. 

A experiência poderá ser comprovada por meio de certificados, 

declarações, atestados, portfólio, registros fotográficos, participação 

em exposições, eventos, feiras, cursos ministrados e demais 

documentos que demonstrem conhecimento e notório saber. 

III – Macramê 
O candidato deverá possuir experiência e domínio das técnicas de 

Macramê, demonstrando capacidade artística, técnica e pedagógica 

para ministrar o curso. 

A experiência poderá ser comprovada por meio de certificados, 

declarações, atestados, portfólio, registros fotográficos, participação 

em exposições, eventos, feiras, cursos ministrados e demais 

documentos que demonstrem conhecimento e notório saber. 

  

7. DAS INSCRIÇÕES 
As inscrições serão realizadas no período de 10 a 17 de setembro de 

2026, na sede da Secretaria Municipal de Cultura, à Rua Prof. Guedes 

de Miranda, nº - Centro – Porto Calvo, no horário das 8h às 13h. 

Cada candidato deverá preencher corretamente a Ficha de Inscrição, 

disponibilizada como ANEXO I deste Edital. 

O candidato poderá se inscrever apenas na modalidade para a qual 

possua experiência e documentação comprobatória compatível. 

  

8. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
Os candidatos deverão apresentar: 

I – DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 
Documento oficial de identificação com foto sendo Carteira de 

Identidade Nacional (CIN), Carteira Nacional de Habilitação (CHN) 

ou Registro Geral (RG) válido. 

Portfólio ou documentação que comprove a atuação e experiência 

como instrutor (a) do requerente nos últimos 24 meses, além de 

atividade ativa nos últimos 12 meses, podendo ser constituída de 

fotografias, vídeos, declarações, matéria jornalística, publicações em 

redes sociais, links de sites, dentre outros, que demonstrem o histórico 

do espaço e/ou sua função cultural no Município; 

Título de Eleitor; 

Ficha de inscrição (Anexo 01). 

II – DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
Poderão ser apresentados, entre outros: 

a) currículo ou histórico profissional; 

b) certificados; 

c) declarações; 

d) atestados de capacidade ou experiência; 

e) comprovantes de cursos, oficinas ou capacitações ministradas; 

f) portfólio profissional, artístico ou cultural; 

g) registros fotográficos; 

h) materiais de divulgação de atividades realizadas; 

i) comprovantes de participação em feiras, exposições ou eventos; 

j) declarações emitidas por instituições, associações, entidades 

culturais ou organizações; 

k) outros documentos capazes de comprovar experiência e notório 

saber. 

  

9. DO CADASTRAMENTO DOS CANDIDATOS 
Todos os interessados que apresentarem inscrição dentro do prazo 

estabelecido terão seus dados e documentos recebidos e cadastrados 

pela Secretaria Municipal de Cultura de Porto Calvo. 

O cadastramento não garante contratação imediata, estando os 

candidatos sujeitos às etapas de habilitação, avaliação, pontuação e 

classificação previstas neste Edital. 

Os candidatos habilitados serão incluídos no processo de avaliação e 

receberão pontuação de acordo com os critérios objetivos 

estabelecidos neste Chamamento. 

  

10. DA HABILITAÇÃO 
Após o encerramento das inscrições, a Comissão de Seleção realizará 

a análise da documentação apresentada. 

Serão considerados habilitados os candidatos que: 

I – atenderem aos requisitos de idade; 

II – apresentarem a documentação obrigatória; 

III – comprovarem experiência na modalidade; 

IV – comprovarem experiência em cursos, oficinas ou atividades 

formativas; 

V – demonstrarem conhecimento e notório saber; 

VI – apresentarem proposta de trabalho compatível com o objeto. 

Os candidatos que não apresentarem os requisitos mínimos poderão 

ser considerados inabilitados pela Comissão de Seleção. 

  

11. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
A análise, avaliação e classificação dos candidatos serão realizadas 

por Comissão de Seleção, designada formalmente pela Secretaria 

Municipal de Cultura de Porto Calvo. 

Compete à Comissão: 

I – receber e analisar as inscrições; 

II – verificar a documentação apresentada; 

III – habilitar ou inabilitar os candidatos; 

IV – avaliar as experiências e qualificações; 

V – atribuir pontuação conforme os critérios estabelecidos; 

VI – elaborar a classificação final; 

VII – analisar eventuais recursos; 

VIII – registrar os resultados em documentos próprios. 

  

12. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO 
Os candidatos habilitados serão avaliados mediante critérios objetivos. 

A pontuação máxima será de 100 (cem) pontos. 

  
CRITÉRIO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Experiência comprovada na modalidade pretendida 30 pontos 

Experiência na realização de cursos, oficinas ou capacitações 25 pontos 

Notório saber, domínio e conhecimento da técnica 25 pontos 

Qualidade e adequação da proposta de trabalho 20 pontos 

TOTAL MÁXIMO 100 PONTOS 

  

a) Experiência na modalidade: Será avaliada a experiência 

comprovada do candidato na modalidade escolhida. 

b) Pontuação máxima: 30 pontos: Serão considerados documentos e 

elementos capazes de demonstrar a trajetória profissional, cultural, 

artística ou artesanal do candidato. 

c) Experiência como instrutor: Será avaliada a experiência na 

realização de: 

I – cursos; 

II – oficinas; 

III – capacitações; 

IV – treinamentos; 

V – atividades educativas; 

VI – outras atividades formativas. 

Pontuação máxima: 25 pontos. 
d) Notório saber e domínio da técnica: Será avaliado o 

conhecimento demonstrado pelo candidato, considerando sua 

trajetória, domínio da técnica, reconhecimento de sua atuação e 

experiência prática. 

Pontuação máxima: 25 pontos. 
e) Proposta de trabalho: Será avaliada: 

I – clareza da proposta; 

II – metodologia apresentada; 

III – adequação dos conteúdos; 

IV – compatibilidade com a carga horária; 

V – viabilidade de execução; 

VI – contribuição para a formação dos participantes. 

Pontuação máxima: 20 pontos. 

13. DA CLASSIFICAÇÃO 
Após a avaliação, os candidatos serão classificados em ordem 

decrescente de pontuação. 

A classificação será realizada separadamente para cada modalidade. 

Será considerado classificado em primeiro lugar o candidato que 

obtiver a maior pontuação na respectiva modalidade. 

14. DA SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO 
Será convocado para contratação o candidato que obtiver a maior 

pontuação e alcançar a primeira colocação em cada modalidade. 

Serão selecionados para contratação: 

I – RENDA RENASCENÇA 
O candidato classificado em primeiro lugar, para execução do curso 

pelo valor de: 

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

II – BORDADO LIVRE E PATCH APLIQUÊ 
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O candidato classificado em primeiro lugar, para execução do curso 

pelo valor de: 

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 
A contratação será formalizada mediante o instrumento administrativo 

adequado, observadas as exigências legais e administrativas 

aplicáveis. 

  

III – MACRAMÊ 
O candidato classificado em primeiro lugar, para execução do curso 

pelo valor de: 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
A contratação será formalizada mediante o instrumento administrativo 

adequado, observadas as exigências legais e administrativas 

aplicáveis. 

  

15. DO CADASTRO DE RESERVA 
Os candidatos habilitados e classificados que não forem convocados 

para contratação imediata passarão a integrar o CADASTRO DE 

RESERVA DE INSTRUTORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA DE PORTO CALVO. 

O Cadastro de Reserva será organizado de acordo com a modalidade e 

a ordem decrescente da pontuação obtida pelos candidatos. 

Os integrantes do Cadastro de Reserva poderão ser convocados para 

futuras ações, tais como: 

I – cursos; 

II – oficinas; 

III – capacitações; 

IV – atividades formativas; 

V – projetos culturais; 

VI – ações de qualificação; 

VII – outras atividades compatíveis com sua experiência e área de 

atuação. 

A inclusão no Cadastro de Reserva não gera direito automático à 

contratação, constituindo apenas expectativa de convocação, 

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Cultura, 

disponibilidade orçamentária e financeira e observância da legislação 

aplicável. 

Sempre que houver necessidade de convocação de candidato 

integrante do Cadastro de Reserva para atividade compatível com a 

modalidade para a qual foi selecionado, será observada, 

preferencialmente, a ordem de classificação e a pontuação obtida. 

O Cadastro de Reserva terá validade de 12 (doze) meses, contados a 

partir da publicação do resultado final deste Edital, podendo ser 

prorrogado conforme interesse e necessidade da Administração 

Pública, observada a legislação aplicável. 

  

16. DA CONVOCAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
Caso o candidato classificado em primeiro lugar: 

I – desista da contratação; 

II – não apresente os documentos necessários; 

III – não compareça para formalização da contratação; 

IV – deixe de atender aos requisitos legais; 

V – esteja impedido de contratar; 

VI – não possua disponibilidade para executar o curso; 

Será convocado o candidato classificado na posição imediatamente 

subsequente. 

A convocação seguirá a ordem de classificação dos candidatos. 

  

17. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
Em caso de empate na pontuação final, serão aplicados, 

sucessivamente, os seguintes critérios: 

I – maior pontuação no critério de experiência comprovada na 

modalidade; 

II – maior pontuação no critério de experiência em cursos e 

capacitações; 

III – maior pontuação no critério de notório saber; 

IV – maior pontuação na proposta de trabalho; 

V – maior idade. 

Persistindo o empate, poderá ser realizado sorteio público, 

devidamente registrado em ata. 

  

18. DO RESULTADO 
A Secretaria Municipal de Cultura divulgará: 

I – relação dos inscritos; 

II – relação dos candidatos habilitados e inabilitados; 

III – resultado preliminar da avaliação; 

IV – pontuação obtida pelos candidatos; 

V – classificação por modalidade; 

VI – resultado final; 

VII – candidatos selecionados para contratação; 

VIII – composição do Cadastro de Reserva. 

  

19. DOS RECURSOS 
Os candidatos poderão apresentar recurso contra o resultado 

preliminar, dentro do prazo estabelecido no cronograma. 

O recurso deverá ser apresentado por escrito e devidamente 

fundamentado. 

A Comissão de Seleção analisará os recursos e divulgará o resultado 

final. 

  

20. DAS OBRIGAÇÕES DOS INSTRUTORES 

SELECIONADOS 
Os profissionais contratados deverão: 

I – cumprir integralmente a carga horária de 20 horas; 

II – executar o curso dentro do prazo máximo de 30 dias; 

III – realizar as atividades previstas na proposta aprovada; 

IV – cumprir o cronograma definido; 

V – ministrar as atividades com qualidade e responsabilidade; 

VI – orientar adequadamente os participantes; 

VII – manter registros das atividades realizadas; 

VIII – colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura no 

acompanhamento da execução; 

IX – apresentar relatório simplificado das atividades, quando 

solicitado; 

X – comunicar qualquer situação que possa comprometer a execução 

do curso. 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA 
‗Compete à Secretaria Municipal de Cultura: 

I – acompanhar a execução das atividades; 

II – orientar os instrutores; 

III – fiscalizar o cumprimento do objeto; 

IV – organizar o cronograma dos cursos; 

V – realizar os procedimentos administrativos necessários à 

contratação; 

VI – providenciar o pagamento conforme as regras administrativas 

aplicáveis; 

VII – registrar e divulgar os resultados das ações culturais. 

22. DO PAGAMENTO 
O pagamento será realizado após a formalização da contratação e de 

acordo com os procedimentos administrativos adotados pelo 

Município de Porto Calvo. 

O pagamento estará condicionado à comprovação da adequada 

execução das atividades contratadas. 

Os valores previstos são: 

Renda Renascença: R$ 4.800,00. 

Bordado livre e Patch Apliquê: R$ 4.800,00. 

Macramê: R$ 5.000,00. 

Poderão incidir sobre os valores as retenções tributárias legalmente 

previstas, quando aplicáveis. 

  

23. DA TRANSPARÊNCIA E IMPESSOALIDADE 
O processo de seleção observará os princípios da: 

I – legalidade; 

II – impessoalidade; 

III – moralidade; 

IV – publicidade; 

V – transparência; 

VI – isonomia; 

VII – eficiência. 

A avaliação será realizada exclusivamente com base nos critérios 

estabelecidos neste Edital. 

  

24. DO CRONOGRAMA 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 10/09/2026 
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Período de inscrições 10/09/2026 a 17/09/2026 

Análise da documentação 18/09/2026 a 23/09/2026 

Divulgação do resultado preliminar 24/09/2026 

Prazo para apresentação de recursos 25/09/2026 a 28/09/2026 

Análise dos recursos 29/09/2026 

Divulgação do resultado final 30/09/2026 

Convocação dos selecionados Conforme convocação 

Formalização da contratação Conforme procedimentos administrativos 

Realização dos cursos Conforme cronograma da Secretaria 

  

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A inscrição neste Edital implica plena aceitação das condições 

estabelecidas. 

A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar documentos ou 

informações complementares para esclarecimento das informações 

apresentadas. 

A apresentação de informações falsas ou documentos fraudulentos 

implicará na exclusão do candidato, sem prejuízo das 

responsabilidades legais cabíveis. 

A classificação no Cadastro de Reserva não garante contratação. 

A convocação de candidatos do Cadastro de Reserva dependerá da 

necessidade da Administração Pública, disponibilidade de recursos e 

compatibilidade da atividade com a experiência do candidato. 

A Secretaria Municipal de Cultura poderá alterar o cronograma deste 

Edital quando necessário, mediante divulgação oficial. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 

Cultura de Porto Calvo e pela Comissão de Seleção, observada a 

legislação vigente. 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Porto Calvo – AL, 08 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:02D708D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 

 

FICHA DE INSCRIÇÃO 
  

SELEÇÃO DE INSTRUTORES PARA CURSOS DE 

CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EM RENDA 

RENASCENÇA, BORDADOS LIVRES, PATCH APLIQUÊ E 

MACRAMÊ 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A) 

Nome completo: 
_________ 

Nome social ou artístico (se houver): 
_________ 

Data de nascimento:_____ / _____ / ______ 

CPF:____ 

RG: ____ 

Endereço completo: _________ 

Município/UF:_______________ 

Telefone/WhatsApp: ____ 

E-mail: _____ 

2. MODALIDADE PARA A QUAL DESEJA SE INSCREVER 

☐ CURSO DE RENDA RENASCENÇA 

☐ CURSO DE BORDADO E PATCH APLIQUÊ 

☐ CURSO DE MACRAMÊ 

  

3. EXPERIÊNCIA E CONHECIMENTO NA ÁREA 
Descreva resumidamente sua experiência, trajetória profissional, 

cultural, artística ou artesanal na modalidade escolhida: 

  

___________ 

4. EXPERIÊNCIA COMO INSTRUTOR(A), FACILITADOR(A) 

OU EDUCADOR(A) 
Informe os cursos, oficinas, capacitações, treinamentos ou outras 

atividades formativas que já realizou: 

________________ 

5. DOCUMENTOS E COMPROVAÇÕES ANEXADOS 
Assinale os documentos apresentados: 

☐ Documento oficial de identificação com foto 

☐ CPF 

☐ Comprovante de residência 

☐ Currículo ou histórico profissional 

☐ Certificados de cursos ou capacitações 

☐ Declarações ou atestados de experiência 

☐ Comprovantes de cursos, oficinas ou capacitações ministradas 

☐ Portfólio profissional, artístico ou cultural 

☐ Registros fotográficos de trabalhos ou atividades realizadas 

☐ Materiais de divulgação de atividades realizadas 

☐ Outros documentos comprobatórios 

Outros documentos apresentados: 
___________ 

6. PROPOSTA SIMPLIFICADA DE TRABALHO 

Objetivo do curso: 
____________ 

  

Metodologia que pretende utilizar: 
___________ 

Conteúdos que pretende trabalhar: 
__________ 

Como pretende distribuir a carga horária total de 20 horas: 
________ 

Resultados esperados: 
_________ 

  

7. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
Declaro, para os devidos fins, que todas as informações e documentos 

apresentados nesta inscrição são verdadeiros e de minha inteira 

responsabilidade. Declaro ainda que estou ciente das condições 

estabelecidas no Edital de Chamamento Público e que, caso 

selecionado(a), possuo disponibilidade para cumprir a carga horária 

de 20 (vinte) horas e executar o curso no período previsto de até 30 

(trinta) dias, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal 

de Cultura de Porto Calvo. 

  

Porto Calvo/AL, ____ de ___ de 2026. 

  

______ 

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A) 

  

8. INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE SELEÇÃO 
Todos os candidatos regularmente inscritos e habilitados serão 

cadastrados e avaliados pela Comissão de Seleção, conforme os 

critérios e a pontuação estabelecidos no Edital. 

Será selecionado para contratação o candidato que obtiver a maior 

pontuação em cada modalidade. 

Os demais candidatos habilitados e classificados, que não forem 

convocados para contratação imediata, passarão a integrar o 

CADASTRO DE RESERVA da Secretaria Municipal de Cultura, 

obedecida a ordem de classificação e pontuação, podendo ser 

convocados para futuros cursos, oficinas, capacitações ou ações 

culturais compatíveis com sua área de atuação, durante o prazo de 

validade definido no Edital, observada a necessidade administrativa, a 

disponibilidade de recursos e a legislação aplicável. 

  

USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A) 
  
CRITÉRIO PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA 

Experiência comprovada na 

modalidade pretendida 
30 pontos   

Experiência comprovada na 

realização de cursos, oficinas ou 

capacitações 

25 pontos   

Notório saber, domínio e 

conhecimento da técnica 
25 pontos   

Qualidade, coerência e 

adequação da proposta de 

trabalho 

20 pontos   

TOTAL 100 pontos   

  

Nome do(a) candidato(a): 
___ 

Modalidade: 
___ 

Pontuação total obtida: _____ 

Classificação:____ 
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PARECER DA COMISSÃO___ 

Data da avaliação: ____/____/________ 

  

Assinaturas dos membros da Comissão de Seleção: 

  

________ 

  

________ 

  

______ 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:ACC39817 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 41/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

12.241.675/0001-01. CONTRATADA: empresa W.K.M SOLUÇÕES 

TECNOLOGICA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 29.529.181/0001-20, 

inscrita no CNPJ nº 17.872.922/0001-91: A prorrogação da vigência 

da Ata de Registro de Preços nº 41/2025, por mais 12 (doze) meses, 

com a renovação integral dos quantitativos originalmente registrados; 

O reajuste dos preços registrados, mediante aplicação da variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, observado o período de 12 (doze) meses e a data-

base aplicável, conforme disciplinado neste Termo Aditivo. 

VIGENCIA: Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços 

por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar no período de 15 de 

agosto de 2026 a 15 de agosto de 2027, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021 e art. 80 do Decreto Municipal Nº 003/2025, observado o 

limite legal. REAJUSTE: Em decorrência da prorrogação da vigência 

da Ata de Registro de Preços nº 41/2025, os preços originalmente 

registrados serão reajustados pela variação acumulada do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

correspondente aos últimos 12 (doze) meses, observada a data-base 

estabelecida no instrumento convocatório e na Ata de Registro de 

Preços originária. DOTAÇÃO A Ata de Registro de Preços não gera 

obrigação imediata de despesa, razão pela qual a indicação de dotação 

orçamentária ocorrerá quando da formalização dos respectivos 

contratos ou instrumentos equivalentes, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Quebrangulo/AL, 14 de agosto de 2026. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Luisa Nazario Barbosa 

Código Identificador:5CAC3EC5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Contratação Direta, disponível a partir de 10/09/2026 até 

14/09/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 

Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 

preconizado pela Administração Pública, visando DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 02 NOTEBOOKS - 

Processo nº 0901.0026/2026 - Para suprir as necessidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS baseado na lei nº 

14.133/21. As especificações dos objetos estão à disposição dos 

interessados no Departamento de Compras. Localizado na Galeria 

Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, 

Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 08 de setembro de 2026. 

  

NILSON BALBINO DOS SANTOS NETTO 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:942F1ADC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Contratação Direta, disponível a partir de 10/09/2026 até 

14/09/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 

Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 

preconizado pela Administração Pública, visando DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A CONFECCÇÃO DE QUADRO DE 

FOTO OFICIAL E BANDEIRAS CÍVICAS - Processo nº 

0807.0034/2026 - Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO baseado na lei nº 14.133/21. 

As especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 08 de setembro de 2026. 

  

NILSON BALBINO DOS SANTOS NETTO 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:8EB2164D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ARP 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ARP 

  

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 90017/2026 - 001. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90017/2026. OBJETO: Aquisição, de Medicamentos Controlados e 

Tiras On Call Plus. 

Fica CANCELADA A ARP Nº 90017/2026 - 001, que tem como 

fornecedora registrada a empresa SUEVIT DISTRIBUIDORA E 

IMPORTADORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 

39.339.941/0001-90, com fundamento nos termos do art. 29, II, do 

Decreto nº 11.462, subsidiariamente a Lei n° 14.133/2021. 

CELEBRAÇÃO: 02/09/2026. Vigência: Contados da data da 

Assinatura. A íntegra do cancelamento da ata de registro de preços 

poderá ser obtida no Setor de Gestão de Contratos, localizada na Rua 

Napoleão Viana, s/n, Galeria Napoli, bairro: Prefeito Antônio Lins de 

Souza, Rio Largo- Alagoas. Informações. e-mail – 

gestor.contratosrl@gmail.com. 

  

Rio Largo/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 
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Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:7D9A747E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO N° 66/2026 - IL 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

EXTRATO DE CONTRATO n° 66/2026 - IL 

Inexigibilidade n° 07240032/2026 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

LARGO/AL. CONTRATADA: LEARNING SET LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 36.223.628/0001-

01. Objeto: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS PARA 

ESTUDANTES DAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO LARGO/AL, no valor 

total de R$ 1.315.160,00 (um milhão trezentos e quinze mil, cento e 

sessenta reais). Validade: 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura do contrato. Celebração: 08/09/2026. Fundamentação legal: 

Art. 74, III, f, da Lei Federal n° 14.133/2021. A íntegra do Contrato 

poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo, 08 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:7060D058 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 90050/2025 – 001 – 3ª 

CHAMADA. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: UNIR LOCAÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 15.454.009/0001-40. 

OBJETO: Prorrogação de prazo e reajuste da ata de registro de preços 

n° 90050/2025 – 001, referente a Locação de Máquinas Pesadas. 

Vigência: 03 (três) meses, a partir do dia subsequente ao término do 

prazo original de vigência, que se dará em 02/09/2026, estendendo-se 

até 02/12/2026. CELEBRAÇÃO: 01/09/2026. Valor: o valor total 

máximo registrado na ata de R$ 1.329.934,50 (um milhão, trezentos e 

vinte e nove mil, novecentos e trinta e quatro reais e cinquenta 

centavos) como teto máximo para as aquisições. Fundamentação 

Legal: art. 84, caput da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 1º termo 

aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 

Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:4D3BA3E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 90050/2025 – 003 – 3ª CHAMADA. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: J M L DOS SANTOS 

LOCAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 11.438.889/0001-00. 

OBJETO: Prorrogação de prazo da ata de registro de preços n° 

90050/2025 – 003, referente a Locação de Máquinas Pesadas. 

Vigência: 12 (doze) meses, a partir do dia subsequente ao término do 

prazo original de vigência, que se dará em 02/09/2026, estendendo-se 

até 02/09/2027. CELEBRAÇÃO: 01/09/2026. Valor: o valor total 

máximo registrado na ata de R$ 1.455.348,00 (um milhão, 

quatrocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito reais) 

como teto máximo para as aquisições. Fundamentação Legal: art. 84, 

caput da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 1º termo aditivo poderá ser 

obtida na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Rio 

Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:0E0E4ED4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA N° 1875/2026 

 

PORTARIA N° 1875/2026 
  

Dispõe sobre a suspensão do Concurso Público nº 

001/2024 quanto ao cargo de Guarda Municipal e do 

respectivo Curso de Formação, em cumprimento à 

decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0800118-45.2026.8.02.0051, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

CONSIDERANDO a decisão interlocutória proferida pelo Juízo de 

Direito da 1ª Vara de Rio Largo/Cível e da Infância e da Juventude 

nos autos da Ação Civil Pública nº 0800118-45.2026.8.02.0051, 

ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Alagoas em face do 

Município de Rio Largo e do Instituto Nacional de Desenvolvimento 

Educacional e Capacitação – INDEC; 

CONSIDERANDO a determinação judicial expressa que deferiu a 

tutela provisória de urgência para suspender o Curso de Formação dos 

candidatos ao cargo de Guarda Municipal e vedar a prática de 

quaisquer atos tendentes à continuidade do certame quanto a esse 

cargo; 

CONSIDERANDO o dever de estrito cumprimento das ordens 

exaradas pelo Poder Judiciário e o princípio da legalidade que rege a 

Administração Pública; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º SUSPENDER, em cumprimento à ordem judicial proferida 

nos autos da Ação Civil Pública nº 0800118-45.2026.8.02.0051, a 

realização do Curso de Formação atinente aos candidatos ao cargo de 

GUARDA MUNICIPAL referente ao Concurso Público nº 001/2024 

do Município de Rio Largo/AL, até ulterior deliberação do Poder 

Judiciário. 

  

Art. 2º DETERMINAR a abstenção da prática de quaisquer atos 

destinados à continuidade do concurso público especificamente em 

relação ao cargo de Guarda Municipal, englobando a conclusão ou 

certificação do Curso de Formação, homologação de etapa 

subsequente, convocação, nomeação, posse ou entrada em exercício 

de candidatos. 
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Art. 3º Fica mantido o processamento regular do Concurso Público nº 

001/2024 para os demais cargos não abrangidos pela referida decisão 

judicial. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, Rio Largo/AL, 08 de Setembro de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:9E89ECBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

RATIFICAÇÃO 

 
PROCESSO: 07240032/2026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

  

RATIFICAÇÃO 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e em cumprimento a Lei Federal Nº 14.133/2021, 

resolve RATIFICAR a Inexigibilidade de licitação, processo 

administrativo nº 07240032/2026. CONTRATADA: LEARNING 

SET LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

nº 36.223.628/0001-01, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO 

DO SERVIÇO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 

SOCIOEMOCIONAIS PARA ESTUDANTES DAS ESCOLAS DE 

TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO 

LARGO/AL, no valor total de R$ 1.315.160,00 (um milhão trezentos 

e quinze mil, cento e sessenta reais), com base nos pareceres emitidos 

pela Procuradoria e Controladoria Geral deste Município, 

considerando sua plena regularidade. Fundamentação Legal: art. 74, 

III, f, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

  

Remeto os autos a gestão de contratos para as demais providências 

que fizerem necessárias. 

  

Rio Largo/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal de Rio Largo, Alagoas 

  

*Publicado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Rio Largo 

em 08/09/2026. 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:F299DBA8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL Processo 

Administrativo nº 08260005/2026 Pregão Eletrônico nº 09/2026 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação – SEMED Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, destinados à merenda escolar, com o fim de atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Santa Luzia do 

Norte/AL. A Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia 

do Norte/AL torna pública a RETIFICAÇÃO do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 09/2026, promovida em razão de ajustes nas 

especificações e condições de comprovação da qualidade do item 15, 

conforme documentos retificados constantes dos autos. Informa-se 

que, em razão de as alterações promovidas não comprometerem a 

formulação das propostas, fica MANTIDA a DATA E HORÁRIO 

anteriormente designados para a sessão pública, qual seja, 21 DE 

SETEMBRO DE 2026, às 09h00min, em conformidade com o 

disposto no art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que dispensa 

a reabertura dos prazos quando a modificação não comprometer a 

formulação das propostas. Permanecem inalteradas as demais 

disposições do Edital e seus anexos. Comissão de Licitação e 

Contratos.  

  

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Norte/AL 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:4F2F5CC8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 06.25.0013/2026 

  

Em cumprimento ao Artigo 74, III, c, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para: Contratação de 

Serviço Técnico Especializado de Consultoria para Apoio à Execução 

dos Recursos do Ciclo 02 da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB, através da empresa MUNICIPA 

GESTÃO CULTURAL CAPACITAÇÃO E CONSULTORIA LTDA 

inscrita no CNPJ sob o nº 45.726.662/0001-81, no Valor global: R$ 

12.998,90 (doze mil novecentos e noventa e oito reais e noventa 

centavos). 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:50B66B32 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 07.27.0036/2026 

  

Em cumprimento ao Artigo 74, III, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para: Contratação de 

Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Assessoria e 

Consultoria para a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), com 

Foco na Prestação de Contas de Programas Federais e Estaduais 

Vinculados à Educação, através da empresa R ALMEIDA NETO E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.732.800/0001-75, no Valor 

global: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:BABA7495 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DECISÓRIO DE RECURSO 

 

Processo nº 01.28.0040/2026 

Face ao constante nos autos do processo nº 01.28.0040/2026, referente 

ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 15/2026-SRP, 

conheço do recurso administrativo interposto pela empresa SG 

TECNOLOGIA CLÍNICA LTDA, para DAR-LHE 

PROVIMENTO, retificando a decisão que a desclassificou no lote 2. 

  

Conheço do recurso administrativo interposto pela empresa C. O. DE 

SOUZA, para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão 

que a desclassificou no lote 9. 
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Conheço do recurso administrativo interposto pela empresa BL 

DISTRIBUIDORA LTDA, para DAR-LHE PROVIMENTO, 

retificando a decisão que habilitou a empresa TW SOLUÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA nos lotes 22 a 29. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:1A77133C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

3º Termo Aditivo ao Contrato nº AD–05.22.0041/2023– Processo nº 

04.14.0015/2026 – Procedimento de Contratação: Adesão à ata de 

SRP nº 015/2022 do município de Coruripe (Processo 

05.22.0041/2023) – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 8.666/93 

(Art. 57, II) – Contratado: ALAGOANA LOCADORA DE 

VEÍCULOS LTDA EPP (CNPJ nº 03.844.673/0001-16) – Objeto 

contratual: Prestação de serviços de Locação de Veículos – Cláusulas 

Aditivas: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA VIGÊNCIA; CLÁUSULA TERCEIRA – DO 

REAJUSTE; CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

REAJUSTADO; CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA; CLÁUSULA SEXTA – DO FISCAL DO 

CONTRATO; CLÁUSULA SÉTIMA - DA INALTERABILIDADE. 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:DF949B0F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº INEX-06.25.0013/2026 – Processo nº 06.25.0013/2026 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74 III, da 

Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: MUNICIPA GESTÃO 

CULTURAL CAPACITAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 45.726.662/0001-81 – Objeto: Contratação de 

Serviço Técnico Especializado de Consultoria para Apoio à Execução 

dos Recursos do Ciclo 02 da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB – Valor global: R$ 12.998,90 (doze mil 

novecentos e noventa e oito reais e noventa centavos) - Vigência: 31 

de dezembro de 2026. 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:EF81D8A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº INEX-07.27.0036/2026 – Processo nº 07.27.0036/2026 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74 III, C, 

da Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: R ALMEIDA NETO E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.732.800/0001-75 – Objeto: 

Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de 

Assessoria e Consultoria para a Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED), com Foco na Prestação de Contas de Programas Federais e 

Estaduais Vinculados à Educação – Valor global R$ 72.000,00 

(setenta e dois mil reais). – Vigência: 12 (doze) meses.  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:A41EA430 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Processo nº 08.25.0021/2026 

  

Termo de Rescisão Amigável ao Contrato nº 782/15 – Processo nº 

08.25.0021/2026 – Procedimento de Contratação: Inexigibilidade de 

Licitação (Processo n° 782/15) – Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº 8.666/93 (Arts. 78, inciso XVII e 79, inciso II) – Contratada: 

JULHY MANOELLY FARIAS SILVA – CPF nº 143.832.634-37 – 

Objeto contratual: Locação de Imóvel para Unidade Básica de Saúde 

Vereador Luciano Nepomuceno Gaia – Cláusulas do Termo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; CLÁUSULA SEGUNDA 

– DO FUNDAMENTO LEGAL; CLÁUSULA TERCEIRA – DA 

RESCISÃO; CLÁUSULA QUARTA – DA QUITAÇÃO; 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO.  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:78A61985 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para aquisição de 

material de limpeza, produtos plásticos e produtos de higiene pessoal 

destinados as demandas de consumo da Prefeitura Municipal e das 

Secretarias Municipais de São José da Laje/Alagoas. 

A cotação será utilizada para fundamentar possível realinhamento de 

ata de registro de preço ou abertura de novo certame licitatório. As 

cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência (TR), 

o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

cotacao@saojosedalaje.al.gov.br 

  

São José da Laje, 03 de setembro de 2026. 

  

Setor de Compras 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:9B6AB5DB 

 
SECRETATRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para Contratação de 

empresa especializada para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND. 

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

cotacao@saojosedalaje.al.gov.br 

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias, a cotar da data de sua publicação. 

  

São José da Laje (AL), 03 de setembro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:435326A4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 194/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 194/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

CONCEDE A PEDIDO EXONERAÇÃO DE 

CARGO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, Estado de Alagoas, no uso de suas 

atribuições legais, emanadas da Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO o pedido de Exoneração da servidora ANA 

LUCIA DA SILVA BARBOZA, protocolado no dia 28 de agosto de 

2026, sob nº 007.009.280826. 

  

CONSIDERANDO, que os atos administrativos devem está 

balizados na legislação pátria, especialmente nos princípios 

constitucionais esculpidos no caput do artigo 37 da CF/88, em 

especial, no da legalidade, como também no Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, Lei nº 421/2005; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pedido a Servidora ANA LUCIA DA 

SILVA BARBOZA, CPF nº 041.834.964-97, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra emvigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 01 de setembro 

de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº194/2026-GP, foi Registrada e Publicada na 

forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:B4CDD227 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

Processo nº: 08240015/2026 

Credenciamento nº: 001/2026 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para 

prestação, sob demanda, de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos e máquinas pertencentes às Secretarias e órgãos 

públicos do Município de Senador Rui Palmeira – AL, com 

fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais e demais 

insumos necessários. 

Data de início do recebimento dos requerimentos: 09/09/2026. 

Meio/local para apresentação: Através do e-mail 

(cplsenadorruipalmeira@hotmail.com). 

Endereço eletrônico para informações: 

(cplsenadorruipalmeira@hotmail.com). 

  

Senador Rui Palmeira - AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:670FEE32 

 
GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Senador 

Rui Palmeira – AL, convida as empresas prestadora de serviços de 

decoração de eventos para participarem de Dispensa de Licitação (Art. 

75, II da Lei 14.133/2021) – Dispensa de Licitação nº 008/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de 

decoração de eventos para atender as necessidades das Secretarias 

Municipais de Senador Rui Palmeira - AL. O Termo de Referência 

deverá ser solicitado através do e-mail 

(cplsenadorruipalmeira@hotmail.com). As cotações deverão ser 

enviadas até o dia 14 de setembro de 2026. 

  

Senador Rui Palmeira – AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:7ED48FA9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Senador 

Rui Palmeira – AL, convida as empresas fornecedoras de veículo tipo 

motocicleta para participarem de Dispensa de Licitação (Art. 75, II da 

Lei 14.133/2021), cujo objeto é a contratação de empresa para o 

fornecimento de um veículo tipo motocicleta. O Termo de Referência 

deverá ser solicitado através do e-mail 

(cplsenadorruipalmeira@hotmail.com). As cotações deverão ser 

enviadas até o dia 14 de setembro de 2026. 

  

Senador Rui Palmeira – AL, 08 de setembro de 2026. 

  

ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:3A63830C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANQUE DARCA, no uso de 

suas atribuições elencadas na Lei Orgânica do Município de 

Tanque d’Ar a e em fa e dos autos do Pro esso nº 0700443-

46.2023.8.02.0203/01, 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º- CONVOCAR o senhor DIEGO FEITOSA DE FARIAS para 

ser reintegrado ao cargo anteriormente ocupado de PROFESSOR, 

20H, N2-D na EMEB NOSSA SENHORA MÃE DO POVO, 

pertencente a rede municipal de Educação de Tanque d‘Arca, no 

prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 2º- O servidor deverá se apresentar em 10 (dez) dias na EMEB 

NOSSA SENHORA MÃE DO POVO, localizada à Rua São 

Sebastião, 70, Centro, Tanque d‘Arca- Alagoas. 

  

Tanque d‘Arca- Alagoas, 03 de Setembro de 2026 

  

JUVENIL LOPES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:80202E63 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 
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GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 35/2026 

 

Pregão Eletrônico nº 11/2026– SRP 

  

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças 

  

Fornecedor Registrado: MELRY JULIENE DOS SANTOS SILVA 

LTDA 

CNPJ sob o nº 43.861.920/0001-07; 

VALOR: R$ 1.960.149,49 

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos e 

materiais desportivos; 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso; 

FIRMADO EM: 01/09/2026; 

SIGNATÁRIOS: GERALDO CÍCERO DA SILVA E MELRY 

JULIENE DOS SANTOS SILVA. 

Publicado por: 
Janete de Oliveira Gomes Barbosa 

Código Identificador:C1244BE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07130001/2026  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARANA/AL, no uso de suas 

atribuições legais, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados, com base nas informações aduzidas nos autos, no 

atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

  

Taquarana/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

GERALDO CICERO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Janete de Oliveira Gomes Barbosa 

Código Identificador:77AEF470 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°460, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. REINALDO MOURA 

SANTOS, como Motorista, designado pela Secretaria Municipal de 

Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.890.2##-##, que a 

serviço do Município se deslocará para outra cidade, 03 (três) diárias 

no valor de R$ 400,000 (quatrocentos reais), totalizando o valor de R$ 

1.200,00, onde o servidor se ausentará nos dias 14, 18 e 21 de 

setembro de 2026, a serviço do Município, onde deslocará para 

Recife/PE. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de 

setembro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:0515CA65 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 461, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. NEEMIAS DA SILVA 

SANTOS, como conselheiro Tutelar, designado pela Secretaria 

Municipal de Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.696.1##-

##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais), onde o servidor se 

ausentará no dia 10 de setembro de 2026, para participar de um evento 

― ARTICULAÇÃO EM REDE NO SISTEMA DE GARANTIA DE 

DIREITOS DE CRIAÇAS E ADOLESCENTES‖ em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de 

setembro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B029E757 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 462, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. DOUGLAS MOTA 

SILVA, como Motorista, designado pela Secretaria Municipal de 

Assistência, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.619.8##-##, que a 

serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária 

no valor de R$80,00 (oitenta reais), onde o servidor se ausentará no 

dia 10 de setembro de 2026, para participar de um evento ― 

ARTICULAÇÃO EM REDE NO SISTEMA DE GARANTIA DE 

DIREITOS DE CRIAÇAS E ADOLESCENTES‖ em Arapiraca-AL. 
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Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de 

setembro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:819625B2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPÚ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 

 

O MUNICÍPIO DE TRAIPU, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitação conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 (BNC - 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) 
  

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos eletrônicos de sinalização e orientação viária, com 

fornecimento, instalação, configuração, comissionamento, garantia 

técnica mínima de 12 (doze) meses e assistência técnica durante o 

período de garantia, destinados ao atendimento das necessidades da 

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito – SMTT, 

vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Pública do Município 

de Traipu/AL 

  

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 22/09/2026, às 10h00min (horário 

de Brasília). 

  

Local: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: setordecompras.traipu@gmail.com. 

  

Traipu/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:EE03E6E8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

ERRATA 

 

ERRATA 

CONTRATO Nº 061/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06020050/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 
  

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, por intermédio do Prefeito 

Municipal, torna pública a presente ERRATA ao Contrato nº 

061/2025, celebrado com o Sr. Joélito Alves Rodrigues, inscrito no 

CPF nº 021.***.***-51, cujo objeto é a locação de imóvel destinado a 

abrigar as instalações do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 

Considerando a identificação de erro material no número do endereço 

do imóvel constante do instrumento contratual, fica promovida a 

seguinte retificação: 

  

Onde se lê: 
1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel 

situado no endereço Rua Frederico Maia, nº 16, Centro, no Município 

de Viçosa/AL, objeto da matrícula nº 2.292 do Serviço Notarial e 

Registral de Viçosa – Alagoas, para abrigar as instalações do Centro 

de Atenção Psicossocial – CAPS, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

  

Leia-se: 
1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel 

situado no endereço Rua Frederico Maia, nº 81, Centro, no Município 

de Viçosa/AL, objeto da matrícula nº 2.292 do Serviço Notarial e 

Registral de Viçosa – Alagoas, para abrigar as instalações do Centro 

de Atenção Psicossocial – CAPS, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato 

nº 061/2025, permanecendo inalterados o objeto, o valor, a vigência e 

as demais disposições contratuais. 

  

A presente errata retifica, para todos os fins, a informação constante 

do Contrato nº 061/2025 e de sua publicação, realizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em 18 de dezembro de 

2025, e no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, em 

19 de dezembro de 2025, página 59, devendo ser publicada nos 

respectivos meios oficiais. 

  

Viçosa/AL, 08 de setembro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito do Município de Viçosa/AL 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:1FFB330E 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

PORTARIA PARA NOMEAÇÃO DE FISCAL E GESTOR DE 

CONTRATO 

 

PORTARIA Nº 395/2026 
  

Viçosa/AL, 08 de setembro de 2026 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, e, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Órgão Requisitante designar o fiscal 

em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº 147 de 30 de janeiro de 2024, que Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO as competências do Fiscal de Contrato previstas 

no Decreto Municipal de nº 147 de 30 de janeiro de 2024, além 

daquelas já previstas na lei nº14.133/2021; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para atuar como fiscal e 

gestor para acompanhamento da execução do contrato nº 032/2026, 

oriundo da Dispensa Eletrônica nº 001/2026, Processo administrativo 

nº 02030019/2026, cujo objeto é aquisição de material de higiene 

pessoal, (absorventes), destinados às ações do Programa Saúde na 

Escola - PSE, bem como quaisquer outras providências necessárias ao 

regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da 

respectiva contratação: 
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GESTOR: Pablo Lima Cavalcante, inscrito(a) no CPF nº 

102.***.***-37, ocupante do cargo de de Gerência de Almoxarifado e 

Patrimônio, matrícula nº 126. 

FISCAL: Cícero de Souza Ferreira, inscrito(a) no CPF sob o nº 

086.***.***-07, ocupante do cargo de ência de Programas e Serviços, 

matrícula sob nº 132, e em suas ausências, faltas ou impedimentos, a 

substituirá o(a) Servidor(a), Ingrid Samara Brandão Ramalho Araújo, 

inscrito(a) no CPF nº 072.***.***-98, ocupante do cargo de Gerência 

de Projetos, Convênios e Contratos, matrícula sob o nº 145.  

Art. 2º Os servidores acima, sem prejuízo de suas demais atribuições, 

serão responsáveis pelo cumprimento das normas estabelecidas no 

Decreto Municipal de nº 147 de 30/01/2024 e outras que porventura 

lhes sejam correlatas. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:130EC69E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE APOSTILAMENTO REFERENTE AO CONTRATO Nº 16362/2024 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

Termo de Apostilamento referente ao Contrato nº 16362/2024, vigente em razão do Segundo Termo Aditivo, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA/AL e a COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE ALAGOAS – 

NOVACOOP, inscrita no CNPJ sob nº 31.447.763/0001-09, sediada na Avenida Luiz Calheiros Junior, nº 517, Bairro Farol, Maceió/AL, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada para locação de veículos com motoristas devidamente habilitados, para realização de serviços 

inerentes aos diversas Órgãos/Secretarias que compõem o sistema organizacional da Prefeitura Municipal de Arapiraca. 

  

O objeto deste Termo de Apostilamento é promover a transferência de 01 (uma) unidade do item 01 do referido Contrato, oriunda da Secretaria 

Municipal de Gestão Pública para a Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

  

Desta forma, o item 01 descrito no Contrato, vigente em razão do Segundo Termo Aditivo, passa de: 

  

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUAT 
TOTAL DO 

ITEM 
V. UNIT. V. TOTAL MENSAL V. TOTAL ANUAL 

01 

COTA PRINCIPAL - Locação de veículo 

tipo passeio, 04 (quatro) portas, capacidade 

para 05 (cinco) passageiros, incluindo o 

condutor, 5 (cinco) marchas a frente e 1 (uma) 

a ré, motor igual ou superior a 1.0, movido a 

etanol e/ou gasolina, ar condicionado, direção 

hidráulica ou elétrica, equipado com itens de 

segurança devidamente regulamentados pelo 

contran, com no máximo 12 (doze) anos de 

fabricação, com motorista e sem combustível, 

quilometragem livre, com manutenção 

corretiva e preventiva inclusa. 

MENSAL 

1 - CGM 1 - CGC 1 - 

SMCLJ 7 - GP 3 - 

SEMINFRA 6 - SMGP 1 - 

SMSP 9 - SMDUMA 1 - 

SMDETUR 40 - SMS 13 - 

SME 11 - SMDS 1 - SMTT 

1 - IMPREV 1 - SMESP 1 

- SEMDS 

98 R$ 2.990,00 R$ 293.020,00 R$ 3.516.240,00 

  

Para: 

  

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUAT 
TOTAL DO 

ITEM 
V. UNIT. V. TOTAL MENSAL V. TOTAL ANUAL 

01 

COTA PRINCIPAL - Locação de veículo 

tipo passeio, 04 (quatro) portas, capacidade 

para 05 (cinco) passageiros, incluindo o 

condutor, 5 (cinco) marchas a frente e 1 (uma) 

a ré, motor igual ou superior a 1.0, movido a 

etanol e/ou gasolina, ar condicionado, direção 

hidráulica ou elétrica, equipado com itens de 

segurança devidamente regulamentados pelo 

contran, com no máximo 12 (doze) anos de 

fabricação, com motorista e sem combustível, 

quilometragem livre, com manutenção 

corretiva e preventiva inclusa. 

MENSAL 

1 - CGC 1 - SMCLJ 7 - GP 

4 - SEMINFRA 5 - SMGP 

1 - SMSP 9 - SMDUMA 1 

- SMDETUR 40 - SMS 13 

- SME 11 - SMDS 1 - 

SMTT 1 - IMPREV 1 - 

SMESP 1 - SEMDS 

98 R$ 2.990,00 R$ 293.020,00 R$ 3.516.240,00 

  

Com a presente alteração, a distribuição das cotas do item 01 passa a contemplar 04 (quatro) unidades para a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura – SEMINFRA e 05 (cinco) unidades para a Secretaria Municipal de Gestão Pública – SMGP, permanecendo inalteradas as 

demais quantidades, o valor unitário e os valores total mensal e anual do item. 

  

Esta apostila passa a fazer parte integrante do Contrato nº 16362/2024, para todos os efeitos legais, por não caracterizar alteração do mesmo, 

conforme previsto no art. 65, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

  

Arapiraca, 18 -de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:F0D12FD2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 
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GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE RESULTADO Nº 02/2026 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

GRUPO DE TRABALHO PARA PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF 
  

A Prefeita do Município de Porto Calvo, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Lei Municipal nº 1261 de 14 de 

maio de 2026, juntamente com o Grupo de Trabalho, instituído pelas Portarias nº 110/2026, sob a Presidência do Sr. Luciano Pedro dos Santos, torna 

público o RESULTADO com a relação nominal dos profissionais do magistério (ativos, aposentados, pensionistas e herdeiros) habilitados para o 

recebimento do abono de 60% dos precatórios do FUNDEF, após análise dos documentos e recursos apresentados. 

  

Art. 1º. DA RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS (ANEXO IV) 
  

Fica publicada a lista oficial dos profissionais contemplados, contendo o nome do servidor, o período de efetivo exercício na Rede Pública de Ensino 

no período de maio de 2005 e a quantidade total de horas laboradas calculadas pelo setor de Recursos Humanos e Secretaria de Educação. 

  

RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS (PRECATÓRIO DO FUNDEF) MAIO DE 2005 
  
Nº Nome completo CPF Carga Horaria 

1 ADENILDE RODRIGUES DE MELO XXX.205.254-XX 20 

2 ADEVAN SILVA DO NASCIMENTO XXX.716.234-XX 25 

3 ADIEL BUARQUE DA SILVA XXX.446.424-XX 20 

4 ALAN SOUZA SILVA XXX.567.364-XX 40 

5 ALDEMARIO SOUZA FILHO XXX.872.324-XX 25 

6 ALDILENE ALVES DE LIMA XXX.142.464-XX 20 

7 ALDIONE DA SILVA SANTOS XXX.605.594-XX 20 

8 ALESSANDRO DA SILVA XXX.243.994-XX 25 

9 ALEXSANDRO DA SILVA SANTOS XXX.744.614-XX 25 

10 ALIZETE MARIA MELO DOS SANTOS XXX.560.784-XX 20 

11 ALLEN SANDY SOARES AZEVEDO FARIAS XXX.799.594-XX 20 

12 ALMIR DA SILVA LIMA XXX.291.484-XX 25 

13 ALZIANE ALVES DE MELO NASCIMENTO XXX.480.874-XX 20 

14 AMARA CRISTINA DA SILVA XXX.147.604-XX 25 

15 AMARA JOANA DA SILVA LIMA XXX.587.134-XX 20 

16 AMARA LUCIA DA SILVA XXX.202.744-XX 25 

17 AMARA LUCIA PAIXAO DOS ANJOS XXX.234.654-XX 40 

18 AMARA MARIA DA SILVA XXX.196.754-XX 25 

19 AMARA MARIA DA SILVA MELO XXX.248.964-XX 25 

20 AMARA MARIA DE MELO SANTOS XXX.530.294-XX 25 

21 ANA CLAUDIA DA SILVA MENDONCA XXX.918.954-XX 40 

22 ANA CLAUDIA SOUZA DA SILVA SANTOS XXX.549.204-XX 40 

23 ANA CRISTINA DOS SANTOS XXX.836.874-XX 25 

24 ANA LUCIA BUARQUE MELO SANTOS XXX.140.234-XX 25 

25 ANDRE NERIS FELIX XXX.519.404-XX 25 

26 ANDREIA APARECIDA DA SILVA MELO XXX.695.914-XX 25 

27 ANGELA MARIA BARROS SOBRAL XXX.828.964-XX 25 

28 ANGELA MARIA DO NASCIMENTO SOARES XXX.196.224-XX 25 

29 ANGELA MARIA FIRMINO DA SILVA XXX.140.194-XX 20 

30 ANTONIA ANGELA RODRIGUES DOS SANTOS XXX.878.124-XX 40 

31 ANTONIA DA CRUZ SANTOS XXX.898.634-XX 30 

32 ANTONIA FERNANDA QUARESMA XXX.496.344-XX 20 

33 ANTONIA RODRIGUES LOPES LINS XXX.493.174-XX 25 

34 ANTONIO DA SILVA XXX.805.714-XX 25 

35 ANTONIO MARCOS FIRMINO DA SILVA XXX.149.294-XX 20 

36 ARLENE CAVALCANTE DA SILVA XXX.285.164-XX 25 

37 ARLENE DE ALBUQUERQUE SANTANA XXX.692.244-XX 25 

38 AUDENICE CAVALCANTE ALVES XXX.267.254-XX 25 

39 AUDINEIS ALVES DA SILVA XXX.100.304-XX 20 

40 AUREA ALVES DE LIMA XXX.891.024-XX 40 

41 AUREA LUSAN SANTOS CARNEIRO XXX.370.214-XX 25 

42 BARTOLOMEU DE LIMA XXX.590.434-XX 20 

43 BEATRIZ DOS SANTOS SILVA XXX.411.344-XX 30 

44 BENEDITA AMORIM DE BARROS XXX.335.774-XX 40 

45 BENEDITA CRISTINA FERREIRA MENDONCA XXX.107.574-XX 20 

46 BENEDITA DA SILVA XXX.889.054-XX 25 

47 BENEDITA DOS SANTOS ROCHA XXX.396.914-XX 25 

48 BENEDITA FELISBERTO DOS SANTO XXX.257.024-XX 20 

49 BENEDITA MARIA DA SILVA SANTOS XXX.229.254-XX 25 

50 BENEDITA MARIA DE GUSMÃO XXX.800.544-XX 20 

51 BENEDITO DOS SANTOS LINS XXX.976.864-XX 25 

52 BENILDE MACHADO DA SILVA XXX.951.714-XX 20 

53 BERENALDO DA SILVA XXX.403.454-XX 25 

54 BERENICE MARIA DA SILVA XXX.879.014-XX 20 

55 BERENICE SALES DO NASCIMENTO XXX.614.204-XX 25 

56 BERLANGELA DOS SANTOS SILVA GRAMLICH XXX.526.714-XX 20 

57 BERLENE DOS SANTOS SILVA XXX.249.144-XX 20 

58 CARLA MIRIAN DOS SANTOS XXX.756.874-XX 25 

59 CARLA VANEZIA RAMOS DA SILVA XXX.117.024-XX 25 

60 CARLOS ANDRE DE OLIVEIRA XXX.094.814-XX 40 

61 CARLOS EDMILSON DOS SANTOS XXX.308.574-XX 25 

62 CARMEM ANGELA DE LIMA MARINHO XXX.143.784-XX 20 

63 CARMEM LUCIA DE SOUZA PEDROSA BARROS XXX.733.964-XX 40 

64 CEZAR AUGUSTO PEREIRA DA SILVA XXX.102.504-XX 20 

65 CICERA CRISTINA DA SILVA SANTOS XXX.463.434-XX 25 

66 CICERA IVANILDA RAMOS BARBOSA XXX.989.924-XX 20 
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67 CICERA JARLENE LIMDA SILVA SOUZA XXX.195.274-XX 20 

68 CICERA MARIA DA CONCEICAO XXX.186.444-XX 25 

69 CICERA MARIA DA SILVA XXX.580.184-XX 25 

70 CICERA MARIA DOS SANTOS PIMENTEL XXX.098.344-XX 20 

71 CICERA MARIA VIRGENS MONTEIRO DO LIVRAMENTO XXX.439.484-XX 25 

72 CICERO MANOEL DA SILVA XXX.315.234-XX 25 

73 CLAUDENICE DO NASCIMENTO OLIVEIRA XXX.906.164-XX 20 

74 CLEIDE MARQUES DOS SANTOS SILVA XXX.284.784-XX 20 

75 CLEONICE PEREIRA DO NASCIMENTO XXX.893.794-XX 25 

76 CRISTIANE NAZARIO DA SILVA LIMA XXX.144.344-XX 20 

77 CRISTINA DA SILVA SANTOS XXX.920.404-XX 25 

78 DEJEAN SOARES DE MELO FILHO XXX.119.404-XX 25 

79 DIONE MARIA DA SILVA XXX.354.314-XX 25 

80 DIONEIDE DE LIMA GOMES XXX.679.554-XX 25 

81 DORGIVAL VASCONCELOS DE MELO XXX.209.484-XX 20 

82 EDCLEIA ATAIDE DA SILVA XXX.390.124-XX 20 

83 EDILENE LIRA DE BARROS XXX.007.844-XX 40 

84 EDILENE MARIA DA SILVA SANTOS XXX.244.804-XX 25 

85 EDILENE TRINDADE DA ROCHA XXX.197.054-XX 20 

86 EDILMA SOARES FIRMINO XXX.709.714-XX 25 

87 EDINELVA MARIA LINS XXX.946.634-XX 25 

88 EDJANE DE BARROS OLIVEIRA XXX.102.934-XX 25 

89 EDJANE MARIA DE SOUZA VANDERLEY XXX.851.094-XX 25 

90 EDLENE DOS SANTOS TEIXEIRA XXX.218.304-XX 25 

91 EDNIL ROCHA DE LIMA XXX.225.844-XX 25 

92 ELAINE CRISTINA DA SILVA LIMA XXX.412.044-XX 25 

93 ELIANE ALMEIDA SANTOS DE FRANCA XXX.136.244-XX 25 

94 ELIANE NASCIMENTO SANTOS XXX.742.434-XX 20 

95 ELINEUZA DA SILVA MOURA XXX.435.944-XX 20 

96 ELISABETH MARIA ALVES XXX.183.164-XX 20 

97 ELISIEL DA SILVA CAVALCANTE XXX.942.694-XX 25 

98 ELIZABETE MARIA ALVES HOLANDA XXX.738.374-XX 20 

99 ELIZANGELA DA PAZ DA SILVA XXX.511.214-XX 25 

100 ERONICE MARIA DA SILVA XXX.361.254-XX 20 

101 ERONILDO DOS SANTOS XXX.364.864-XX 25 

102 EUDES LUIZ NASCIMENTO XXX.960.834-XX 20 

103 FATIMA ROSANGELA OLIVEIRA DA SILVA XXX.665.654-XX 25 

104 FLAVIA MILENA NASCIMENTO DOS SANTOS XXX.423.364-XX 20 

105 GEDALVA SANTOS OLIVEIRA XXX.482.994-XX 20 

106 GEMIMA VENANCIO DA SILVA LINS XXX.196.724-XX 20 

107 GENILDA NASCIMENTO DA SILVA XXX.436.704-XX 20 

108 GILDA MARIA DA SILVA XXX.345.164-XX 20 

109 GILVAN DA SILVA XXX.480.844-XX 20 

110 GILVANA MARIA MONTEIRO DA SILVA XXX.135.944-XX 25 

111 GILVANEIDE DA SILVA COSTA XXX.449.324-XX 25 

112 GILVANEIDE DE BARROS SILVA XXX.447.124-XX 20 

113 GILVANIA SANTOS OLIVEIRA XXX.218.134-XX 25 

114 GIRLENE SANTOS OLIVEIRA XXX.270.204-XX 20 

115 GIRLENE SOUZA DE LIRA XXX.983.744-XX 25 

116 GISELIA PINHO NETO XXX.140.784-XX 25 

117 GLAUCINETE MARIA RODRIGUES LOPES XXX.318.374-XX 40 

118 GLEDSON BERTO SILVA XXX.549.044-XX 25 

119 GRISLEIDE MOURA OLIVEIRA XXX.312.334-XX 25 

120 GRISLENE MOURA OLIVEIRA XXX.617.394-XX 25 

121 GUTEMBERG GURGEL GOMES XXX.464.114-XX 20 

122 IDARAYNA SOARES DA SILVA XXX.257.254-XX 20 

123 IOLANDA DA SILVA SANTOS XXX.054.164-XX 20 

124 IONE DA SILVA CAVALCANTE XXX.973.234-XX 25 

125 IRACEMA ROBERTA DA SILVA XXX.445.704-XX 25 

126 IRACYTAN PORTELA CARNEIRO RORIGUES XXX.189.384-XX 30 

127 IRANALDO FLORENCIO DA SILVA XXX.906.324-XX 40 

128 IRANILDA DA SILVA XXX.564.904-XX 20 

129 IRLENE DE LIMA LINS DA SILVA XXX.413.174-XX 25 

130 IRONEITE ESTEVAM DA SILVA XXX.912.644-XX 40 

131 ISABEL PATRICIA DA SILVA BORGES XXX.756.874-XX 20 

132 ISILDA MARIA DA SILVA XXX.404.884-XX 20 

133 IVAN DA COSTA SANTOS XXX.325.234-XX 25 

134 IVANEIDE LOPES NICANDIDO XXX.653.714-XX 20 

135 IVANIA COSTA DE ARAUJO XXX.140.004-XX 20 

136 IVANILDA DA CONCEICAO LIMA FERREIRA XXX.230.604-XX 20 

137 IVETE TENÓRIO DA SILVA XXX.502.404-XX 25 

138 IVONE DA COSTA SANTOS XXX.305.024-XX 20 

139 IVONETE SOARES DA SILVA LIRA XXX.301.444-XX 25 

140 JANE CLEIDE OLIVEIRA MOTA XXX.223.484-XX 20 

141 JEONETE RODRIGUES LOPES SILVA XXX.853.204-XX 20 

142 JERNELANDIA DA SILVA MELO XXX.033.294-XX 20 

143 JIUMARK DE LIMA VERCOZA XXX.126.364-XX 25 

144 JOAO LOURENCO DA SILVA XXX.890.754-XX 20 

145 JOELMA CAVALCANTE DA SIL XXX.308.514-XX 20 

146 JOSE ADELSON DE LIMA SILVA XXX.231.554-XX 20 

147 JOSE ASNOBIO FIRMINO DA SILVA XXX.090.224-XX 20 

148 JOSE CLEMENTE VERCOSA DE MELO XXX.208.864-XX 20 

149 JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA XXX.519.434-XX 25 

150 JOSELMA DA SILVA COSTA XXX.235.904-XX 25 

151 JOSELUCIA CASTELO BRANCO XXX.311.694-XX 40 

152 JOSIENE MARIA DO NASCIMENTO BUARQUE MACEDO XXX.619.334-XX 40 

153 JOSSANA SILVA CABRAL DE GUSMAO XXX.679.304-XX 25 

154 JOZILENE VANDERLEI DO REGO XXX.228.174-XX 20 

155 JOZIMEIRE VANDERLEI DO REGO NASCIMENTO XXX.823.214-XX 20 
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156 KLEILMA CAVALCANTE SOUZA PEREIRA XXX.955.204-XX 20 

157 LAEMERSON RODRIGUES DE LIMA XXX.971.304-XX 25 

158 LAERCIO ANTONIO DA SILVA XXX.571.484-XX 20 

159 LAISE DA SILVA CORREIA XXX.138.964-XX 40 

160 LAUDENICE GOMES DE SOUZA XXX.113.454-XX 25 

161 LAUDICE CORREIA XXX.878.984-XX 20 

162 LAUDIENE OLIVEIRA DA SILVA XXX.319.914-XX 20 

163 LENILDA MARIA DA SILVA XXX.558.534-XX 25 

164 LIDIANE GOMES DE OLIVEIRA XXX.156.404-XX 25 

165 LILIAN ALVES DA SILVA XXX.263.204-XX 25 

166 LILIANE PERES BASTOS XXX.216.394-XX 20 

167 LINDINALVA MARIA DE MELO MARROQUIM XXX.139.504-XX 25 

168 LIZIA MARIA CHAVES DA SILVA XXX.532.054-XX 20 

169 LUCIANE PRADO DA SILVA XXX.675.974-XX 25 

170 LUCIANO PEDRO DOS SANTOS XXX.149.494-XX 25 

171 LUCICLEIDE DA SILVA CORREIA XXX.330.344-XX 25 

172 LUCIENE DA SILVA MELO XXX.008.314-XX 25 

173 LUZIENE ADEMARIO DO NASCIMENT XXX.805.804-XX 25 

174 MAGDA MARIA VANDERLEI PEREIRA XXX.230.854-XX 25 

175 MARCIA MONICA DA SILVA COSTA XXX.430.934-XX 20 

176 MARGARIDA MARIA TAVARES DE MELO XXX.076.738-XX 40 

177 MARIA AGUEDA SANTOS DE LIMA XXX.369.014-XX 20 

178 MARIA ALIETE DA SILVA MELO XXX.245.784-XX 25 

179 MARIA ANTONIA DE BARROS MELO XXX.269.974-XX 25 

180 MARIA APARECIDA DA SILVA XXX.153.864-XX 20 

181 MARIA APARECIDA FERREIRA DE LIMA XXX.207.904-XX 20 

182 MARIA APARECIDA SANTOS DA SILVA XXX.103.584-XX 25 

183 MARIA AUXILIADORA DA SILVA XXX.470.474-XX 20 

184 MARIA BERNADETE COSTA DO NASCIMENTO XXX.687.244-XX 25 

185 MARIA BETANIA DOS SANTOS XXX.189.364-XX 25 

186 MARIA CLEIDE DOS SANTOS XXX.808.804-XX 25 

187 MARIA CLEONE VASCONCELOS DO NASCIMENTO REGO XXX.322.954-XX 25 

188 MARIA CRISTIANE DA SILVA XXX.106.504-XX 20 

189 MARIA CRISTINA BATISTA DOS SANTOS XXX.577.694-XX 25 

190 MARIA CRISTINA DE PAULA BARBOSA COSTA XXX.933.024-XX 25 

191 MARIA CRISTINA DO NASCIMENTO LIMA XXX.402.724-XX 25 

192 MARIA CRISTINA DO SANTOS LIRA SILVA XXX.216.024-XX 20 

193 MARIA DA APRESENTACAO FERREIRA MONTEIRO XXX.243.134-XX 20 

194 MARIA DA APRESENTACAO LINS DA SILVA XXX.113.374-XX 25 

195 MARIA DA APRESENTACAO PINHEIRO DA SILVA XXX.271.524-XX 25 

196 MARIA DA GLORIA DA SILVA XXX.470.504-XX 20 

197 MARIA DA GLORIA DOS SANTOS MELO XXX.238.904-XX 40 

198 MARIA DALVA DE LIMA SILVA XXX.276.684-XX 25 

199 MARIA DAMAZIA SOUZA SOARES XXX.421.294-XX 20 

200 MARIA DAS DORES OMENA DE LIMA XXX.539.174-XX 25 

201 MARIA DAS GRACAS ARAUJO COUTINHO XXX.240.944-XX 25 

202 MARIA DE FATIMA DA SILVA XXX.873.674-XX 25 

203 MARIA DE FATIMA DA SILVA XXX.130.464-XX 40 

204 MARIA DE FATIMA MELO DO NASCIMENTO REGO XXX.869.644-XX 20 

205 MARIA DE FATIMA PEREIRA DE ALMEIDA XXX.147.434-XX 20 

206 MARIA DE FATIMA SOARES DE SOUZA XXX.205.904-XX 20 

207 MARIA DE FATIMA WANDERLEY DO REGO XXX.251.174-XX 20 

208 MARIA DE LOURDES DA SILVA XXX.204.844-XX 25 

209 MARIA DE LOURDES DA SILVA XXX.827.044-XX 25 

210 MARIA DELMA NASCIMENTO SANTOS XXX.148.594-XX 40 

211 MARIA DO CARMO DA SILVA XXX.573.304-XX 25 

212 MARIA DO CARMO FEITOSA DOS SANTOS XXX.806.414-XX 20 

213 MARIA EDJANE DA SILVA SOARES GUABIRA XXX.110.324-XX 25 

214 MARIA ELIANE SILVEIRA DA SILVA XXX.652.124-XX 20 

215 MARIA ELISABETE DA SILVA MOURA XXX.826.904-XX 25 

216 MARIA FERNANDA LIMA DOS SANTOS XXX.197.214-XX 20 

217 MARIA FLORA MELO DO NASCIMENTO SILVA XXX.954.494-XX 20 

218 MARIA GORETE DA SILVA CAVALCANTE XXX.225.684-XX 20 

219 MARIA HELENA DA SILVA XXX.197.964-XX 25 

220 MARIA HELENA DO NASCIMENTO SILVA XXX.056.794-XX 25 

221 MARIA INAURA ALVES SANTOS XXX.226.064-XX 25 

222 MARIA IZABEL SILVA CAMPOS XXX.493.354-XX 20 

223 MARIA JOSE BORGES DOS SANTOS XXX.845.954-XX 25 

224 MARIA JOSE BRITO DA SILVA XXX.238.324-XX 25 

225 MARIA JOSE DA SILVA XXX.322.774-XX 25 

226 MARIA JOSE DA SILVA XXX.242.244-XX 25 

227 MARIA JOSE DA SILVA XXX.118.904-XX 25 

228 MARIA JOSE DA SILVA ALMEIDA XXX.257.744-XX 25 

229 MARIA JOSE DA SILVA SANTOS XXX.489.554-XX 25 

230 MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA XXX.238.584-XX 25 

231 MARIA JOSE SANTANA XXX.490.564-XX 20 

232 MARIA JOSE TRAJANO DA SILVA XXX.610.914-XX 25 

233 MARIA JOSEFA NERES FELIX XXX.873.914-XX 25 

234 MARIA JOSELITA DA SILVA XXX.178.424-XX 25 

235 MARIA JURACY DA SILVA SANTOS XXX.192.574-XX 20 

236 MARIA LADJANE DOS SANTOS XXX.680.374-XX 20 

237 MARIA LOPES NICANDIDO XXX.478.534-XX 25 

238 MARIA LUCIA GOMES DA SILVA XXX.884.784-XX 20 

239 MARIA LUCIA NOBRE XXX.571.724-XX 40 

240 MARIA LUIZA DA SILVA OLIVEIRA XXX.682.504-XX 25 

241 MARIA MADALENA DE LIMA SILVA XXX.877.714-XX 40 

242 MARIA MARGARETE DO NASCIMENTO MENDONCA XXX.447.794-XX 25 

243 MARIA MEIRE DO NASCIMENTO SILVA XXX.720.574-XX 20 

244 MARIA NAZARE DA SILVA XXX.097.234-XX 25 
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245 MARIA NEUZA PINHEIRO FRAGA XXX.149.484-XX 25 

246 MARIA ODETE DA SILVA SANTOS XXX.167.314-XX 25 

247 MARIA QUITERIA CALHEIROS DA SILVEIRA XXX.581.484-XX 25 

248 MARIA QUITERIA RODRIGUES DE MOURA XXX.226.124-XX 25 

249 MARIA ROSILDA FERREIRA DA SILVA XXX.565.234-XX 25 

250 MARIA SEVERINA DA SILVA XXX.172.234-XX 20 

251 MARIA SILVANEIDE DA SILVA XXX.807.164-XX 25 

252 MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA SILVA XXX.235.544-XX 25 

253 MARIA VERONICA OLIVEIRA DE SOUZA XXX.742.904-XX 25 

254 MARILANE ROCHA SANTOS NASCIMENTO CUNHA XXX.989.174-XX 25 

255 MARILEIDE RODRIGUES MACEDO XXX.875.104-XX 25 

256 MARILUCE IRACI DA SILVA XXX.463.854-XX 25 

257 MARINEIDE RAMOS DA SILVA XXX.140.274-XX 25 

258 MARINETE MARIA DA SILVA XXX.020.544-XX 20 

259 MARYONE CRISTINA SOUSA XXX.385.304-XX 25 

260 MAURICIO DA SILVA NOBRE XXX.148.094-XX 25 

261 MERCIA ELY BORGES DA SILVA XXX.508.534-XX 20 

262 MIRIAN MACHADO DA SILVA ALVES XXX.181.804-XX 25 

263 MIRIAN MARIA DOS SANTOS XXX.078.204-XX 25 

264 MIRIAN MOREIRA DA SILVA XXX.381.474-XX 25 

265 MIRIAN NASCIMENTO DA SILVA XXX.361.954-XX 25 

266 MONICA MARIA DOS SANTOS TENORIO XXX.798.504-XX 25 

267 MOZART JOSE MELO DOS SANTOS XXX.271.874-XX 20 

268 NELIDA MOTA DE LIMA SOUSA XXX.141.264-XX 25 

269 NELMARES CUNHA DE ALMEIDA XXX.739.194-XX 25 

270 NEUZA DOMINGAS DA SILVA XXX.234.064-XX 40 

271 NEUZA SOARES DA SILVA SOUSA XXX.173.864-XX 25 

272 NIEDJA VALERIO DOS SANTOS XXX.091.114-XX 20 

273 NILDA MIRA DA SILVA XXX.262.964-XX 40 

274 NOEME VENANCIO DA SILVA XXX.386.334-XX 25 

275 NORANEIDE FIRMINO DA SILVA LINS XXX.471.014-XX 25 

276 OTONE LUIZ DA SILVA XXX.807.824-XX 20 

277 QUITERIA ALVES DE MORAES XXX.427.364-XX 20 

278 RANUZIA DE OLIVEIRA SILVA LEMOS XXX.432.204-XX 25 

279 REGIANE PASTORA DOS SANTOS XXX.105.444-XX 20 

280 REGINA LUCIA DE MACEDO NUNES XXX.148.164-XX 40 

281 RIVALDA LIMA VERCOSA XXX.819.414-XX 25 

282 ROSANGELA DE MELO NASCIMENTO XXX.912.724-XX 20 

283 ROSANGELA DOS SANTOS BRITO XXX.610.114-XX 25 

284 ROSANGELA ELIAS DA SILVA XXX.331.314-XX 25 

285 ROSANGELA HENRIQUE DA SILVA XXX.733.834-XX 20 

286 ROSANGELA MARIA ALVES DA SILVA XXX.102.424-XX 25 

287 ROSELANDIA DO NASCIMENTO PRADO XXX.112.904-XX 25 

288 ROSELI FERREIRA PEREIRA XXX.808.404-XX 20 

289 ROSELIA MARIA DA SILVA XXX.114.854-XX 20 

290 ROSENILDA VERCOZA DE MELO SOUZA XXX.416.434-XX 25 

291 ROSIANE DO NASCIMENTO XXX.855.064-XX 25 

292 ROSIANE OLIVEIRA CEDRIM AZEVEDO XXX.176.994-XX 20 

293 ROSIMEIRE CASTELO BRANCO MACEDO XXX.301.604-XX 40 

294 SANDRA MARIA DA SILVA SANTOS XXX.136.594-XX 25 

295 SANDRA MARIA DOS SANTOS XXX.790.194-XX 25 

296 SEBASTIANA BUARQUE FERREIRA XXX.624.964-XX 20 

297 SEVERINA CARLOS DE MELO SILVA XXX.081.984-XX 25 

298 SEVERINA MARIA DOS SANTOS XXX.611.864-XX 25 

299 SEVERINA RAMOS SOARES FERREIRA XXX.627.214-XX 25 

300 SEVERINO DOS RAMOS BARBOSA XXX.685.544-XX 20 

301 SEVERINO OLIVEIRA DA SILVA XXX.541.074-XX 25 

302 SILEIDE MARIA PERES XXX.365.294-XX 20 

303 SILVIA JANUARIA DA SILVA ARAUJO XXX.808.874-XX 25 

304 SIMONE PATRICIA FEITOSA DA SILVA XXX.918.094-XX 40 

305 SONIA MARIA BERTO XXX.206.624-XX 25 

306 TALITA BORBA DE SOUZA XXX.697.174-XX 20 

307 TANIA BARBOSA CACHUEIRA RAPHAEL XXX.731.194-XX 25 

308 TANIA MARIA PEREIRA WANDERLEY XXX.202.824-XX 20 

309 TELMO LUIZ ATAIDE LIMA XXX.549.744-XX 20 

310 TEREZA CRISTINA ALVES XXX.086.204-XX 25 

311 VALDEREZ DOS SANTOS ROCHA XXX.158.564-XX 25 

312 VALDIRA BERNARDO DA SILVA CUNEGUNDES XXX.204.104-XX 25 

313 VALDOMIRO RODRIGUES XXX.151.234-XX 40 

314 VALKIRIA DOS SANTOS MENDONCA XXX.978.254-XX 20 

315 VALKIRIA DOS SANTOS SILVA XXX.782.574-XX 20 

316 VANDELMA OLIVEIRA LOPES DE LIMA XXX.191.954-XX 20 

317 VANILMA DA SILVA MELO XXX.110.594-XX 20 

318 VERA LUCIA DO NASCIMENTO XXX.139.854-XX 25 

319 VERA LUCIA DO NASCIMENTO SILVA XXX.139.934-XX 20 

320 VERONICA CARLOS DE MENDONÇA XXX.580.414-XX 20 

321 VERONICA MARIA DA SILVA MELO XXX.869.884-XX 25 

322 VERONICE DA SILVA XXX.561.774-XX 20 

323 VILMA MARIA ALVES CABRAL XXX.171.694-XX 25 

324 VILMA PEREIRA DOS SANTOS XXX.682.874-XX 20 

325 VIVIANE ALINE DA SILVA XXX.881.434-XX 25 

326 WALKUIRIA DA PAIXAO SOUZA XXX.148.764-XX 20 

327 WELLITANIA PURCINA DA SILVA XXX.668.494-XX 25 

328 WILMA MARCIA CAVALCANTE SOUZA XXX.558.884-XX 25 

329 WILSON DOS SANTOS RAMOS XXX.308.714-XX 20 

  

Art. 2º. DOS DADOS BANCÁRIOS PARA QUEM NÃO POSSUI VÍNCULO ATIVO 
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Conforme estabelecido no § 2º do Art. 6º do Edital de Convocação, os beneficiários aprovados que não mantêm mais vínculo com o Município de 

Porto Calvo/AL deverão, no prazo impreterível de até 02 (dois) dias corridos a contar da publicação deste resultado, protocolar requerimento 

dirigido ao Grupo de Trabalho informando os dados de sua conta bancária na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, caso não tenham apresentado os 

dados bancários no ato de cadastramento inicial. 

  

Documentos necessários para entrega: Cópia do documento de identidade oficial com foto, CPF, dados bancários (Caixa), número de telefone, 

endereço residencial e e-mail. 

  

Art. 3º. DOS CASOS DE SERVIDORES FALECIDOS 
  

Nos termos do Art. 7º, a liberação dos valores correspondentes aos profissionais do magistério falecidos fica estritamente condicionada à 

apresentação de alvará judicial por parte dos herdeiros habilitados. 

  

Art. 4º. DA HOMOLOGAÇÃO E PAGAMENTO 
  

Após o encerramento desta etapa, excetuando as liberações por intermédio do alvará judicial pelo Poder Judiciário, o pagamento será efetuado em 

parcela única, de forma proporcional às horas e tempo de serviço, diretamente na conta salário ou por depósito judicial. 

  

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser fixado na sede da Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, Secretaria de 

Educação e no Portal da Transparência. 

  

Porto Calvo/AL, 20 de agosto de 2026. 

  

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita Municipal de Porto Calvo 

  

LUCIANO PEDRO DOS SANTOS 
Presidente do Grupo de Trabalho do FUNDEF 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:EA39997D 
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